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Aos vinte e dois dias do mês de outubro de mil novecentos e oitenta e quatro, às dezessete horas, reuniu-se a Mesa do 
Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, presentes os Senhores Senadores Lomanto Júnior, Henri­
que Santillo, Lenoir Vargas, Raimundo Parente, Almir Pinto e Odacir Soares, presentes, ainda, os Se~hores Líderes Senadores 
Aloysio Chaves, do Partido Democrático Social e Humberto Lucena, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. Ini­
ciando os trabalhos o Senhor Presidente dá ciência aos Senhores Senadores ter recebido Mensagem do Presidente da República, 
comunicando haver sancionado, nesta data, o texto da Lei Coinplementar que_ tomou o número quarenta e sete, a qu_al adapta o 
texto da Lei Complementar número quinze, de mil novecentos e setenta e três, às disposições da Emenda Constitucional número 
vinte e dois, e passou os respectivos autógrafos às mãos' do Senhor Primeiro-Secretário, Senador Henrique Santillo. Em seguida 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador. Lenoir Vargas que, à vista do texto legal sancionado, enfatiza a neces­
sidade e urgência de a Mesa, no exercício de sua competência e para cumprir ós encargos que lhe foram atribuídos, baixar ins­
truções quanto ao acolhimento das indicações dos deleg!J.dos das Assembléias. Ao finalizar, apresenta àpediente consubstancia­
do em Ato da Mesa do Senado. Após amplo debate da .fllatéria, o Senhor Presidente designa relator o Senhor Senador Lo manto 
Júnior que emite, de imediato, parecer favorável e que é acolhido pela maioria dos membros da Mesa. Antes de proferir o seu 
voto o Senhor Senador Henrique Santillo pede vista da matéria, por vinte e quatro horas; entretanto, foi-lhe concedido pelo Pre­
sidente, para esse fim, apenas o prazo de duas horas, devendo a Mesa continuar a reunião-às-dezenov~ horas,_ quando será sub­
metida, a matéria, à votaçãO. Nada mais haVendo a tratar, o Senhof Presidente declara levantada a reunião. Reaberta a reunião, 
às dezenove horas; o Senhor Presidente relata o encqntro havido com os Líderes dos Partidos da Oposição e concede a palavra 
ao Senhor Senador Henrique Santillo para consignar as r.azões de seu voto. O Senhor Senador Henriqtie~Santillo alinha os argu­
mentos pelos quais se manifesta contrariamente à matéria: primeiro, o-Ato pretende regulamentardisposições de uma Lei que 
ainda não existe, uma vez que n-ão foi püblicada; sêgundo, em seu entendimento, à Mesa do Senadá não é dado o direito de esta­
belecer normas inovadoras nem quanto à escolha dos Delegados das Assembléias e nem quanto à corn.posição e funcionamento 
do Colégio Eleitoral; terceiro, não cabe, em qualquer hipótese, aduzir referências às disposições do artigo cento e quarenta e oito 
da Constituição que não se aplicam à espécie, uma vez tratarem-se de normas aplicáveis ao processo de eleições gerais. Afinal re­
gistra o Senador Henrique Santillo o seu mais veemente protesto ante a aprovação,~pela Mesa, do Ato em referência e o qual se 
recusava a assinar, mesmo na condição de vencido. O Senhor Presidente solicita ao Senhor Senad~or Henrique Santillo que trans­
mita aos demais membros da Mesa as manifestações dos Líderes e demais representantes da Oposição a respeito da matéria. O 
Senhor Senador Henrique Santillo declara que o pensamento dos membros da Oposição, já ficou expresso nas razões de seu vo­
to. Com a palavra 6 Senhor Senador Lo manto Jfrnior enfatiza que a ·Mesa "exercitou os poderes·que lhe foram outorgados pela 
Lei Complementar número quinze, com a alteração decorrente da Lei Complementar número quarenta e sete, e apenas esclare­
ceu o processo de escrutínio secreto, para eleição dos delegados, consoante o que estabelece o artigo cenlo.e quarenta e oito da 
Constituição Federal. Afirma que não tem nenhum constrangimento em defender ·o voto secreto, que é uma norma a-dotada no 
nrocesso eleitoral brasileiro e que é forma democrática por excelência. Em seguida o Senhor Presidente submete a matéria à deli-
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beração dos membros da Comissão, tomando os votos um a um. O Senhor Senad!lr Lenoir Vargas ao declarar seu voto favorá­
vel, à vista da argumentação do Senho.rSenad_Qr H_enrique Santillo, assinala que a Lei Complementar número quarenta e sete e o 
Ato que a Mesa pretende editar apenas ainda não têm eficácia, uma vez que a adquirirão pela vigência decorrente de sua publi­
cação concomitante, sendO ãmbos os editos legais existentes e válidos. Continuatldo, O Senhor Presidente toma os votos dos. Se-­
nhores Senadores Lo manto Júnior, Raimundo Parente e Almir Pinto, deixando de tomar o voto do Senhor Senador Odacir Soa­
res, por não representar, este, na suplência, o Senhor Senador Jaison Barreto. Ao final o Senhor Pr~sidente declara o resultado 
da votação: quatro votos favoráveis ao Ato da_Mesa e um contra, o qual, aprovado, vai à publicação, como parte integrante des- _ 
ta Ata. Por vedação regimental abstém-se o Senhor Presidente de votar. Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a reunião, lavrando eu, Nerione Nunes Cardoso, Secretário-Geral da Mesa, a presente Ata que, assinada pelo Senhor Pre­
sidente e pelos demais membros da Mesa, vai à publicação.- Moacyr Dalla- Lomanto Júnior- Lenoir Vargas- Raimundo 
Parente --Almir Pinto. 

ATO DA MESA DO SENADO FEDERAL 

n9 2, de 1984 

A Mesa do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confere a Le;-Complementar n• 15, de 13 de agosto de 1973, 
alterada pelo Decreto-lei n• 1.539,de 14 de abril de 1977, com as adaptações introduzidas pela Lei Complementar n• 47, de 22 de_ 
outubro de 1984, 

considerando que a esta Mesa incumbe receber e examinar a documentação pertinente à eleição dos delegados e seus 
suplentes das Assembléias Legislativas dos Estados; 

considerando também que, a tanto, se faz imprescindível o atendimento aos requisitos e formalidades da legislação em 
vigor, inclusive o disposto no art. 148 da ConstituiÇão Federal, combinado com os artigos 5• e 6_o do diploma legal supra mencio­
nado; 

considerando, finalmente, que lhe cabe organizar e mandar publicar a composiÇão do Colégio Eleitoral; 

RESOLVe baixar as seguintes instruções para o acolhimento das indicações de delegados e suplentes: 

I -a comunicação, a que se refere o art. 7• e seu parágrafo único da Lei Complementar n' 15, de 1973, com a redação 
dada pela Lei Complementar n' 47, de 1984, será instruída com os documentos, por cópia autêntica, adiante especificados: 

a) ata da reunião da bancada do Partido majoritário ou igualitário que elegeu os respectivos delegados e suplentes, 
cuja observância do disposto nos artigos 5• e 6• da referida Lei Complementar e, inclusive, do escrutínio secreto previsto no art. 
148 da Constituição Federal, esteja certificada pelo observador designado pelo Tribunal Regional Eleitoral; 

b) comunicação oficial do Líder da bancada ao Presidente da Assembléia Legislativa sobre o resultado da votação; 

c) publicação do. "Diário Oficial" do Estado, com os nomes dos delegados ao Colégio Eleitoral e de seus suplentes; 

d) cédula de identidade parlamentar dos eleitos. 

11- recebida a comunicação até 19 de novembro de 1_984, o Presidente mandará. autuá-la, designando um dos 
Membros da Mesa para Relator; 
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III- cabe ao Presidente ordenar, por iniciativa do Relator, as diligências que se faÇam necessárias, para suprir falhas 
na documentação ou o atendimento de outras exigências, das quais será imediatamente notificado o Presidente da Assembléia 
Legislativa ou o Líder da bancada, quando for o caso;·para cumprimento no prazo hábil que lhe for assinado; 

IV- ultimada a instrução, a Mesa reunir-se-á para deliberar sobre o acolhimento das indicações, fazendo organizar a 
composição do Colégio Eleitoral, a qual será publicada até cinco de dezembro no Diário Oficial da União e no Diário do Con­
gresso N acionai; 

V- o Presidente comunicará a decisão da Mesa às Assembléias Legislativas para que sejam expedidas as credenciais 
aos respectivos delegados e seus suplentes; 

VI- a composição do Colégio Eleitoral poderá ser alterada em virtude de convocação de suplente de delegado das 
Assembléias Legislativas (art. 21 da Lei Complementarn' 15, de 1973) ou da reassunção de titular oU assunção de suplente de 
parlamentar, em qualquer das Casas do Congresso Nacional, procedidas até o dia 14 de janeiro de )985. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 22 de outubro de 1984.- Moacyr Dalla- Lomanto Júnior- Lenoir 
Vargas - Raimundo Parente - Almir Pinto. 

I - ATA DA 178• SESSÃO, EM 22 DE 
OUTUBRO DE 1984 

LI -ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 -.Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANT!LLO - Apelo 
em favor da revísão da atual política creditícia parâ á­
Agricultura, faee a escassez de recursos para o 
custeio agrícola em todo o País, particularmente no 
Estado de Goiás. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Considerações 
sobre a substituição do Presidente da Rep6blica, a 
propósito da viagem do Presidente João Figueiredo 
ao Paraguai, no próximo dia 25, para inauguração da 
Hidrelétrica de 1taipu. 

SENADC,R HUMBERTO LUCENA - Telex 
recebido de parlamentares e representantes classistas, 
de apoio ao movimento reivindicatório dos 
trabalhadores canavieiroS da Paraíba. 

1.2..3 --Leitura de Resolução 

- N9 58f84, que prorroga por 88 dias o prazo 
concedido à Com-iSsãO Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n9 lf8J, destinada a investigar 
problemas vinculados ao aumento populacional 
brasileiro. 

1.2.4 - Comuoicacio da Lideradç.a do PDS 

- Substituição de membros em Comissão 
Especial. 

1.2.5 - Comunlcaçio 

- Do Sr. Senador-MOacyr DaUã, que se ausen-iãrá 
do Pais. 

L3 -ORDEM 00 DIA 

-Projeto de Lei do Senado n" 139/84, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, quC revOga o Decreto­
lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977. (Lef das 

SUMÁRIO 

Sublegendas).- (Em regime de- u_rgêncía). Votação 
adiada por falta de quoi'UIII. 

-- Requerimento n9 160/84, que cria COinisSãO 
Especial Mista, composta de 11 Senadores e 11 
Deputados para, no prazo de 120 dias, realizar 
estudos sobre a fabricação, comercialização e 
utilização de agrotóxicos no País. (Em regirile -de 
urgência.) VOtação adiadã pof TaJta de quorum. -

-Projeto de (ei da Câmara n9 10/81 (fl91.529f79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre aposentadoria, 
com proventos - integrais, dos ex-combatentes 
segurados da Previdência Sacia[ Votação adhida por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 44j8i (n' 587j19,~ 
na ·casa de- origem), que veda aos veículos de 
comunicação de massa (rádio, televisão, ciq_ema, 
jornais, -revistas, _cartazes, anuários ou qualquer 
outro tipo dç publicação) acf:itar a autorização ou a 
veiculação de anúncios e de comerciais que não sejam 
negociados, produzidos, criados, filmados, gravados, 
copiados - imagem e Som - por profissioilais e 
empresas brasileiras. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 53f77 (n9 227/75, 
na Casa de origem), -que dispõe sobre condições a 
obserVar na renovação de contratos de atletas 
profissionais, e dá outraS prOvidências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nll65/79 (n94,257f77, 
na Casa de -origem), que autoriza a alienação de 
imóveis rCSidenciais da Rede Ferroviária Federal a 
seus ocupantes. Votação adiada por falta_ de quorum. 

....:.. Projeto de Lei da Câmara n914/84 (n' 2.867 f16, 
na Casa de origem), que introduz modificações na 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

-Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, para o 
fim de assegurar estabilidade provisória à mulher 
trabalhadora quê contrair núpcias. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto 'de Lei da Câmara n" 211/83 (n9 
- 4_.112/80, mi Casª de origem), que acrescenta 

parágrafo único ao art. 39 da Lei n' 1.060, de 5 de 
fevereiro de I950, que trata da assistência judiciária 
aos necessitados. Votação adiada por falta de quOrum. 

-Projeto de Lei da Câmara no 79/79 (n' 1.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo l:I.O art. 

--5, da Lei n9·3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Oriânica da- Previdência Social, 

altê.mida pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. 
(Apreciação preliminar da juridicidade). Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n<;o 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, ·que estabelece 
abatimento nos preços de derivados do petróleo e do 
álcool, quando -=destinados ao consumo próprio de 
motoristãS profissionais autônomos. Votação adiada 
·por· falta- de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n" 41/82, de autoria 
da S_enadora Laélia de Alcântara, que acrescenta 
artigo ao Decreto-lei n<;o 594, de 27 de rilaio de 1969, 
_que institui a Loteria Esportiva Federal, e dã outras 
providênclas, Votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Atuação 
do Engenheiro Edilson de Melo Távora na Vice­
Presidência: Executiva da PETROBRÁS Mineração 
SA- PETROM!SA. 

SENADOR Hl!L/0 GUEIROS - Apelo ao 
Governo no sentido de uma solução urgente para o 
problema das famílias reassentadas pela 
ELETRONORTE em terras distribuídas aos indíos 
Parakanan, no Estado do Pará, 

L5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM 
SESSÕES ANTERIORES 

- Do Sr. Jtamar Franco, pronunciados na sessão 
de 18-10-84. 

- Do Sr. Almir Pinto, pronunciado na sessão de 
19-10-84. 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARtiDOS 

5.. -. COMPQS1ÇÃO DAS COMISSOES 
PERMANENTES 
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Ata da 178• Sessão, em 22 de outubro de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OSSRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Claudionof Roriz ~ Galvão Modesto- Odlicír -SOa­
res- Aloysio Chaves --Gabriel Hermes- Hélio Guei­
ros- Alexandre Costa - João Castelo -José Sarney 
- Alberto Silva - Almir Pinto - Virgílio Távora -
Moacyr Duai'fe.:.... Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto - Lomanto Júnior- Luiz Viana -José Ignácio 
Ferreira - Moacyr Dal_la - Itamar Franco- Morvan 
Acayaba- Severo Gomes- Henrique Santillo- José 
Fragclli - Lenoir Vargas- Pedro Simon -Octávio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la) ~ A lista de 
presença acusa o comparecimento de 33 Srs. Semicloies. 
Havendo número regímentil, -declaro-i6erta- a-seSsão. -

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~>-Secretário procederá à leítúra do Expediêiife: 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER N• 650, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n~' 119, de 1983, que "extingue 
o § 3~> do artigo 77 do Regimento Interno do Senado 
Federal". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

O Projeto _de Resolução sob exame, de autoria do ilus­
tre Senador Itamar Franco, pretende revogar o § 3~> do 
artigo 77 do Regimento Interno do Senado Fecjer?]. 

Reza o dispoSitivo revogando: .. o prazo das C()mÍs­
sões Especiais Internas é contado a p8.rtir da publicação 
dos atos que as criarem, interrompendo-se nos períodos 
de recesso do Congresso Nacional". 

2. Na Justificação, argíii o Autor: "faz~se mister que 
os trabalhos das ComíSSões Especiais, criadas, geralmen~ 
te, por denúncias de fatoS de relevantes interesses nacio~ 
nais, ilão sejam interrompidos durante o período de re­
cesso parlamentar, conforme dispõe o § 31' do artigo 77 
do Regimento desta Casa. O processo de investigação, 
apuração de fatos, exame e estudo, sobretudo através de 
material forneciâO pela Im"prcbnsa, requer Urna realimen~ 
tação permariente ... visa"ndo a preservação da responsa~ 
bilidade do Legislativo ê: que apresentamos tal propo­
sição". 

3. Dispõe a Constituição, no art. 29, qtie '"'0-COO:--­
gresso Nacional reunir~se~â, anualmente, na Capital da 
União, ·de Jl' de março a 30 de junho e de 1_1' de agosto a_5 _ 
de dezembro", dispositivo que estâ -ilicOrporado ao art. 
2~', a do Regimento Interno. 

A iriteri'upção, portanto, das atividades do Plenário e 
das Comissões do Senado Federal, no interstício dos 
períodos de reuniões (receSSo parlamentar), ressalvada a 
hipótese de convocação extraordinária, é áecOrrêricia ne· 
cessáiia Oo preceito ConStituciomil~regimental. Daí que, 
mesmo que seja revogado o§ 3~t do art. 77 do Regimento 
Interno, que prevê expressamente a interrupção do prazo 
das ComiSsões Especiais nos períodos de recesso do 
Congresso Nacional, tal interrupção continua sendo im· 
peratiVa, em conseqilênda da norma retro·referida. 

Além do mais, o § )9 do art. 77 não apenas trata da in­
terrupção do prazo das Comissões Especiais durante o 

recesso, cOmo, sobfetudo, do terminus a quo de sua con­
tagem, ou seja, a publicação dos atos que as criarem. 

De modo que, se não é inconstitucional, a revogação 
pretendida pelo Projeto é injurídica, porque mutila o 
co-njuiliOde- narinas reguladoras das ComisSõeS" EspC~­
ciais, pt!Vando-as de eleffiento essencial ã sua integridade 
- a previs_ão do termo inicial de contagem dO prazo das 

- - Comissões Especiais, fato configurador de quebra de sis-
temática. 

4. Ante o exposto, opinamos pela Rejeíção do Proje~ 
to por injurídico'. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1984.-- Helví­
dio Nunes, Presidente- Guilherme Palmeira, Relator­
Fernando Henrique Cardoso - Hélio Gueiros - Morvan 
Acayaba - José Fragelli - Passos Pôrto - Moacir 
Duarte. 

PARECER N' 651, DE 1984 

D~ Comissio de Cõnstituiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 168 de 1983, que 
~'introduz modiflcaçio na Lei Complementar n~ 11, 
de_ 25 de maio de 1971, que instituiu o 
PRO RURAL." 

Relator: Senador José Fragelli 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro~ altera a Lei COiilJ>lementar n~' 11, de25 
de_ maio de 1971, que instituiu o PRORURAL, dando 
nova redação a seu art. 4'~, para aumentar, de 50% para 
100% áo salário mínimo, o valor da aposentadoria e por 
velhice e diminuir; de 65 (sessenta e Cinco) para -60 
(sessenta) anos, a idade a partir da qual o trabalhador 
passa a fazer jus a ela. 

2. Na justificação, diz o Autm:: •• ... ~tou submetendo 
à conSideração da Casa o pre'lente projeto de lei 
complementar que altera a Le{ComPlementaC n~t fl/71 
em dois pontos, a-saber: I__:_ eleva: o valor do l)ciileftCio 
aa aposentadoria por velhice, devida aos trabalhadores 
rurais, a importância correspondente ao salârio -mínimo 
regional; II- baixa a idade limite para a obtenção dessa 
aposentadoria, de 65 para 60 anos". 

3. Como está evidCnte, o projeto majprã_ benefício 
previdencíário, sem a correspondente fonte de custeio 
total, uma vez _que tão·SÓ remete para as atUais fontes de 
CUS:te1o do PROGRAMA. --

Desatende, por conseqi:fência, ao requisito exigido 
pelo parágrafo único do art. 165 da Carta 
Constitucional. 

4.- Ante o exposto, opinamos pela rejeição do projeto 
por eiva de inconstitucionalidade. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1984. -
Helvídlo Nunes, Presidente - José Fragelll, Relator -
Moacyr Duarte - Morvan Acayaba -Odacir Soares -
Hélio Gueiros - Passos Pôrto - Guilherme Palmeira -
Aderbitl Jurema. 

P.fREC"ERES NoS 652 E 653, DE 191!4 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~t 158, de 1983, 
que "regula a utilização e a liberação de conta 
vinculada do FGTS, para a construção de casa 
própria.'' 

PARECER N• 652, DE 1984 
(D,a Comissio de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Martins Filho 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Fernando Henrique Cardo-so. regula a- utilização e a 

liberação da conta vinculada do FGTS, para a 
construção e aquisiçãO- de casa própria. 

2. Na JustificaçãO, diz o Autor: ''o que pretendemos 
_ nesta proposição, é que os recursos do FGTS continuem 

podendo ser utilizados pelos empregados-optantes na 
aquisição de casa própria, mas consoante os interesses, a 
vontade de cada trabalhador, através do SFH ou de 
compra direta a particular ou, ainda, através da 
construção, a cargo do interessado, em terreno que ele 
vier a possuir ou vier a comprar". 

3-. O Projeto é inobjetável quanto à 
constitucionalidade, à juridicidade, à regimentalidade e à 
técníca legislativa. 

Ao ampliar a faixa de utilização da conta do FGTS, 
por parte do trabalhador optante, o projeto alarga, 
igualmente, a dimensão social do Fundo, eliminando a 
desconfortável limitação de só se poder usar a conta em 

-- caso de financiamento pelo Sistema Financeiro da 
Habitação. _Trata-se de medida racional e justa, 
merecedora de acolhimento. 

4. Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto 
por constitucional, jurídico, regimental, de boa técnica 
legislativa e, no mérito, oportuno e"conveniente. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984.- Murilo 
Badaró, Presidente - Martins Filho, Relator - Odacir 
Soares - Hélio Gueiros - Passos Pôrto - Oct'Yio 
Cardoso- Carlos Chiarelli- José Ignácio Ferreira. 

PARECER N• 653, DE 1984. 
D.a Comissão de Economia 

Relator: Senador José Fragelli 
o· Senador Fernando Henrique Cardoso, por 

intermédio do Projeto ae Lei _do Senado n9 158, de 1983, 
objetiva modificar o art. lO da Lei n'i' 5.107, de 13-09-
1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, no sentido de permitir ao- titular de conta 
vinculada a utilização dos recursos nela existentes, para 
construção e aquisição-de casa própria. 

"A iniciativa engloba quatro artigos. 
o- r~", nO-que altera o art. 10 da Lei n~t 5.107, estabelece 

que, ·a pedido do titular da conta vinculada, o saldo total 
ou _parcial do _FGTS poderá ser liberado para a 
conStrução e aquisição de casa própria, mediante 
reqUerimentO dirigido ao Banco Nacional da Habitação, 
por intêrniêdio, da agência bancária depositária. 

O parág-rafo único- desse artigo fixa o prazo para a 
l~beração_ --do depósito (15 dias) e enumera os 
procedimentos necessários, para os casos de aquisiçãõ 
ou de construção de casa própria. Na primeira situação, 
discrimina duas hipóteses: _o financiamento pelo Sistema 
Finançejro da Habitação, quando a documentação 
exigida serâ aquela decorrente das normas pertinentes do 
BNH, e a ci.quisíção dO imóvel-de particular, quando: 
deverâ ser anexado o título de domínio previamente 
registrado e declaração escrita do proPrietário, 
consignando sua intenção irrevogável de venda, sob 
pena de multa (lO% sobre o valor do negócio)em caso de 
arrependimento. 

Para a construção de casa própria, a escritura 
registrada do imóvel, ou regular compromisso de 
compra e venda, planta aprovada e alvará de construção, 
ou documento equivalente, no caso de imóvel urbano, 
serão os documentos exigidos. 

O artigo 2'lt estabelece o prazo para a regulamentação 
da Lei, seguindo~se~lhe os preceitos tradicionais­
reguladores da eficácia jurídica. 
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Justificando a propostçao, o eminente representante­
de São Paulo traça um paralelo entre o FGTS e o PIS­
PASEP, criados à inteira revelia dos trabalhadores, 
embora sob o co_stume de se, dizer que é para beneficiá­
los~ Pela posição dos trabalhadores em relação a ambos, 
neg-a essa afirmação e sustenta que o PIS-PA.SEP e o 
FGTS "são mais instrumentos de captação de recursos 
para serem aplicados segundo finalidades e critérios nem 
sempre compatíveis· com as necessidades da maioria". 

Critica, a· seguir, a parcimônia --estabelecida na Lei 
5.107-66 para a moviment:ição da conta vinculada pelo 
trabalhador bem assim, restrições descabidas, como a 
.. que possibilita a utilização da conta vinculada em caso 
de matrimônio, mas, tão~somente, pelo empregado do 
sexo feminino". 

Semelhante observação é feita. qUailto ao- lispecto da 
aquisição de casa própria, onde o estimulo existente, 
único, passa pelo "Sistema r'inanceírO d-a R8.6itação, 
com todas as suas contradições e problemas insolúveis 
(particularmente o alto custo das prestações)". 

O objetivo do Projeto ~ o de al~rgar o leque. e permitir 
a aquisição de casa própria, pelo empregado~optante, 
"consoante os interesses, a vontade de cada trabalhador, 
através do SFH ou de compra direta a particular ou, 
ainda, através da construção, a cargo do interessado, em 
terreno que ele vier a possuir ou vier -a comprar". 

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
considerou o Projeto inobjetável quanto à 
constitucionalidade, àjuridicidade, à regimentalidade_e à 
técnica legislativa. Ademais - acrescentou - "trata~se 

de medida racional e justa", na medida em que alarga a 
dimensão social do FGTS. 

Sem dúvida a proposição é oportuna. Num momento 
de crise econômica, as repercUssões dessa sobre o social 
alcançam, como agora, de forma profunda a questão da 
moradia, pois a resposta mais- à nlão para o problema-
o Sistema Firi8nciir0 -da Habitação - porque privilegia 
o aspecto financeiro - pela via da correção monetária 
inviabiliza a aquisição de imóveis pelos assalariados. 

Na medida em que a legislação hoje em vigor (Lei 
6.755, de 18 de dezembro de 1979, permite a utilização 
do FGTS para pagamento de prestação da casa própria), 
é na verdade um bec_o sem saída a proposição ora sob 
análise representa uma alternativa suficientemente 
ampla, de vez que abre espaço para soluções mais 
próximas do próprio interessado. 

Não obstante esse aspecto favorável do Projeto, 
cremos haver necessidade de propor uma alteração na 
sua redação_original, no que respeita ao item l,letra ub", 
de forma a assegurar a aquisição definitiva do imóvel, 
pelo com promitente comprador. Há mesmo, no texto do 
Projeto, uma cõntrádição inSanável. Quando fala na 
"declaração escrita do_ proprietário, consignando sua 
intenção irrevogável de venda, por um lado, e. logo em 
seguida, estipula "pena de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do negócio, em caso de arrependimento"._ 
Ou o contrato é irrevOgável, com todas as suas 
conseqUências, como a de não admitir arrependimento e 
estar sujeito_ à adjudicação_ compulsória - ou,_ pela 
cláusula de arrependimento, permite a sua revogação 
por uma das partes, pagando a multa legal ou 
contratual. Parece~nos que, no caso, o que interessa, é 
que, para a liberação do saldo do FGTS de que trata o 
art. 1"' da proposição, haja plena garantia da aquisição 
ou construção da casa própria. E essa garantia só eXistirá. 
com um contrato feito nos termoS d(,- ãrt. 26 da Lei -:09 
6.766, de 1979, com oS efeitos conSígnados no art.-25 da 
mesma Lei. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de . 
Lei do Senado n"' 158, de 1983, que .. regula a utilização e 
a liberação da conta vinculada do FGTS, para a 
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·- conStrução e aquisição de casa própria", COm a seguinte 
emenda: - - - -

EMENDA N• I - CE 

O item I,letra "b", do art. lO da Lei n9 5.107, de 1966, 
a que se refere o PrOjeto de Lei do Senado n9 158, de 
1983, passa a ter a seguinte redação: 

ui- Na aquisição da casa própria: 

b) quando a aquisição for de particular, deverá 
anexar o título de domínio do compromitente 

---vendedor e o instrumento do contrato de 
compromisso de compra e venda, cessão ou 
promessa d~ cessão, na forma e co_m os requisitos do 
artigO .2t5, da Lei n9 _6.766, 'd-e I!l de dezembrO de 
1979". 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1984. -
Roberto Campos, Presidente- José Fragelli, Relator­
Gabriel Hermes - Jorge Kalume - Luiz Cavalcante -
Joio Castelo. 

PARECERES N's 654 E 655, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 78, de 1983, 
que .. estabelece obrigatoriedade de seguro de 
crédito para as operações que menciona". 

PARECER N• 654, DE 1984 

(Da COniissio de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O Projeto sob_ exame, de autoria do ilustre Senador 
Jorge Kalume, estabelece a obrigatoriedade de seguro de 
crédito, nas operações de desconto de notas promissórias 
por instituições financeiras, no valor equivalente a até 
1.000 (hum mil) Obrigações ReajustâveiS do Tesouro 

-Nacional. 
2. Na justificação, aduz o Autor: "Os bancos e 

demais instituições financeiras, mls operaÇões de 
descOntos- de-notas promissóriaS têril aliCeiçado sempre 
suas garantias de aval dos títulos, dada a natureza 
autônoma, independente e abstrata dessa obrigação 

. cambial". 
"Por sua_ vez, as pessoas solicitadas a prestar aval são 

normalmente ligadas ao emitente por laços de 
parentesco ou de amizade, o que lhes acarreta 
cops_trangimento em negá ~lo. Dessa forma, 
gratuitamente, comprometem todo o patrimônio da 
família. E, quando essa garantia vem a ser executada, 
nos casos de inadimplemento do emitente, além da ruína 
econômica do avalista, rompem-se os laços afetivos que 
determinaram a prestação da garantia." 

3.----0 ·art. I9 estabelece a obrigatoriedade de cobertura 
por segur-o; quanto à responsabilidade do emitente, com 
vedação da exigência de avalista, nas operações de 
desconto de notas promissórias por instituições 
financeiras, no valor equivalente a até LOOO (hum mil) 
ORTNs. 

O Brasl:l, a 20 de-- agosto de 1942, aderiu às 
"Convenções para adoção de uma lei uniforme ·em 
matéria de letras de cãmbío e notas promissórias", 
-concluídas em Genebra a 7 de junho de I 930. Tais 
ConvençõeS- foram aprovadas pelo Decreto Legislativo 
n9 54, de 1964, e promulgadas pelo Decreto n9 57.663, de 
24- de janeiro de 1966. cumpridas foram, por 
conseguinte, todas as etapas de sua incorpoTação ao-­
direito interno. 

Ora, -cOnforme a alínea primeira do artigo 30- da Lei 
Uniforme Relativa às Letras de Câmbio e Notas 
Promissórias, "o -pagamento de uriia letra pode ser no 
todo ou em parte garantido por aval", enquanto a alínea 
primeira do artigo 77 dispõe, em sua primeira parte, que 
''são também aplicáveis às Notas Promissórias as 
disposições relativas ao aval". 
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E- como, entre as reservas proporcionais às partes 
contratantes, arroladas no Anex-o 11 da retrocitada 
Convenção, bem assim, conseqUentemente, nas do 
Decreto n9 57.663/66, não consta nenhuma referente ao_ 
disPositivo que estabelece a facultatividade da garantia 
por aval, não pode a lei interna, sem prévia alteração do 
princípio da Lei Uniforme, pelo processo de revisão 
prevista na- Convenção correspondente, ou por 
denúncia, restringii-lhé o alcance. 

Pelo expostC?, vê:-se que o Projeto não pode, sob pena 
-de ·injuricidade·, vedar a'-exigêncüi-de- aval, imPondo o 
seguro obrigatório, mas, tão.:s6, tOrnar facultativa a 
substituição dO aval pelo seguro dC crédito. 

Sanada tal falha, os demais dispositivos do ProjetO 
não oferecem -dificuldades, quer quanto ao aspecto 
jurídico-constituCional, qtier quanto à regimentalidade, 
d~vendo, apenas, o artigo terceiro ser tresdobrado, para 
harmonizar~se com a melh_or técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, a Proposição é das mais oportunas, 
conforme evidenciam os bem lançados argumentos da 
Justificação. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa 
técnica legislativa e, no mérito (art. 100, item I, n9 6, do 
Regimento Interno), oportuno e conveniente, com as 
seguintes Emendas: 

EMENDA No I - CCJ 

Dê-se ao art. J9-- a seguinte redação: 

"Art. 19 as operações de desconto de notas 
promissórias por instituições financeiras, no valor 
equivalente a até 1.000 (hum mil) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTNs), 
poderão ser -cobertas por seguro, quanto à 
responsabilidade do emitente, vedada, nesse caso, a 
exigência de ava.J.ista". 

EMENDA N• 2 - CCJ 

Desdobre-se o art. 69 nos seguintes artigos: 

"Art. 69 Esta Lei será regulamentada pelo 
Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigo-r na data de sua 
publicação~ 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário". 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984.- MurUo 
Bad~!'Ó' Presidente- Passos Pôrto, Relator- Octávio 
Cardoso - Carlos Chiarelli - José Ignácio Ferreira -­
Hélio Gueiros- Odacir Soares- Martins Filho. 

PARECER N• 655, DE 1984 
(Da Comissão de Economia) 

Relator: Senador João Castelo 
O Projeto de Lei do senado sob enfoque, formulado 

pelo ilustre Senador Jorge Kalume, dispõe que (art. 19) 
"as operações e desconto de notas promissórias por 
in.Stituiçõe.'i fmanceirast -no valor equivalente a atê 1.000 
(hum mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
(ORTNs), serão, obrigatorialnenfe, cobertas por seguro, 
quanto à responsabilidade do emitente, vedada a 
exigência de valista". 

Determina a seguir que (art. 29) "o prêmio do seguro 
ora instituído será deduzido por ocasião da liberação do 
desconto, do valor líquido, e levado a crédito da 
seguradora, na base de 1% (um por cento) por mês de 
vencimento". 

Em seqUêncía, prescreve que (art. 39)_ "na hipótese de o 
emitente não saldar a obrigação atê 3 (três) dias úteis 
após o vencimento,- o valor do título será exigível 
diretamente da seguradora, que efetuará o pagamento à 
instituição financeirã, Inclusive juros e acréscimos legais, 
no prazo de 10 (dez) dias do recebimento do aviso 
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correspondente, sob pena de multa de 20% (Viil.te --por 
cento) sobre o valor do débíto". 

Segundo outra dispoSição (arC41'), ''ã seguradora que 
efetuar o pagamento da -<lívida seguradofa fica_ subM 
rogada nos direitos de institUiÇãO- Jíil~Cnceira, contra o 
emitente, os- seus sucessores, até o lirilifi do que 
efetivamente pagou". 

Finalmente, a proposição estabelece que (art. 5"') "a 
seguradora que não efe-tuar-~ O- pagamento da díVidii­
seguradora no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento 
do aviso, além de sujeitàr:.se à multa estabelecida no 
artigo 3<? (terceiro) desta lei, perderá o direítOâ ação de 
regresso contra o emitente -segurado, sem prejUízo da 
execução, contra ela, pela instituição". 

Justificando ã medida--de qUe trã.ta o projeto, dii seu 
Autor que os bancos e demais instituiÇões financdras, 
nas operações de desconto de notas promissórias, têm­
alicerçado sempre suas garantias no aval dos títulos, 
dada a natureza autônoma, idependente e abstrata dessa 
obrigação caril bial. 

Observa, ainda, que as pessoas solicitadas a prestar 
aval são normalmente ligadas ao emitente por laços de 
parentesco ou de amizade, o que lhes acarreta 
constrangimento em negá·lo. Dessa forma, 
gratuitamente, comprometem o patrimônio da fB.mílíB.. E­
quando a garantia vem a ser eXeCutada, p-õ-r 
inadimplemento do emitente; além da- rulna econômica 
do avalista, rompe-se os laços afetivos que determinaram 
a prestação da garantia. 

Considera, a seguir, que a alternativa de extinção pura 
e simples do aval, além das dificuldades de ordem 
técnica, :decorrentes da víncu"JaÇão do- B-raSil a 
convenções inteinacíon3.1s, frãfiB.- problemas prãticos, 
nas relações geraiS dO comércio, Principálmente -em 
relação às empresas, que descontam notas promissórias 
de sua emissão com aval de seus diretores. 

A modalidade proposta, transferindo ao eniitente o 
ônus da garantia, representada- pelo seguro, eVita os 
ditos constrangimentOs, atribuídos-- -às seguradoras, 
mediante assunção de risco remunerado, a 
responsabilidade antes garantida por aval. 

Os ônus suportados pelas seguradoras - são ainda 
palavras de justificação - serão cobertos pelas tarifas 
dos seguros, fixados de acordo c_om cálculos atuariais, 
reduzidos esses custos a um mínimo, pois n-os casoS de 
inadimplemento, ressalvadas as hipóteses previstas, fica 
assegurado o direito de regiesso Contra o emitente-, pela 
sua subRrogação. 

A alegação-- final do texto justiflcador é de que o 
projeto contempla apenas as operações de pequeno 
porte, não onerando as empresas com os custos do 
seguro em operações superioieS a 1:000 (hum mil) 
OR TNs. Nestas, os avais são prestados normalmente 
pelos próprios SóciOS, pesSOas- físicaS- que, de qualQuer 
forma, têm interesse -direto nas- operaÇões, deixando 
então o aval de ser mero favor ou risco gratuito. 

A Comissão de Constituição e Justiça opinou pela 
aprovação do projeto, "por constitucional. jurídico, 
regimental, de boa têcnica legislativa e. no mérito, 
oportuno e conveniente", com duas emendas. 

A primeira, mudando a redação do art. 1"', 
substituindo as palavras .. serão, obrigatoriamente", por 
"poderão ser". A razão alegada é que, mantida a 
primeira forma, haveria conflito de normas, face ao_ 
procedimento que o Brasil deve adotar, na área do 
assunto ocupado pelo projeto, em decorrência da adesão 
aada, em 1942, às "Convenções para adoção de uma lei 
uniforme em matéria de letras de câmbio e notas 
promissórias", concluídas em Genebra a 7 de junho de 
1930. As normas hoje vígentes no País, sobre a matéria, 
estão fundamentadas nesse compromisso. 

A segunda emenda ocupa-se do desdobramento do 
art._ 6~>, o último, para harmonizar o que estâ nele contido 
«com a melhor técniCa legislativa". 

As duas alterações são aceitáveis, em nosso ei:iieiider, 
considerando-se que o sentido facultativo admitido para 
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a cobertura pOr segurO dás Operações a qUe 31ude o art. 
}9 do projeto será um procedimento que, estabelecido, 
tenderá, pela sua conveniência técnica e social, a 
generaHzar-se, conforme objetiv?. a proposíção. De 
outro lado, fil:ará_o [ato co~o sugestão a ser considerada 
p_elo Minist~i_o das Relações Exteriores, ao ensejo de_ 
futuras negociações sobre a matéria; no âmbito 
internacional. 

Do ângulo de análise desta Comissão de Economia, 
diremos que o primeiro aspecto que- cabe ress<'ltar na 
proposição é a abertura que ela enseja de uma nova área 
para a expansão da atividade seguradora no País. 

A difusão do seguro em todas as operações de carâter 
financeiro_ processadas no âmbito de unia econornia_é_ 
t.Ifti fafo positivo que assinala, em nossos dias, a 
orientação ~orreta;- adotada universalmente. A adoção 
do seguro constitui-se em elemento de êxito e de 
estabilidade em todos os setores econômicos em que 
ocorre, em qualquer país do mundo. 

O segUndo aspecto que identificamos e eJJTafíi:~riiás tj_O­
projeto ê aquele, muito hem fOcaiiiiiâO_ na- Sua 
justificativa, de que a medida que propõe evifiifá-as-~ 
atuais srtllações de prejuíz_o e de constra_ngimento em que 
se vêm os avalist.ãs, arite a inadimplência- dos emitentes 
de- nofaS promissórias até o limite de 1.000 (hum mil) 
ORTNs. 

Opinamos, nos termos do_exposto, pela aprovação do 
projeto,- aceitas as duas Emendas apresentadas pela 
Comissão de Çqnstituição- ç Justiça, p~Ja conveniência 
têcnlca e socia-l das medidas de_ que tratam. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1984. -
Roberto Campos, Presidente- Joio Castelo, Relator­
Gabriel Hermes- Jorge Kalume- José Fragelli- Luiz 
CaYalcante. 

PARECERES N9s 656, 657 e 658, DE 1984. 

_ Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 294, de 1980, 
que "modifica dispositiYOS da Lei n9 6.019, de3 de ja­
neiro de 1974, que dispõe sobre o trabalho temporário 
nas empresas urbanas''· 

PARECER N' 656, DE 1984 
(Da Comissão de Constituição e Justiça.) 

Relator: Senador Martins Filho 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Humberto Lucena, altera a redação dos artigos 49, 5"' e 69 

da Lei n9 6.019/74, com: o objetivO de aPrimorar a conS­
tituição daquelas empresas preStadas de serViços, me~ 
dia-nte o regirllé de trabalho temporário. 

Na justificação informa o autor que a- matéria-prefen­
de dificultar o acesso de empresas inidôneas no mercado, 
via das medidas que oferece, com destaque para a ele­
vação e obrigatoriedade de intevalização do capital so­
cial; exigência de que todos os sóCios sejam bras~leiro_s; e 
a proibi-ção de que pessoas físicas poss~ atuar no ramo. 

Fácil é verificar a utilidade do projeto, embora algu­
mas modificações devam ser implem~ntadas. o que ora 
oferecemos via das seguintes Emendas: 

EMENDA No I - CCJ 

Suprima-se o item III do art. 69 

Justificação 

Trata-se de dispositivo in-ócuo, pois õ.ã-o se -pode juridi­
camente, exigir das empresas que façam prova de pro­
priedade plena do imóvel em que têm sede, e da ade­
quação deles às suas atividl!des. 

EMENDA No 2- CCJ 

Acrescenta-se_ a_o art. 4?,. o _seguinte parágravo único; 

"Art. 41' ...... ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · • · • 
§ único. As empresas de que" trata este artido, 

distribuirão aos seus empregados 20% (vinte por 
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cento) do lucrO lfquido, proporcionalmente às horas 
trabalhadas por cada um." 

- Justificaçio 

Considerando que tais empresas operam como simples 
intermediadoras de mão-de-obra, sem despender os re­
cursos que são exigidos às empresas onde os empregados 
efetivamente exercem suas atividades laborais, exploran­
do, -portanto, o fator trabalho como mera matéria­
prima, nada mais justo que seja nbonado a esses empre­
gados uma participação no lucro das empresas centraR 
tantes. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídíco-constitucional, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto, adotadas as Emendas acima. 

Sala da Comissão, 22 de junho de 1983.- Murllo Ba­
daró Presidente - Martins Filho, Relator - José Igná­
cio Ferreira - Passos Pôrto - Guilherme Palmeira -
Alfredo Campos - Marcondes Gadelha - Hélio Gueiros 
....;;;. Fernando Henrique Cardoso-- Pedro Simon. 

PARECER N• 657, DE 1984. 

(Da COIO~sào ~-~- Legisla~o So~ial) 

Relator: Senador Albano Franco 

O presente projete, de iniciativa do eminente Senador 
Humberto Lucena, visa a alterar dispositivos da Lei n"' 
5.019, de 3 de janeiro de 1974, que dispõe sobre O traba­
lho temporário nas empresas urbanas. 

~~ -Segundo esclarece seu ilustre autor, a proposição obj~ 
tiva aperfeiçoar-o disciplinamento da matéria, de modo 
que não- sejam tão prejudicadas as pessoas físicas que 
exercem trabalho temporário, principalmente através de 
medidas que impeçam a constituição de empresas inidô­
neas: Assim, o projeto, além de elevar o valor do capital 
social mínimo, prescrevendo a obrigatoriedade de sua in­
tegralização, exige nacionalidade brasileira para todos os 
sócios dessa rn-odalídade empresarial, ao mesmo tempo 
em que, alterando o conceito jurfdicá deSsas empresas, 
procura evitar a ínterveniência de pessoas físicas no ra· 
mo. 

A Comissão de Constituição e Justiça considerou o 
projeto jurídico e contitucional, oferecendo-lhe, contu­
do, duas emendas. 

A Emenda n~' 1_-CCJ objetiva a supressão do item UI 
do art. 69 da L_~i n~' 6.019, de 1974, na redação dada pelo 
art. 19 do projeto, sob o fundamento de que "não se po· 
de, juridicamente, exigir das empresas que façam prova 
de propriedade plena do imóvel em que tenham sede, e 
da adequação delas às suas atividades". De fatõ, nos ter­
mos do art. 6~'. letra e, da lei n~' 6.019, de 1974, tal com­
provação não se )imita à propriedade do imóvel sede, ad· 
mitida a prova da locação de imóvel. 

A Emenda n"' 2-CCJ manda acrescentar Parágrafo Ú· 

nico ao art. 4"' da Lei n"'6.019, de 1974,com aredaçãodo­
caput sugerida pelo art. 1"' do projeto. Pretende-se, com 
esse preceito, garantir participação aoS empregados no 
lucro dessas empresas, na base de 20% do resultado líqui­
do obtido, mediante distribuição proporcional às horas 
trabalhadas. Trata-se. como se vê, de uma participação 
singular no lucro de certa modalidade empresarial. fun-_ 
dada em percentual arbitrário. De fito, --o Problema da 
participação no lucro das empresas que obteve parcial 
atendimento com a institUição- do Programa de Inte­
gração Social- PIS- deve ser objeto de ação mais ex­
tensa e aprofundada, a fim de abranger a classe assala­
riada em geral, e nãõ apenas um só ramo de atiVidade 
empresarial, o que, a nosso ver, se constituiria em discri­
minação desarrazoada. 

Quanto ao PrOJeto; pode-se 'Oizer, eni resumo, que a 
sua principal alteração reside no aumento do complexo 
de_ dificuldades para que se constitua empresa desse gê­
nero - vedada à pessoa física participar coinõ tal -
prinCipalmente no que ta-nge ao volume do capital social 
integralizado, o que se eleva do valor de no mínimo, qui-
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nhentas vezes o maior salârio mínimo vigente no-País, 
para não lnreiior ã. dua:s mil vezes o maior valor de refe­
rênCia, Vigente no País. 

Quanto aos aspectos dados ao exame desta ComiSsão, 
não vemos impedimento ao acolhimento do projeto e da 
Emenda n~' 1-CCJ, rejeitada a Emenda n11 2-CCJ. -

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1983._-Jat.aby 
Magalhães Presidente - Albano Franco, Relator - Al­
tevir Leal - lris Célia - Gabriel Hermes- Hélio Guei­
roS-

PARECER N• 658, DE 1984-
(Da Comissio de Ecooomla) 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

Com projeto sob exame, o ilustre Senador Humberto 
Lucena sugere a alteração dos arts. 4', S• e 6• da Lei nt 
6.019, de 3 dejaneiro_de_l284, que .. dispõe sobre o traba­
lho temporário nas empresas urbanas ... 

Analisado pela Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa, o projeto recebeu, ali, duas emendas; a pri~ 
meira, supriniirido o item IH do art. 6t, na redação rcoo-­
mendada pelo projeto; e a segunda, acrescentando pari­
grafo único ao art. 41', com a finalidade de assegurar a 
distribuição aos empregados, pelas empresas de trabalho 
temporário, de 20% do lucro líquido, proporcionalmente 
às horas trabalhadas. 

A Comissão de Legislação Social apoiou o projeto, 
opinando também pela aprovação das emendas n% I e 2 
-CCJ. 

A proposição -- -coniPlementada pelas emendas da 
Comissão de ConstítõiÇão e JustiÇa:...::. visa a aPerfCiçoar 
a eficácia da Lei n' -6.019", de 1974, a fi!TI de evitai que 
empresas inidôneas possam atuar no campo de explo­
ração do trabalho temporário. AO mesmo tenlPO, a pro­
posição Visa 3Tri1Pedk qúe-pess-õas fisicas PosSain atuar 
nesse setor, tumultuando a execução escorreítR dos obje­
tivos prograriútdos para t8.1 modalidade empresarial. O 
trabalho temporário, no regime aa Lei n' 6.019·,--ae-1974, 
é definido como ~•aquele prestado por pessoa fisica a 
uma empresa, para atender à necessidade transitória de 
substituiç-ãO "de seu-- pC:ssOal regular e permanente ou a 
acréscimo extraordinário de serviços". Já a empresa de 
trabalho temporário é conCCiúãã.da como "a pess-oa física 
ou jurídica urbana, cuja atividade consiste em colocar à 
disposiçãO-de outras empresas, temporariamente, traba­
lhadores, devidamente qualificados, por elas remunera­
dos e assistidos". 

O presente projetO, pois, além de restringir às empr~ 
sas a faculdade de atuação na atividade laboral tempo­
rária, eXige que tais empreSas- sCjam constituídas por só~ 
cios brasileiros e possuam capital integralizado, de, no 
mínimo, duas mil vezes o maior valor de referência vi~ 
gente no PaíS. _ 

Tratam-se, assim, de 'medidas acauteladoras, visando 
ao interesse nacioD.al. 

Em face do eXposto, opinamo-s pela aprovação do pre­
sente projeto e das emendaS nts 1 e_2_- CCJ: 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1984. ~ Rober­
to Campos, Presidente --Gabriel Hermes, Relator -
Jorge Kalume ---José Fragelli - Luiz Cavalcante -
João Castelo. 

PARECERES NoS 659 E 660, DE 1984. 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n\' 19, de 1983 

(n' 4.281~B, de 1981, na Câmara dos Deputados), 
que "dispõe sobre dados que devem constar de notas 
fiscais e conhecimentos de transportes para compro­
va(':ão de entrega de mercadoria". 

PARECER No 659, DE 1984-
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Guilhenne Palmeira 
O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, estabelece que as Notas Fiscais e os Conhecimen-
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tos de Transportes deverão conter espaço destinado a 
comprovar a entrega e o recebimento de mercadorias, 
em que constem o nome completo, assinatura, CPF e- o 
núineio da Carteira de Trabalho de quem recebeu a mer­
cadoria. 

A matéria fcii-iiprovada na outra Casa Legislativa com 
pareceres favoráveis das doutas Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Economia, Indústria e Coinércio~ 
não havendo emendas a apreciar. 

A proposição, como se vê, aborda assunto da específi­
ca apreciação da Comissão de Economia, a qual, certa­
mente, oferecerá os subsfdios indispensáveis à perfeita 
adequação da matéria. 

Adiante do exposto e como inexistem óbices quanto 
ao aspecto jurídico-constitucional; nosso parecer é, 
igualmente, pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 11 de abril de i 984. - José Fra­
gelll, Presidente em exercício - Gullherme Palmeira, 
Relator - Benedito Canelas - Passos Pôrto - Octávio 
Cardoso - Hélio Gueiros- Aderbol Jllffillll- HeMdio 
Nunes-

PARECER No 660, DE 1984 
(Da Comlsdo de E<onomla) 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O projeto soo C::xame, origináriO da Câinaia dos Depu­
tados, dispõe que as notas fisçai_s e conhecimentos de 
transporte, alêm das especificações legalmente exigidas, 
deverão conter espaço destinado à comprovação da en­
trega ei do recebimento de mercadorias, mediante consig­
nação do nome completo, assinatura, CPF e número da 
carteira de trabalho do recebedor da mercadoria. 

PreSCreve, ademã.is, qúe, na hiPóteSe de peSsoa jurídi­
ca, serão ainda exigidos o número do CGC e a decla­
ração da funçãO da pessoa r~c_ebedora. 

Justificando a proposição, seu ilustre autor esclarece 
que ela tem por objetivo evitar abusos que freqUente­
mente são cometidos pelas empresas vendedoras ou 
transportadoras, as quais se limitam a exigir, na entrega 
dã.s m-ercadoriaS, apenas uma simples assinatura, na 
maioria das vezes ininteligível. 

O projeto, como se vê, é fruto da boa intenção de seu 
eminente autor, Deputado Ruy Côdo, no d_~Ia.:rado pro­
pósito de sanar excessos que estariam ocorrendo nos 
procedimentos referen_tes à entrega ou_ t_ransporte de 
mercadorias. 

H á, contudo, na proposição, aspectos que, a rigor, s-e 
converteriam em elementos prejudiciais à sistemática 
operacional de transportes de cargas, instituidores_ do 
sistema burocratizante e sem o alcançe desejado pelo au­
tor da medida. 

De fato, seda extremamente precãria a execução da 
- providência corisubstanciada no projeto, ou seja, a de se-
-rem comprovados, pelo recebedor, os registros números 
de seu CPF e o de sua carteira de trabalho. 

Vale também salientar que o projeto certamente não 
evitaria o denominado "faturamento frio" pois dificil se­
ria comprovar quaisque-r defraudações que viessem a ser 
praticadas no campo indicado para a qualificação do re­
cebedor. 

Em face do exposto, entendemos preferível que a ma­
téria-permaileça- regulada conforme a legislação vigente, 
ou seja, nas condições estabelecidas pela Lei nt 5.474, de 
18 de julho de 1968. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1984.- Rober­
to Campos, Presidente - Gabriel Hermes, Relator -
Jorge Kalume - José Fragelli - Luiz Cavalcante -
João Castelo. 
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PARECER No 661, DE 1984 

Da Comissão de Economia, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n' 65, de 1984 (n'l 1.467-B, de 1979 na 
CaSã de origem) que "dispõe sobre a proibição de as 
indústrias de detergentes produzirem não~ 
biodegradáveis, nas condições que especifica". 

Relator: Senador Albano Franco 

De autoria do ilustre Deputado Francisco Libardoni, 
a proposição sob exame visa a proibir a fabricação, a 
partir de 31 de dezembro do anõ subseqüente ao da 
transformação, em lei. do presente projeto, de produtos 
detergentes não~biodegradáveis. 

Prescreve, ainda, que as indústrias que se viereril a ins­
~a~~ !10 País, ap_ós_ a_ vigênc~3: ~essa vedação, deverão de-­
monstrar que estarão -aparelhadas a só produzir deter~ 
gente~ não-biodegradáveis; e que o Poder Executivo, na 
regulamentação da lei, especificará os produtos deter~ 
gentes nãó-biodegradáveis que poderão figurar na linha 
de produção das indústrias. 

Como justific3Ção de sua iniciativa. o eminente autor 
do projeto-- destaca que os detergentes não­
biodegradáveis não se decompõem em contato com o 
meio ambiente, causando, com isso, a poluição dos cur~ 
sos d•água e do sistema ecológico circundante. 

Calcado, pois, no louvável propósito de preservar o 
ecossistema, o prOjeto sob apreciaÇão incide em Certo 
exagero uma vez que objetiva solucionar o problema 
pela via mais cômoda da simples proibição, sem atentar 
para a complexidade dos aspectos que envolvem essa 
modalidade de produção industrial. 

De fato, os detergentes não-biodegradáveis têm causa­
do da.nos episódicos à ecologia de certas regiões, como, 
aliás lembra o autor do projetO, com o ocorrido em de~ 
terminado município paulista. Contudo, na atualidade, a 
legislação preservadora do meio ambiente já está sufi­
cientemente dotada de instrumentos coercitivos capazes 
de impedír oS-ã.bus-os e excessos que geram a poluição 
ambiéntal. Dentre essas normas, incluem-se as que exi­
gem adaptações tecnológicas nas empresas industriais, 
que evitam, com absoluta segurança, qualquer lesão aos 
nossos recurso"S naturais. Assim, as aleatórias ocorrên­
cias efetivamente constatadas em São Paulo, revelam, 
sobretudo, a falta de fiscalização que cumpre ao Poder 
Público executar. Não será, portanto, pela via da proi~ 
bição radical imposta a determinada produção industrial 
....... que certamente tem múltiplas e importantes apli­
cações - que resolveremos os problemas da poluição 
ambiental ou das deficiênCias dos respectivos órgãos fis­
calizadores. 

Assim sCndo, o nosso parecer é pela rejeição do pre­
sente projeto. 

Sala das Comissões, 11· de outubro de 1984. - Rober~ 

to Campos, Presidente - Albano Franco, Relator -
Gabriel Hermes - Jorge Kalume - José Fragelll -
João Castelo. 

PARECERES Nos 662 E 663, DE 1984 

Sobre a Emenda da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n9 164, de 1981, que "de­
clara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes patrono da 
Força Aérea Brasileira". 

PARECER N• 662, DE 1984 
(D~ Comissão de Corniütuiçào e Justiça) 

Relator: Senador Helvfdlo Nunes 

Aprovado no Senado Federal, foi à revisão da Câmara 
dos Deputados o Projeto de Lei n"'164, de 1981, da auto­
ria _do Senador_ Luiz _ Yiana Filho, que .. decJara o 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes patrono da Força 
Aérea Brasileira". 
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Na Comissão de ConStituiÇão e Justiça da outra Casa 
do Congresso Nacional, o Deputado Ernani Satyro, de­
signado relator, ãfirmou: 

"QUãn10 aá prêni.íõ-ínS:tiiuídõ peJo art. 39 dO p-fOjeto, 
creio ser oportuno sa!ienta:r que fá exiStem:;-riOâmbfio-do 
Minístéfio da Aeronáutica, duas medalhas de mérito que 
se ôestinain a pf'emiar brasileiros que hajam prestado ou 
venham a prestar destacados serviços à Aeronáutica bra­
sileira, bem como àqueles que, por suas qUalidade Ou va­
lor em relação à mesma Aeronáutica-, for'em 'julgados 
merecedores desse prêmio: são as Medalhas .. Mérito 
Santos Dumont" e "Bartolomeu de Gusmão". 

Necessita, acredito, o Ministério da Aeronáutica (a 
exemplo da Medalha Marechal Hermes - Aplicação e 
Estudo, existente no Minístéiio do Exército) de uma Me­
dalha cuja finalídade sej{l de "in_Centivar _ _a apliCaÇão nq_~ 
EstudOs e na Instrução, bem como premiar e dar relevo 
ao mérito irlt<::Iectual de Oficiais e Praças". 

Em decorrência, aquele Colegiado aprovOu emenda 
substítutiva ao art. 39 do Projeto de Lei n9 164-,LSI, i:i!Je 
igualmente foi adotada Pelã-Comissão de Segurança Noi­
cional e pelo Plenário da Câmara dos Deputados. 

Diz a emendã- acolhida-pela: douta Casa: 

.. Art. 39 Fica institUída a "Medalha Eduardo 
Gomes -..: APlíCã.ção e Estudo" destinada a inceriii­
var a aplicação nos estudos e na instrução, preniiàr 
e dar relevo ao mérito intelectual de Oficiais e 
Praças do Ministério da Aeronáutica que venham a 
distinguir-se nas ãtividades escolares." 

Retornando à Casa de origem, cabe à Comissão de 
Constituição e Justiça dizer sobre a constitucionalidade e 
juridicidade d~ matéria. 

Entendo que, sob esses dois importantes aspectOs~ o 
projeto merece prosperar. 

É o parecer. 
Sala das ComiSsões, 22 de agosto de 19_84. -José Fra~ 

gelli, Presidente eventual - Helvrdlo Nunes, Relator -
Octávio Cardoso- Odacir Soares- Amaral Furlan .::.._ 
Passos Pôrto - Enéas Faria - Hélio Gueiros. 

PARECER N• 663, DE 1984 
(Da Comissão de Educaçilo e Cultura) 

Relator: Senador Gastio Müller 

Retorna ao exame do Senado Federal e desta Comis­
são, em virtude do recebimento de Emenda, na outra 
Casa do Congres-so, o-Projeto de Lei do Senado n~> 164-, 
de 1981, de autoria do ilustre Senador Luiz Viana Filho, 
que "proclama o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes pa­
trono da Força Aérea Brasileira". 

Foram duas as alterações introduzidas no projeto-em 
questão, na Cânlãra dos Deputados. 

A primeira delas consistiu na substituição, na ementa 
do projeto, do_vocâbulo "declara" por .. proclama", ao 
nosso ver um tenno mais técnico e mais usualmente em­
pregado em matêrias análogas. 

A outra alteração alcançou o art. 3~> do mencion.ad_Q __ 
projeto, que, por força de aprovação de emenda da dou-
ta Comissão -de Constituição e Justiça do Senado_ Fede­
ral, passara a ter a seguinte redação: 

"Art. 39 Fica Criada, no Ministêrio da Aerona­
'utica, a .. Medalha Eduardo Gomes", para prêmio a 
civis e-militares, brasileiros ou estrangeiros, que ha­
jam prestado ou venham a prestar assinalados ser­
viços à Força Aérea Brasileira, bem como para dis­
tinguir aqueles que, por sua qualidade ou valor, em 
relação à Força Aêrea Brasileira, sejam considera­
dos merecedo_res dessa distinçãO, a juízó do Presi­
dente da República, por proposta do Ministério da 
Aeronáutica.'' 

- ---- --

A nova redação proposta ê a seguirite: 

.._.Art. 31' Fica instituída a .. Medalha Eduardo 
Gomes- Aplicação e Estudo", deStirfada a incenti­
var a aplicação nos estudos e na instrução, premiar 
e dar relevo ao mérito intelectual de Oficiais e 
Praças do Ministério da_ Aeronáutica qUe venham a 
distinguir-se nas atividades esColares.'' --- -

Esta última redação, segundo o Ministério da Aciro"na­
utica, está em consonância com a friteilção ol-igiitâiia da-

- quele ~inistério, .. qual seja a de premiar os esforços da­
queles que lograram destaques nos cursos respectivos", 
além do que, como acentua "as medalhas de .. Mérito 
Santos Du_mont" e .. Bartolomeu de Gusmão" jâ liome­
nageiam os agraciados nacionais e estrangeiros que se 
Projetaram em decorrência de qualidades e valores apli­
cados nos serviços prestados à Àeronáutica brasileíra". 

Ã vist"a do exposto, acolhemos inteiramente a nova ri­
dação proposta para a ementa do Projeto de Lei do Se­
rtado n9 164, de 1981, bem c-omo opinamõs pela apro­

._-va_ção da emenda substitutiva da Câmara dos Deputa­
dos. 

Saia das Comissões, 18 de outubro de 1984.- João 
Calmon, Presidente- Gastão Müller, Relator- Álvaro 
Dias - Octávio Cardoso - Eunice Michiles - Fernando 
H. CardoSQ. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nol;lre Senador f"lenrique SagR 

tillo, por cessão do nobre Senador José Fragelli. 

. OSR. -HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a paR 
lavra ao nobre Senador Itamar Franco, por cessão do 
nobre Senador Hélio Gueiros. -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG.1'ronim­
cia o seguinte disc_urso. S_em revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Casa conhece, já de longa data, o meu pensamento 
acerca das viagens do Senhor Presidente da República e, 
particularmente, aos pedidos de licença encaminhados 
ao Congresso Nacional. Temos, inclusiVe, Srs. Senado­
res, um projeto já tramitando hâ muito nas comissões 
técnicas, e na expectativa de que o Plenário do Senado 
possa acolher este projeto. 

Srs. Senadores, o Senhor Presidente da República en­
caminhou ao Cong~esso Nacional mais um pedido de li­
cença. Eu tenho lembrado da necessidade de regulamen­
tar o art. 80 da Constituição Federal, quando diz: 

.. Art. 80. O Piesidi~nte e o ViCe-Presidente--da 
República só poderão ausentar-se do País quando 
previamente autorfzi:tdos pe10-Coilgresso Nacional. 

Art. 29 O pedido de licença acompanhado _de 
justificação na qual se esclarecerá: 

a) o período de ausência; 
b) a razão determinante da viagem; 
c) a natureza dos entendimentos a serem manti~ 

dos com as autoridades estrangeiras, se for o caso; e 
d) os integrantes da missão. 
Art. 39 Quando do retorno ao território nacio­

nal a autoridade que se tenha ausentado submeterá 
ao Congresso Nacional, no prazo de 30 dias, rela­
tóri~ circunstanciado sobre a viagem contendo: 

a) resultado dos entendimentos mantidos; e 
b) cópia dos tratados, ajustes, convênios. proto­

colos ou outros instrumentos firinados em nome do 
País. 
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A tê agora, Sr. Presidente, isso não vem sendo obedeci­
do, face à Oova regulamentação do art. 80, da Consti­
tuição. 

Mas, nõ momento, queria despertar a atenção do Se­
nado da República para um fato que precisa ser exami­
nado com a devida urgência. A não ser, ê claro, que a Li­
derança do Governo pudesse esclarecer. 
-- Através do Decre~'? _Le~islativo, foi dada a seguinte 
autoriz.iÇão: 

Autoriza o Senhor Presidente da República a se 
ausentar do País no dia 25 de outubro do corrente 
ano, a fun de inaugurar oficialmente a entrada em 
funcionamento da Central Hidrelétrica de ltaipu. 

O Congresso Naciona decreta: 
Art. 19 Estâ o Senhor Presidente da República 

João Bap.tista de Oliveira Figueiredo, autorizado a 
ausentar-se do País no dia 25 de outubro do corren­
te ano, a fim de inaugurar oficialmente a entrada em 
funcionamento da Central Hidrelétrica de Itaipu. 

Art.- 2"'- Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na_data_ de sua publicação. 

MENSAGEM N• 331, DE !984 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congres­

so Nacional: 
A fim de inaugurar oficiahiú~nte· a ·entrada em 

funcionainentO das duas primeiras unidades gerado-:_ 
ras da Central Hidrelétrica bi:asileiro-paraguaia de 
ltaipu, está previsto um encontro meu com Sua- Ex­
celência o Senhor General-de-Exército Alfredo 
Stroessner Matiaúda, Presidente da República do 
~araguai, _naql!ele local, no dia 25 de outubro do 
corrente ano. 

Consldefa~-d-o os estreitos e históricos laços que 
ligam a República Federativa do Brasil e a Repúbli­
ca do Paraguai, bem como a alta relevância nesse 
contexto daquele empreendimento,_ venho, em cum­
primento ao que preceituam os artigos 44 inciso Ill, 
e 80 da Constituição, solicitar ao Congresso Nacio­
nal a necessária autorização para deslocar-me na­
quela data ao território paraguaio. 

Brasília, 17 de setembro de 1984.- João Figuei~ 
~o. 

Atê aí, tUdo bem, Sr. Presidente. Evidentemente, o 
nosso projetõ não está regulamentado. Sua Excelência 
vai poder se deslocar do País e não terá que apresentar 
ao Congresso Nacional nenhum relatório, ou algum 
acordo, ou algum ajuste que venha a assinar coni o 
Governo do Paraguai. 

Mãs hâ -uma dúvida, Sr. Presidente, e essa dúvida 
precisa realmente ser esclarecida. O Senhor Presidente 
vai se ausentar, aqui não diz se' ê por hOras ou pof 
minutos, vai se ausentar no dia 25. Sua Excelência, o Sr. 

--vice-Presidente da República está acamado, está em 
convalescença. 

A primeira pergunta que eu dirigiria à nobre 
Liderança do Governo nesta Casa: a aUsência do Senhor 
Presidente da República- se dará no dia 25, e pela 
solicitação que enviou ao Congresso Nacional - todos 
nós sabemos que ao se afastar do espaço ffsico, ao se 
afastar do TerritóriO brasileiro, Sua Excelência, nem <iue 
seja por 5 minutos, deverâ passar o Governo ao_ seu 
substituto legal - o Senhor Presidente- e ele teve este 
cuidado - não diz se são duas horas ou se são 3 horas, 
ou_ se __ a;pena_s _alguns minutos que o Presidente da 
República estará ausente do País. Mas, de qualquer 
forma, ele estará ausente do País, estará em território 
estrangeiro. A pergunta, portanto, que volto e renovo à 
Uderança do Governo é se na data do dia 25, com o 
afastamento temporário do Senhor Presidente da 
República, do nosso Pais, para proceder ao que ele diz, a 
fim de inaugurar oficialmente a entrada em 
funcionamento das duas primeiras unidades geradoras 
da Central Hidroelétrica Brasileira ---Paraguai e_ 
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ITAIPU- Sua Excelência passará-O Governo a quem? 
Ao seu substituto legal considerando que o Vice­
Presidente da Reptíblica está convalescendo? ~ a 
primeira pergunta, S-r: Presid"ente, que nos deixa dúvida. 
Ao que estou informado, o Presidente da Câmara dos 
Deputados fará parte d3- comitiva oficial do SetihOr­
Presidente da República. Portanto, Senador Almir 
Pinto, V. Ex' que está eventualmente presidindo o 
Senado da República veja; Se o- Presidente não passa ao 
Vice nós eiltendemos que deva passar ao Vice, a não ser 
que Sua Excelência, o Vice-Presidente da República 
também não possa assuinir - e-se o Presidente da 
Câmara dos Deputados está na comitiva oficial, junto à 
Sua Excelência o Senhor Presidente João Baptista 
Figueiredo, a pergunta que ficaria, é óbvio, é qUe~- o 
Senador Moacyr Dalla, como Presidente do Senado, c 

, na linha de sucessão, deveria assu~ir a Presidência da 
República. Essa dúvida preciSa ser esclarecida. 1:. 
necessário que se esclareça. 

O Sr. Aloysio Otaves - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves - Como V. Ex• se dirigiu 
explicitamente à Liderança do Governo, posso adiantar 
a V. Ex', em caráter preliminar, que a permanência do 
Senhor Presidente da República fora do Território 
nacional será de minutos, muito breve. Mesmo assim, o 
preceito constitucional exigiria essa- formalidade a que se 
refere V. Ex• Posso adiantar a V. Ex• que a Constituição 
será cumprida, é a garantia que dou a V. Ex• Eu não vou 
antecipar a V. Ex• se assume o Vice-Presidente, não sei o 
estado de saúde exato de Sua Excelência no momento, se 
ele pode se locomover, inclusive para essa cerimônia, 
para receber em Palâcio a transmissão do Governo ou 
noutro lugar adequado; não sei se o nobre President~ da 
Câmara integra a comitiva do S-inhor Presídelite -da 
República; não sei se o nobre Presidente do Senado a 
integra também hipótese em que, peJa vocação 
constitucional, seria chamado o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. De sorte que eu não possó, no 
momento, dizer a V. Ex' exatamente o que vai ocorrer. 
Posso dar a V. Ex• a garãntia de que a ConstituiçãO serã 
cumprida. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Aloysio 
ChaVes, V. Ex• é um jufüita, m:is em seguidã ao seu 
lúcido esclarecimento, V. Ex• disse ·que mesmo que fosse 
por minutos o Presidente da República deverá passar o 
cargo. Isto é evidente. Nem que seja por um minuto, por 
trinta segundos ou por quinze segundos, ao se ausentar 
momentâneamente do Território naCionar i::) Presidente­
da República é obrigado a passar o _cargo. 

Apenas, qúando V. Ex~ disse que a Constituição será 
cumprida, não tenho nenhuma dúvida de que a 
Constituição serã e dev.erá ser cumprida. O que levanto 
neste instante, Senador Aloysio Chaves, é que essa 
mensagem foi encamiilfiadã.~ CVidCntemCnte, veja v. EX', 
com a devida antecedência. O 'Senhor Presidente da 
República teve esse cuidado, se bem que até agora a 
Liderança do seu Partido nesta Casa não quisesse 
analisar com maior cuidado o nosso projeto. E aqui, 
mais uma vez, continuo esperàndo a decisãO--de V. Exf, 
lembrando, sempre com carinho, quando o Senador 
Nilo Coelho aprovou o nosso projeto e esperava que a 
Baricada do Governo· á apTOVasse i-apidã.ritente, 
Infelizmente, o nosso projeto está tramitandO na Casa 
desde 1980. Mas não ê o caso ... 

O Sr. Aloysio Cbaves - Estou aguardando, nobre 
Senador Itamar Franco, que o projeto de V. Exf. seja 
incluído na Ordem do Dia para, então, sobre ele emitir a 
minha opinião. De sorte que a Liderança do Goveno não 
pode antecipar essa opiriião, mesmo pOrque essa matéria 
não comporta uma discussão, como V. Ex• deseja, sem a 
inclusão da mesma na Ordem do Dia. Quando a matéria 
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vier à Ordem do Dia, nós a examinaremos com todo o 
empenho e no senti9o de colaborar com V. Ex• numa 
solução construtiva desse assunto. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Aloysio 
Chaves, todos sabemos e sabe V. Ex• melhor do que eu, 
que quando queremos as matérias são colocadas na 
Ordem do :Qia com ·a devida urgência, com a devida 
presteza. Não é o caso desse projeto, coitado, que está 
tramitando desde 1980 e possivelmente vamos chegar ao 
fim do nosso mandato com ele tramitando ainda na 
Casa. 

Mas, o que queria neste debate com V. Ex•, se é qUe 
podemos chamar de debate, são os esclarecimentos que a 
Nação espera. Evidentemente, o Presidente da 
República encaminhou com a devida antecedência, 
como era necessário, como se faz pZ.esente, esta 
mensagem ao Congresso Nacional no dia 17 de setembro 
de 1984. Nós estamos, hoje, a 22 de outubro ... 

O Sr. José Fragelli - V. Ex• estã ansiosO para ver a 
Frente Liberal no Governo! 

-0 SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Fragelli, 
V. Ex• diria qu-e a minha ansiedade é para agora, para o 
ano de 1984 ou para o ano de 1985? 

Não sei se a Frente Liberal vai assumir o Governo 
agora dia 25 de outubro. Gostaria até de ter essa 
reSJ)ósla- do- Uder da maioria, mas ela foi bastante 
evasiva. Estamos hoje no dia 22 de outubro; o Presidente 
embarca em viagem no dia 25; o Líder do Governo atê 
agora não sabe quem vai substituir Sua Excelência. 
Evidentemente, a_ Co_nstituição_ é bastant_e pura no 
aspecto da sucessão! Cabe ao _vice-Presidente da 
República substituir o Senhor Presidente da República -
nos seus impedimentos. Senador José Fragem, aí talvez 
V. Ex• tenha a sua observação completa ao dizer que a 

-Frente Liberal vai ocupar, ainda que por m-inutos, como 
frisou o Líder do Governo, a' Presidêricia da República. 
Sinceramente, eu até torceria para que o Presidente da 
nossa Casa, Senado~ Moacyr Dalla, jâ que o Vi_ce~ 
Presidente da República está doente, está acamado, o 

- Presidente da Câmara vai acompanhar o Presidente da 
República ... 

O Sr. Hélio Gueiros - O Presidente do Senado está 
com Maluf. 

O SR; ITAMAR FRANCO . - V. Ex• faz uma 
observ.ação que- aí Jâ ficãria o jogo entre V. Ex• e o 
Seúador- Josê Fragelli. O Senador José Fragelli quer a 
Frente Liberal, V. Ex• diz que se o Senador Moacyr 
Dalla assumir será o candidato Maluf. Onde fica o Dr. 
Tãncre_do Neves nisso? 

O Sr. Hélio Gueiros- Só no dia 15 de j3neiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ou 15 de março, 
diríamos melhor. 

Sr. Presidente, eram ~sas as dúvidas que queria deixar 
bem claro hoje nesta minha intervenção. Não pude 
realmente dar um aparte ao nobre Senador Henrique 
Santillo e aqui faço um corte, evidentemente, na ininha 
fala para cumprimentar o ilustr~ Líder ... -

O Sr. Henrique Santillo - V. Ex• ·me desculpe pela 
minha falta. Realmente encerrei e não havia reparado 
qUe V. Ex• estava com o microfone levantado. 

O SR. ITAMAR FRANCO .:..._Eu realmente não pedi 
o aparte, mas queria cumprimentar V. Ex'", Senador 
Henrique Santillo, porque quando se fala que a grande 
ilaçãO do século XXI serã a nação que d_ominar o campo 
energéticO,-o campo de alimentos, ê estarrecedor que V. 
Ex• traga essa denúncia, uma denúncia, não em nome 
ap-enas do seu Estado, qtie V. Ex• muito bem representa 
nesta Casa, mas em nome de todos os agricultores 
brasileiros, quandQ V. Ex• diSse que se paga mais de 20% 
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de juros aos agiotas; quando V. Ex• se refere ao 
Orçamento Monetário, esse orçamento que o Congresso 
N acionai não tenl conhecimento porque o OrçarÍlento 
FisCal, aprovado pelo Congresso ~acionai, é alterado 
sem a nossa intervenção pelo Conselho Monetário 
Nacional, que faz dele o que quer. E exatamente porque 
faz dele o que quer, se permite, Senador Henrique 
Santillo, fazer com que o crédito agr!cola suma deste 
País. Não pude, evidentemente, apartear V. Ex• para 
dizer tambêm que, ao contrário do que diz o Líder do 
Governo, os produtos básicos de alimentação neste País 
tiveram a sua área agriculturâvel diminuída, esta que é a 
verdade, em relação ao arroz e ao feijão ... 

O Sr~ Henrique Santillo - Houve uma expansão da 
soja e dã cana. - --

O SR. ITAMAR FRANCO - ~ verdade. Houve 
apenas uma expansão da soja e da cana. Ainda é o 
Estado de S. Paulo, que hâ pouco se referia exatamente a 
essa possibilidade. -

Portanto, nobre Senador Henrique Santillo, 
aproveitando a minha pergunta em relação à 
substituição do Senhor Presidente da República, que é 
um assunto completamente diferente, mas que envolve 
também repercussões; queria congratular-me com V. Ex• 
e insistir, nobre Senador Almir Pinto, V. Ex• que preside 
o Senado da República que a Nação brasileira deve ter 
conhecimentos se no dia 25, por trinta segundos, que 
seja, o Senhor Presidente da República passará a 
Presidência a quCm? Ao Vice-Presidente da República, 
ao Presidente da Câmara dos Deputados ou ao nosso 
colega, Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Humberto Lucena- Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR- PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidancia 
infoirila a V. Ex f que, na ausência do Presidente da 
República, assumirá o Governo da Reptíblica o 
substituto legal que estiver em condições fisicas. meõtais 
e constitucionaiS ·de faz!-Io. Se o Vice-Presidente da 
República estiver eni condições fiSicas e mentais de 
assumir o Governo âa Reptíblica, muito bem! O 
Presidente da Câmara dos Deputados. não só porque vai 
integrando a comitiva de Sua Excelência ao exterior, 
talvez não pudesse faza..lo porque é candidato a Vice­
Presidente da República e, isso, de uma certa maneira, o 
tornaria inelegível. S. Ex• não assumiria de qualquer 
forma, indo ou não. Por conseguinte, possivelmente, se o 
Vice-Presidente legal, aQ.uele que foi eleito juntamente 
com o Presidente Figueiredo não estiver em condições 
fisicas e mentais-de assumir a Presidência da República, 
deverâ assumir o Presidente do Senado Federal. Isto no 
~~u· en~if_f!de~, -ª-~I!!~O~_cl_~ J_ninha ju_rjspru~ência médica. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vejo que não posso 
dialogar com V. Ex•, Senador Almir Pinto, mas farei 
algumas considerações sobre a sua fala depois de ouvir o 
nobr~ Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Apenas para dizer a V. Ex• 
que a sua preocupação à válida. Agora, quanto ao Vice­
Presidente Aureliano Chaves, as informações que temos 
são às que S. Ex• poderá tranqUilamente assumir o 
Governo -a qualquer momento, numa substituição· 
eventuaf "ã.o SenhOr PreSidente da Reptíblica porque S •. 
Ex• tem, apenas no momento, dificuldades motoras. Por 
isso ·mesmo eStá nurría ·cadeira- de rodas, mas estâ 
plenamente lúcido e, por conseguinte~ com todas as 
cOndições mentaís de diTigíf este Pais da melhor maneira 
possível. Neste propósito, evocamos a figura do ex­
Presidente Roosevelt, dos Estados Unidos da América, 
que esteve no exercício da Presidência durante muito 
tempo numa cadeira de rodas porque tinha um problema' 
de hemiplegia. De forma que não há porque termos 
qualquer preocupação quanto ao Vice-Presidente. S. Ex• 
está em plenas condições de assumir o Goverito. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Veja V. Ex', 
como disse, nãO foi diferente a opinião do nobre Líder 
do Partido Democrático Brasileiro do pensamento do 
Presidente eventual da Mesa. Dependendo apenas das 
condiç-ões fisicãs, mentais e corlstitudoriais:~Se o ViCe­
Presidente está em condições f'IS!caS, mentais, todos nós 
sabemos que _está, por consequinte, j:ioderá ãssuriiir ·a 
Presidência da República pelo prazo que o Presidente 
estiver fora da Nação. Acho que está bem esclarecido. 

O SR- ITAMAR FRANCO - Nobre Senador 
Humberto Lucena e ilustre Presidente, Senador Almir 
Pinto, evidentemente, nós não estamos levantando 
nenhuma dúvida em relação à higidez mental do Senhor 
Vice-Presidente da RepúbliCa. h claro que Sua 
Excelência está em pleno gozo das suas faculdades 
mentais. E o Senador Humberto Lucena ac_aba de 
esclarecer à Casa que é _a-penas um problema de 
locomoção motora e que o Vic~-PreSidente poderá 
assumir a Presidência da República, ainda que por 
horas. b claro que essa substituição, Sr. Presidente Almir 
Pirita e Senador Humberto Lucena, tem que se passar, 
pelo menos, de uma maneira fqrmal, tem que haver, pelo 
menos, um aperto de mão, tem que haver um 
entendimento entre o Senhor Presidente da República e 
o Vice-Presidente da República. 

Ficam, portanto, Srs. Senadores, as. nossas 
preocupações e a certez_a de que, mais cedo do que 
possamos esperar, a Casa venha a regulamentar, de 
acordo com o nosso projeto, o art. 80 da Constituição. 
De qualquer forma, Senador Almir Pinto, vamos 
aguardar o dia 25 e verificarmos se o Sr. Vice-Presi_~_ente 
da República pode ou não assumir a Presidêncía -da 
República. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Almir Pinto) ~ Con~çeclo a 
palavra, para u~a breve comunicação, ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO~ 
ORADOR. SERÃ PUBliCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) Sobre a mesa, ex­
pediente que vai Ser lido pelo Sr. 1~>-SC:C:reBliíõ-.---- --- -

É lido o seguinte 

RESOLUÇÃO N• 58, DE 1984 

Prorroga por 88 dias (oitenta e oito) o prazo con­
cedido à Comissio Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução oi> 1, de 1983, destinada a investigar 
problemas vinculados ao aumento populacional brasi­
leiro. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. ~ prorrogado por 88 (oitenta e Oito) 

dias, nos termos do artigo 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução nv I, de 1983, destinada a investi­
gar problemas vinculados ao aumento populacional bra-
sileiro. -- - - -

Sala das Comissões;22 de outubro de 1984. -JutahY 
Magalhães- Almir Pinto- José Lins- Saldanha Der­
zi - João Lobo --:-- Passos Pôrto - Enéas Faria -
Virgílio Távora - Aderbal Jurema - José Fragelli -
Morvan Acayaba - Moacyr D~:~arte - João Calmon -
José Ignácio Ferreira ~Carlos Chiarelli- Altevir Leal 
- João Castelo - Raimundo Parente - Guilherme Pal­
meira- Helvfdlo Nunes- Mauro Borges- Marcondes 
Gadelha - Jorge Kalume- Nelson Carneiro - Gastíio 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O documento 
lido contém o número de subscritores suficientes para 
constitUir dede lõgo Resolução dO s-e.Daáo, nos termos 
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do art. 178 do Regimento Interno. A matéria vai à publi­
cação para que produza os devidos efeitos. 

O Sr. Itamar Franco-- Peço a palavra pela ordem, Sr. 
·Presidente. 

-o SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Senador Itamar Franco, 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, havia 
uma promessa, inclusive da Liderança do Governo, atra­
vés do Senador Aloysio _Chaves, promessa de uma co­
missão especial para examinar as" irregularidades de pos­
tos de gasolina e os problemas atinentes aos aspectos pe­
trolíferos do_ Brasil._ Em concordância com o _Senador 
Aloysio Chaves, eu retirei o meu requerimento de consti­
tuição de_uma _co_missão especial, para que na primeira 
oportunidade fosse constituída uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito que pudesse examinar os problemas 
atinentes aos postos de gasolina, suã.s irregularidades e o 
problema dos fretes. Vejo agora, Sr. Presidente, que, sal­
vo melhor interpretação de minha parte, que se constutui 
uma outra COffií.Ssão Parlãmentar de- Iriquéríto~ Rà.ião 
pela qual indago a V. Ex• se há possibilidades ou não 
dessa minha Comissão Parlamentar deJnquérito, ou se o 
númerO já está completo, de acordo com a COnstituíÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) --A Presidência 
pergunta a V. Ex• se já encaminhou o requerimento. 

O SR. ITAMAR -FRANCO - Não, Sr. Presidente, 
porque eu aguardava exatamente o entendimento entre 
as Lideranças, para que, na primeira vaga de mpa Co­
missão- Parlamentar de Inquérito entrasse a nossa. -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - V. Ex• poderia 
fazê-lo amanhã, encaminhando o requeriniento. 

Desejç -informã:r a V. Ex• que esta Comissão está sen­
do prorrogada pela ausência do Presidente da mesma. Q 

prazo se extingue hoje ou amanhã. Devo dizer a V. Ex• 
que o relatório já está pronto, o Relator é este seu colega 
que está eventualmente na Presidência. Já entregamos o 
relatório à cOmissão, só falta reunir a Comissão para 
oficiar o- relatório. Seria interessante V. Ex• encaminhar 
o tequerimerito. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ O que eu gostaria de 
saber de V. Ex•-é se o número de Comissões está comple­
to ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - ExtingUida 
esta Comissão, que.deverã encerrar-se por todo este mês, 
faltando apenas a presença do Presidente da Comissão, 
que é o Senador Mário Maia, a Assessoria nos informa 
que há duas outras comissões requeridas. 

O SR. ITA.MAR FRANCO - É a interpelação que 
faço a V. Ex•, com respeito. Se há outras duis na frente, 
não adianta eu ~presentar a terceira e fica~ aguardando. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Quando eu ín­
formei a V. Ex•, eú não tii;lha ciência de que existiam ou~_ 
tras duas, Agora é que eu recebi a informação de que já 
há duas oU1ras na frente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu lamento, Sr. Presi~ 
dente, porque fiquei aguardando exatamente a decisãO 
-das Lideranças, para formar uma comissão sobre -os 
problemas e irregularidades nos postos de gasolina. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. ]~>-Secretário. 

É lida a seguinte 
Em 22 de outubro de 1984 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 86 do Regimento IllternO, tenho 

a honra de comunicar a Vossa ExccilêDcia, para os devi-

Oútbbro de 1984 

dos fins, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição dO nobre Senhor Senador Lourival Baptista pelo 
nobre Senhor Senador Octávio Ca_rdoso, na qualidade 
de Titular, da Comissão Especial, criada pelo Requeri­

- mento nl' 770,-de 1983, destinada a examinar e avaliar os 
fatos relaciorlados com as denúncias da_joinal O Estado 
de S. Paulo sobre os acordos entre o Governo_ da Re: 
Pública Federativa -do Brasil e a Polônia. 

Aproveito a oportunidade para indicar o nome do se- _ 
nhor Senador Lourival Baptista para integrar a referida 
ColníSsãO na qualidade de Suplente. 

Renovo a Vossa EXcelência protestos de elevada esti­
ma e consideração. - Aloysio Chaves, Líder do PDS, 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) Será feita a subs­
tituiçâo sOlicitada. (Pausa.) 

Sobre á mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1~'­

Secretãrio. 

É lida a seguinte 

Em 22 de outubro de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País-no dia 25 do corrente mês, para in­
tegrar a comitiva que acompanhará o Senhor Presidente 
da RepúbliCa em sua viagem ao Paraguai. 

Atenciosas saudações._- .Moacyr Dalla. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- O expediente 
Jicfo vai à publicação. 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 
Altevir Leal-- HelvÚÜo Nunes --José Lins- Mar­

tifls Filho - Albano Franco - Jutahy Magalhães -
Nelson Carneiro- Gastão Maller- Affonso Camargo 
- Jorge Bornhausen 

O sR. PRESiDENTE (Almir Pinto)- Está finda a 
Hora do Expedien-te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum em Plenário para deliberação. 
Em cvnseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituídas do Projeto de Lei do Se­
nado nv 139/84; Requerimento nv 160/84; Projetos de 
Lei da Câmara nOS. I0/81, 44/81, 53/77. 65/79, 14/84, 
211/83 e 79/79; Projetos de Lcii do Senado 13/80 e 
41f82, ficam com a sua apreciação idiada para a próxi­
ma sessão .ordinária: 

O SR- PRESIDENTE (Almir Pinto)- Hã oradores 
inscritos, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOUIÚV AL BAPTISTA (PDS - SE. Pronun­
C~<l:_o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Petrobrá$ Mineração S/ A - PETROMISA, seus 
objetivos, atiVidiüfes e__realizações como a mais nova sub-

- Sidiária de primeira líri:ha da PETROBRÁS, foi o tema 
da palestra proferida pelo Engenheiro Edilson de Melo 
Távora~ Vice-Presidente Executivo da Empresa, no Clu­
be de Engen"haria, Rio de Janeiro, em setembro de 1984. 

A atuação da HETROMISA se desep.volve através da 
pesquisa e lavra nas bacias sedimentares brasiliiras, 
abrangendo, além disso, o beneficiamento, industriali­
zação, transporte e comercialização de substâncias míne: 
rais e produtos delas obtidos. 

Pode-se avaliar a abrangência e importância da PE­
TROMISA diante da magnitude das aludidas bacias se­
dimentares, em cerca de 3,6 milhões de km 2, correspon­
dendo a 40% do território nacional, nas quais existe uma 
enorme diversidade de minerais. A PETROMISA já 
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conseguiu definir, desde o seu advento, uma vasta bacia 
potassífera na Amazonia e deVerá concluir, até fevereiro 
próximo, a implantação do complexo Mina~Usina de 
Taqua-ri-Vassouras, em Sergipe- f:mprCendirÍlento pio-­
neiro no hemisferio sul, destinado à extração e ao benefi­
ciamento da silvinita, para produção·-ae cloreto de p6tâS­
sio, fertiHzante agrícola indispensável e lioje totalmente 
importado. -

Conforme esclareceu o Eitgenhdro Edils_On-Cfe -Mefõ 
Távora, em sua oportuna e substanciosa palestra, sem 
prejuízo de seus objetivos abrangentes, e em razão do 
significado da agriCultura p8ra o País, levando-se,--aiilda, 
em conta, que sem fertilizante não há uma agricultura 
desenvolvida e competitiva, a PETROMISA concentrou 
sua prioridade na pesquisa do enxofre e do potássio. 

Era imperativo que assim o fizesse, em virtude de se­
rem substâncias minerais absolutamente ess-enciais para 
produção de fertilizantes, das quais o Brasil é dependen­
te _do exterior, e cuja pesqt.iisã:~ extração e beneficiamento 
exigem investimentos de vulto, com retorno demorado. 

No que se refere ao enxofre, a demanda atual do Brasil 
é superior a um milhão de toneladas/ano, limitando-se a 
produção do País, em 1983, a 166 mil toneladas, mesmo 
assim proveniente do refino do petróleo e de sulfetoS me­
tálicos, sem qualquer produção de- enxofre. -

Em Sergipe, a PETROMISA definiu reserva, na áreã 
de Castanha!, com 3.3 nlilhões de -toneladas, o que per­
mitirá a instalação de uma Usiana Piloto, com capãcida·--­
de de 40 mil toneladas/ano. 

Quanto ao Potássio, mais de 95% da produção mun­
dial dessa substância mineral destína-se à agricultura, 
enquanto a parcela restante é utilizada na indústria de 
forma e.."<tremamente diversificada. COino fertiHza-Ílte, 
constitui um dos três m·acronutrientes primários, junta­
mente com o nitrogênio e· o fósforo. 

Dos diversos minêrios que contêm potássio, a silvini:. 
ta, uma mistura de cloreto de Sódio e cloreto de potássio, · 
representa a principal fonte de fertilizante potássico. 

Também a carnalita, que contém potássio e magnéSio,-­
existente em imensa quantidade_ na bacia SergiP-e/ Ala~ 
goas (somente numa área de 18 km 1, ao norte de Taquari 
- Vassouras, há 2 bilhões de toneladas). 

A PETROMISA desenvolve intenso programa de tra­
balho visando ao aproveitamento, ainda para este ano, 
do início dos testes-piloto de mineração por solução. 

O objetivo, segundo asseverou o Engenheiro Edilson 
de Melo Távora, em sua palestra, ê a obtenção de tecno­
logia economicamente viável que permita a produção, 
em escala industrial, além do cloreto de potássio fertili­
zante, do cloreto de magnésio, já havendo resultaQos a 
nível de laboratório bastante encorajadores. 

Deve-s_e acentuar que a ação pioneira da PETROMI­
SA, no concernente ao Potássjo, vem obtendo êxito no­
táveis, seja na pesquisa, com a descoberta das magníficas 
reservas da Amazônia, seja com a linplaiíta:ÇãO do com­
plexo Mina-Usina de Taquari-Vassouras, em Sergipe, 
que deverá estar concluída até fevereiro próximo,- Pini. 
extração e beneficiamento da silvinita, rocha da qual é 
retirado o cloreto de potâssio fertilizante. Ainda eril Ser­
gipe foi detectada uma outra importante reserva de silvi­
nita em Santa Rosa de Lima. 

O complexo Mina-Usina de Taquari-Vassouras, -im­
plantado em julho de 1979, pouco depois que o Enge­
nheiro Edilson de Melá Távora assumiu a Vice­
Presidência Executiva da PETROMISA, foi dimensiona­
do para produção de 600 mil toneladas/ano, de cloreto 
de potássio fertilizante. 

Sendo o Brasil, possivelmente,--o maior impoí-tador 
mundial de potássio percebe-se, de imediato, o extraor­
dináriO alcance e a importância eCoiiômicâ"da sua explo­
ração em Sergipe, em- face das demandã:S" reprimícfa-s e 
dos imperativos de racionalização e desenvolvimento da 
nossa agricultura. 

Sobre o assunto já formulei diversos pronunciamen­
tos, desta tribuna, sempre que surge uma oportunidade._ 

E exatamente o_ que estou fazendo neste _mollle_nto a_o 
s-olicitar a incorpOraÇão da- pãiestra dO ilustre_ Viêe.::-­
Presidente Executivo da PETROMISA, no Clube de En­
gellharia do Rio. de Janeiro, eni setembro passado, ciO 
texto destas cÕnsiderãções. -

Solicito igualmente, a incorporação das outras duas_ 
pãiestras -quC proferiu eln Brasília e no Recife em agosto 
de 1984, por ocasião do SimpósiO de Fertilizantes na 
AgriCUltUra Brasileira e, ao ensejo da realil:ação no Reci­
fe, da I• Semana de Química no Nordeste. 

São documentos que se completam e proporcionam 
um valioso acervo de infor~ações a respeito de proble­
mas cuja solução é considerada, pela unanimidade dos 
técnicos e estudiosos da matêria, como decisiva para n. 
agricultura brasileira. 

Na verdade, poderíamos enumer~r um vasto elen_co de 
informações técnicas sobre os aspectos e_conómicos, co­
mo, por exemplo, a importação anual de um milhão e se­
tecentas mil-·ioneladas ae potássio para o consurrlo na­
cionaL 

Em fevereiro de 1985, quando o complexo Taquúi­
Vassouras começar a funcionar, prevê-se, no decorrer do 
ano, uma produção da ordem de 600 mil tonelad_as: 

QuafliO -à- Sa1Jia -Rosa de Lima, ã.inda -na fase comple­
mentar: eStima-sê uma produção de, no mínimO, 400 mil 
tonelidas. - - -

cClrn.~ re1ãção à mina Fazendinha, em Nova O linda, nO 
Estado do Amazonas, quando em OPeraÇão, -Poderá pro­
duzir um milhão e 400 mil toneladas por ano. 

-cOncluindo,- feiíCito o Engenheiro Edilson de Melo 
Távora, pelo seu desempenho comprovadamente eficien­
te na PETROMISA e sua brilhante equipe de colabora­
dores; Õum SétOr de- vital importância- para Sergipe e-
para o Brasil. ~ 

Ao enséjo, assinalo que todo o povo sergipano acom­
Panha e aplimde a sua gestão, pelõ muito-Que ve~ fa~n~ 
do numa ár_ea reconhecidamente difícil de altã eSpeciali­

. zação técnica, além de ser pioneira, exigindo dos técnicos 
sÕ-luções inovadoras. - ---

(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS-A QUE SE REtERE í5 SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 
PALESTRA DO VICE-PRESIDENTE EXECUTi­
VO DA PETROBRÁS MINERAÇÃO S/A- PE­
TROM!SA, ENG? EDILSON DE MELO._TÃVO­
RA, PROFERIDA NO CWBE DE ENGENHA­

.. RTA- RIO DE JANEIRO SETEMBRO DE 1984 

Recebi como uma deferência honrosa-- o convite do 
digno Presidente Matheus _Schnaider para dizer, aos 
companheiros do nosso tradit:iorial Clube de Engenha­
ria, ã!gumas Palavras sobre a P~trobrâs Mineração~$/-:\ 

-- PfTROMISA, subsidiária de primeií-ã.Jinha âá_ PE- · 
TROBRÃS; que désenvolve -atfvidãdes específiéas .. nas­
bacias sedimentares brasileiras, onde se localizam as re--­
servas de petróieo e·i.urlá ampla variedade de s"ubstâncias 
mlneráis de fun_damental importância: -

A ocasiãO não-poderia ser mais prÕpfcia, uma vez que 
a PETROMISA, a mais nova subsidiária -da PE­
TROBRÁS, após um período de pesquisas intensas, em 
difereiites regiões do País, conseguiu definir uma magní­
fica bacia potassífera na Amazônia e deverá concluir, a tê' 
fevereiro próx_imo~ a implantação do Complexo Mina­
Usina de Taquari-Vassouras, em Sergipe, errlpreendi­
mento pioneíró no Hemisfério· Sul. destinado à exJração 
e ao beneficiamento da silvinita, para produção de clore­
to de potássio, fertilizante agrícola indispensável e hoje 
totalmente importado. 

Antes de outras considerações, para melhor alcançar o 
objetivo pretendido nesta palestra, necessário se fa:iem 
algumas palavras sobre as principais razões que determi­
naram a criação da PETROMISA, que, no essencial, de­
corTem dos pr6Prios trabalhos da PETROBRÁS, de pes­
quisa e lavra de petróleo. 
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_l'l[essas suas atiVidades, que são as de C;iráter perma­
nente, 'ã PETROBRÁS também obtém elementos infor­
matívos de grãflde_ significaÇão para a descoberta de ou­

-tras riqueZas nlinerais. Assim, ao longo de três décadas, 
formou um acervo-de informaçõe~ de inestimável valor, 

_ constantemente ampliado com os resultados de novas 
pesquisas. 

Por dedicar-se 3 P~TROBRÁS exclusivamente ao pe­
tróleo, devido a imposição legal, necessãrio se impunha a 
criação de uma subsidiária para atuar na área de mine­
ração a partir do aproveitamento desse magnífico acer­
vo. Destarte· surgiu a Petrobrás Mineração S.A. - PE­
TROMISAjá com uma ação mais abrangente que vai da 
pesquisa e a lavra em bacias sedifnentares atê o benefi­
~iamento, industrialização, transporte e a comerciali­
zação de substâncias minerais e produtos_ delas obtidos. 
A importância dessa subsidiária se evidencia diante da 
magnítude das baciaS sedimentares brasileiras, que 
abrangem nada menos de 3,6 milhões de km 2, correspon­
dendo a 40% do território nacional, nas quais existe, 
como já dissemos, grande diversidade de minerais. 

Sem prejufzo de seus objetivos abrangentes, e_ em ra­
zão -da significação da agricultura para o País e levando 
em conta que sem fertilizante não há uma agricultura de­
senvOlvida e coffipetitiva, concentrou a PETROMISA 

_ suas propriedades na pes-quisa do enxofre e do potássio, 
sl_lbstâ~cíâª- minerais -~sendais para produção de fertili­
zantes, das quais o Brasil é dependente do exterior e cuja 
pesquis_a, extração e beneficiamento exigem investimento 
de ·vulto, cOm retorno delnorad.'o. 

No que diz respeito ao enxofre, indispensável à agri­
cu_J_tura por sua participação na produção de fertilizantes 
fosfatados, a demanda atual do Brasil é superior a um 
milhão de toneladasjano, limítando-se a produção do 
_l~_aís a 166 mil tonela9as, em 1983, mesmo assim prove­
niente do refino do petróleo e de sulfetos metálicos, sem 
qualquer produção de enxofre nativo . 

A PETROMISA desenvolve atualmente pesquisas nas 
bacias do Paraná e do EspífítoBanto, com maior ênfase, 
e ainda nos Estados do Amazonas, Pará, Maranhão e 
Sergipe. Nessa programação, na qual, além das sonda­
gens, são empregadas técnicas pioneiras de prospecção, 
como Sensoriamento remoto, geofisica e geoquímica de 
águas superficiais, não logrou ainda a empresa localizar 
uma reserva que permitisse apfoveitameO.to em escãla in­
dustrial, apesar dos indícios animadores em várias áreas. 
Em Sergipe, a PETROMISA definiu reserva, na área de 
Castanha}, com 3,3-milhões de toneladas, o que permiti­
rá- a instalação de uma usina piloto, com capacida~e de 
40 ·mu toneladas/ano. 

Sem dúvida e&Sa planta piloto em Castanhal, onde 
cem sondagens foram feitas e os estudos de viabilidade 
r~izados, vai n;:presentar um passo_-avançado para ab­
sorção de tecnologia passível de utilização em maior es­
cala, ou seja. o_ Processo Frasch que o Brasil ainda não 
emprega. 

Em razão, porém, de prioridade da empresa, e da con­
tinuação _das sondagens nas circuvizinhanças de Casta­
nha!, o início de implailtação dessa usina piloto vem sen­
do adiado, 90locando-se no entanto a PETROMISA em 
expectativa 6tirriisfa com relãção ao problema do enxo­
fre, posto que são amplas as possibilidades de descoberta 
de depós"itos nas bacias sedimentares brasileiras, em face 
dos indícios que vêm sendo colet?-dos. _ 

No que tange ao Potássio, mais de 95% da produção 
mundial dessa sUbstância mineral destina-se à agricultu­
ra, enquanto a parcela restante é utilizada na indústria 
de forma extremamente diversifiCada. Corno fertilizante, 
constitui um dos três macronutrientes primários, junta­
mente com o Nitrogênio e o Fósforo. 

Dentre os- fertilizantes potâssicos o mais comumente 
utilizado é o cloreto de potássio, produzido principal­
mente a partir da mirieração subterrânea, hoje altamente 
mecilÕizada, de dCpósÍtos sedimentares profundos, for­
mados pt!ia evaporação de mares, em épocas remOtas. 
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Trazido à superficíe, o minério é processado em usinas 
de beneficiamento, obtendo-se então o fertilizante, pron­
to para aplicação no solo, separadamente ou em mistura 
com outros nutrientes. 

Dos diversos minérios que contêm pofâssio;·a- Silvirií­
ta, uma mistura de cloreto de sódio e cloreto de potásslõ;­
representa a principal fonte de fertilizante potâSSíc-o~ -

Importante citar também a carnalita, que contém po­
tássio e- niágnéSiO;-CXisti!rife em imensa quantidade na 
bacia de Sergipe/Alagoas (somente numa área de 18km2 

ao norte de Taquari- Vassouras há 2 bilhões de tonela­
das). Com vistas- ao aproveitamento desse minério, 
atualmente objeto de estudos em diversas partes do mun­
do, a Petrobrás Mineração desenvolve programa de tra­
balho, estando previsto, ainda para este ano, o início dos 
testes-pitoto de mineração por solução. O objetivo é a 
obtenção de tecnologia economicamente viável que per­
mita a produção, em escala industrial, além do cloreto de 
potássio fertilizante, do cloreto de magnésio, já havendo 
resultados a nível de laboratório bastante encorajadores. 

O primeiro pafs a realizar mineração subterrânea de 
potássio- iniciada em meados do século passado- foi 
a Alemanha, vindo em seguida a França, já no presente 
século. Na década de trinti,--a prOduÇão experimentou 
signifiCativo imPulso com a entrada em operação de mi­
nas na União Soviética e Estildos Unidos, onde a desco­
berta de pofâssio se deveu à pesquisa de petróleo. No co­
meço dos anos 40, e também como resultado de pros­
pecção petrolífera, foram encontradas grandes jazidas 
no Canadá. 

Os maiores produtores mundiais são a União Soviéti­
ca e o Canadá, responsáveis por quase 60% da produção 
total, e também os detentores das maiores reserv(ls, 
acreditando-se atualmente que possuam cerca de 80% 
dos depósitos de--POtássio. Há reduzido número de pro­
dutores, e os mais importan-tes, além dos já menciona­
dos, são Alemanha Ocidental, França e Estados Unid_os, 
que apesar de grande produtor é hoje também o maior 
importador mundial de potássio. Em_conjunto, esses paí­
ses concentram mais de 90% da produção mundial de po­
tássio. 

Tendo em Vista Que o fertilizante potássico é consumi­
do em todas as regiões do globo onde a agricultura já-Su­
perou o estágio rudimentar, O fatõ de não p-õSsuir qu·al~ 
quer substituto e, finalmente, a progressiva concentração 
da produção nas mãos de um número cada vez mais re­
duzido de países, notadamente União Soviética e cana--­
dá, haja vista que as reservas_dos Estados Unidos e de al­
guns países da Europa já dão sinais de exaustão, chega~ 
se à conclusão de que ê de alta conveniência o invC:Sii­
mento_na produção de potássio no- Brasil. 

Quanto aO potásSiO, a aç30 pioneira da PETROMISA 
vem obtendo êxito extiaO~rdinâi-iõ;- Seja na pesquisa, COrt;l 

a descoberta de importantes reservas na Amazônia, seja 
com a implantação do Complexo Mina-Usina de 
Taquari-Vassouras, em Sergipe, que deverá estar con­
cluído atê fevereiro próximo; -para extração e beneficia-­
mento da silvinita, rocha da qual ê retirado _o clol;'eto_de 
potássio fertilizante. 

Partindo de indíCios obtidos pela PETROBRÁS ita 
perfuração de um poço para prospecção de petróleo na 
Amazdnia, na região de Nova Olinda, a PETROMISA 
vem desenvolvendo, -desde o inicio de 1979, uin intenso 
programa de trabalho naquela região. Os result_ados des­
se esforço sãci a tal ponto favoráveis que podelnos asse­
gurar que as reservas já medidas, juntamente com as re~ 
servas in feridas até o momento na região, solnadas às re­
servas de Sergipe,-envolvem quantidade de minério que 
abre reais perspectivas para o Brasil, não apenas de aten­
dimento de sua demanda, mas até de nos tornarmos ex~ 
portadores desse fertilizante. Isso é de inegável significa­
do pois o Brasil é hoje um dos maiOres impoffãdoies 
mundiais de potássio;-apesar de uma demanda reprirrii­
da, em razão de c_ustos e de dificuldades operacioitais de 
importação. E essa perspectiva quanto à exportação se 
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mantém ·mesmo levando em conta um fator importante, 
qual seja o crescimento de nossa demanda de fertilizante, 
com o desenvolvimento e a ricioil.alização que a nossa 

~agricultura há de atingir inexoravelmente. 
A rCservajá definida pela PETROMISA na Amazônia 

localiza-se na regiãO de Fazendinha, à margem direita do 
rio Madeira, a 40 km de sua foz. Nessa área, a PETRO- _ 
MISA realizou 30 sondagens, cabendo salientar que, em 
razão das despesas com transporte e equipamentos, 

__ cons_tr_u_ção_d_e estradas de mviço naíc;lY-ª-~-omrns_d_es_:_ 
pesas decorrentes das peculiaridades da região Amazdni­
ca, cada poço custou entre CrS 1,5 e_ CrS 2;0 bilhões. A 
reserva bloqueada_ é de 540 milhões de _ _tonelad_as de mi­
nério, já tendo a PETROMISA concluído os estudos de 
pré-viabilidade, a caracterização do minério, perfurado 
o Poço-Guia e realizado a concorrência para ·o estudo de 
viabilidade, a ser iniCiado dentro de breves dias. 

Próximo a Fazendinha, menos de40 km a nordeste, na 
-- -região de Arari, a PETROMISA jã perfUroU,- cOin 

magníficos resultados, 12 furos, nove contendo_ silvinita, 
alguns com espessura de minério superior a 3 metros, 
tu"do levando a crer que os trabalhos, que ora prosse­
guem em ritmo acelerado, serão também coroados de ê­
~jtq_, !=.9rl'l _a dellmitação -de reserva da oi'dem de-650 m_i­
JhõeS de tOneliidas de -silvinita. Afiás, -as "indicações suge­
rem semelhanças entre as Bacias da Amazônia e a grande 
Bacia Potassífera do Canadá. 

No Estado de Sergipe existem duas reservas importan­
tes de silvinita: Taquari - Vassouras e Santa Rosa de 
Uma. 

Em julho de 1979; logo cipós assumirmos ~ Vice­
Presidência Executiva da PETROMISA, foi iniciada a 
imPlaritação-do ComPlexo-Mírla- Usina deTaquari­
Vassouras, dimensionado para a produção de600 mil to­
neladas/ano, de cloreto de potássio fertilizante, durante 
30 anos. 

Este empreendimento que deverá ser inaugurado até 
fevereiro próximo constitui-se numa das mais íinPortari~ 
tes obras do atual governo, tendf:? sido co_nsiderado de re­
levantes interesse nacional, por ato do Presidente daRe­
pública. Trata-se do primeiro projeto para prOdução de 
cloreto de potássio no Brasil, sendo também único no 
Hemisferio Sul. 

Quc;-r~ aqui destacar, mesmo porque estamos no Clube 
-de Engenharia, tratar-se de obra de grande envergadura, 
repleta de peculiaridades no seu conjunto Mina-Usina, e 
que apresentou complexos problemas de engenharia, que 
exigiram soluções inovadoras, como aqueles que se apre­
sentaram na travessia dos aquíferos e resolvidos com uti­
lização de injeção de epoxi, pela primeira-vez no m"undo' 
aPlicado em shafts de potássiO. 

De fato, as maiores dificuldades técnicas enfreritadaS­
pela PETROMISA na execução do Projeto Taquari­
Vassouras referem-se, justamente, à mineração, reali;z:a­
da a grande profundidade, em zona em que há gases ex· 
plosivos, uma decorrência da existência de campos pe­
trolíferos na região, estando também a mina sujeita à 
permanente ameaça de inundação, devido às formações 
.ag_!J~fer~!i disseminadas. acima das áreas de_ lavra. Há ain-
da sériQ~_p~oblemas de mecânica de rocha, como a proxi- __ _ 
midade de taquidrita, mineral de baixa resistência mecâ­
nica e comportamento ainda pouco _conhecido, por nun­
ca ter sido minerado .. 

Considerado o pioneirisino -do Projeto em nosso País e 
em vista das grandes dificuldades inerentes à sua exe-­
cução, tornou·se indispensável o concurso de firmas es­
trangeiras para o fornecimento de tecnologia e prestação 
de assistência técnica. 
-A esse respeito, tem sido constante a preocupação da 

PETROMISA com a absorção desse conhecimento por 
técnicos brasileiros, o que vem sendo conseguido de ma­
neira notável, e tanto a PETROM[SA, quanto as firmas 
que lhe prestam serviços especializados, passaram a _con­

-tar em seus quadros mais altamente qualificados com 
técnicos hoje possuidores de real experiência neste tipo 
de empreendimento. 

Outubro de 1984 

Na execução do Projeto, foi decisiva a etapa- vencida 
ein agOsto de 1982, ao ser atingido_o_topo do depósitO de 
silvinita, à profundidade de 440m, em descida direta por 
elevadores, o que ensejou a primeira extração da silvinita 
no Brasil. 

Outras -importantes etapas foram a conclusão dos 
shafts verticais de acesso à mina, de 500m de profUridida­
de, sua ligação por galeria subterrânea com 280m de ex­
tensão e a chegada agora das escavações ao primeiro pai-

--- ___ n~Ld~ JaiTa. _____ _ 
Alguns aSPeCtos referentes aos shafts merecem ci­

tação, como o fato de serem esses poços inteiramente re­
vestidos de concreto especial, havendo na região dos 
aquíferos revestimento duplo, com mais de lm de espes­
sura, e também anéis de aço soldados em seu interior, 
coni proteção cató_dica contra a corrosão. Ainda com 
vistas à segurança, dispõem os shafts de instrumentação 
de mecânica de rochas, englobando controle de água dos 
a(j"i.üfe"ros e -do comportamento dos anéis selantes, assim 
coino ·reghiiro de pres-são exercida pelo maciça rochoso 
sobre -o revestimento àe concreto e de sua deformação. 

-Ãpós terem as escavações atingido a ca-mada de potás­
sio, foi inicíada a abertura de galerias e silos de regula­
gein na região do shafts, na qual fica situada toda a 
infia~estrutura Sõbterrâneã da mina, constàndo de pátios 
de circulação de veículos e equipamentos móveis-­
quando_em plena operação, a mina contará com frota-de 
50 veículos e equipamentos de grande porte- oficinas, 
depósitos, subestações elétricas, etc, onde serão feitas a 
e&tocagem·e·o transbordo do minério para os elevadores, 
concentrando-se aí a maior parte do fluxo de pessoal e 
equipamentos, tudo isso à profundidade de 500 metros. 

CoficOlnitantemente à abertura das galerias, vem SC:Ii­
do realizada exploração geológica que possibilita maior 
conhecimento da região a ser lavrada e das leis de for­
mação do jazimellto. Os resultados obtidos têm particu­
lar importância para a identificação dos pontos criticas, 
nos"quaifO surginlento de gases explosivos, ou mesmo 
de água, possa comprometer a segurança da mina. 

A Jazida de Taquari-Vassouras é composta de suas ca­
madas de silvinita, sitUadas à profundidade média de 
500m e separadas por cerca de 4m de h ali ta (cloreto de 
sódio), estando a camada inferior assentada diretamente 
sobre taquidrita. O fato de estarem os evaporitos, classe 
de sais a que pertencem a silvinita, a halita e a taquidrita,' 
sujeitos fenôiiieno de fluência, confere características es­
peciais à lavra em Taquari-Vassouras, partícularmente 
el!l r_el~ção à taquidrita. A determinação das condições 
de fluência implica a realização de amplo trabalho de 
mecânica ·de rochas, no qual, além dos testes de labora­
tório, vem sendo desenvolvido complexo sistema de 
compütação capaz de simular o comportamento .. in si­
tu" das estruturas de lavra, representando ferramenta 
inestimável para o dimensionamento de galerias da mi­
na, silos, painéis de lavra etc. 

Até o momento já foram abertos, à profundidade de 
500m, mais--de 7km de galerias, total que engloba as da 
-área de contorno dos poços, assim como os primeiros ei­
xos de acesso aos painéis de lavra, formados de galerias 
duplas. 

Na abertura das galerias, em geral de 7m de- largura 
por 3m dea1tura, condições geológicas desfavoráveis en­
contradas em certos trechos, particularmente na região 
dos poços, tornaram indispensável a adoção de medidas 
que a~~egurassem_sua estabilidade. 

Em seus trechos de menor resistência, fofarn coloca­
das estruturas metálicas de contenção, ou mesmo efetua­
das reduçõ-es na largura,- e alterações de traçado, tudo 
baseado nos resultados de estudos de mecânica de rocha, 
que envolvem ininterrupto levantamento de dados sobre 
os efel.tos da lavra no maciço rochoso, mediante instru­
mentos distribuídos ao longo dos poços e galerias e com­
plexos c~_lculo_sde simulação do comportamento ~a _mi­
na, em computadores. 

Como medida de precaução, as escavações são sempre 
precedidas por sondagens horizontais execUtadas no ín-. 
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terior da mina, que objetivam detectar a possível ocor­
rência de água ou gâs à frente, bem como de complicado­
res geológicos e zonas- de iriStãOífidade. As informações_ 
obtidas, ao mesmo temp-o que permitem selecionar a po­
sição -ideal das galerias, São indispensáveís p·ãra definição 
da localização dos painéis de lavra, ao revelarem as ocor­
rências e a continuidade da silvinífa, assfrn-como seu teor- -
e espessura. 

Prevê-se a escavação de_ 34 km de galeriãs de reconhe­
cimento rios cinco primeiros anOS de opefação da mína, 
total equivalente a duas vezes e meia a ponte Rio/Nite-_ 
rói. - -

No desenvolvimçnto dos_trabalhos vem Qcorrendo um 
fato extramamente positivo; trata-se da descoberta de 
minério de potássio-silvinita, em grande qUantidade, em 
locais onde_não estava prevista sua existêric1a. Com isso, 
a PETROMISA, antes mesmo de iniciada a_operação de- -
finitiva, jâ_extraiu mais de 50 mil tfsilvinita, transporta­
das à superfície e proiitas para serem processadas tão-
logo concluída a Usina- de BeneficiamentO. ----

O método de lavra empregado é o de câinaras e pilares 
longos; com painéis" de 500m de comprimento por 250m 
de largura, havendo em cada painel cerca de 60 câmaras, 
com 11Om de largura e até 7 metros de altura. Os pilares, 
formados. da própria rocha, têm o mesmo comprimentO" 
e dois metros a mais na largura. 

Quando em operaÇão normal a mina, a silvinita extraí­
da das frentes de lavra por mineradores contínuos ejum­
bos de perfuração, será---franspôitada Para 
alimentadores-britadores, que regularizam o fluxo parà 
as correias transportadoras e estas a levarão, através das 
galerias, aos silos reguladores, na área de contorno dos 
poços, de onde passa para os elevadores e dai a superfí­
cie. 

Entre os inúmei-os- equipamen-tõs e--Veícüfos de apolo 
às frentes de lavra estão shutt!e-cal-s, LH D's, caminhões 
de transporte de explosivos e lubrificantes, equipamen~~­
tos para carregamento de exp!isivos, moto-niveladoras, 
caminhões e jipes para transpOrte de pessoal, materiais, 
veículos de manutenção e oUtroS. 

Dada a presença de gás altamente exploSivo (grísU) -n~­
mina, que se encontra na proximidade de campos pe­
trolíferos, os equipamentos destinados a operar em seu 
interior devem possuir características especiais, entrei as 
quais motores blindados, para afastar o risco de explo­
são. A mina contará com um sistema de detecção-de ga.:­
ses que cortará automaticamente a energia elétríCa ·aas 
áreas onde houver emanação de gás e acionará alarmes 
para desligamento de todos os equipamentos, a diesel e 
elétricos. 

o ar ilecessãiio à operãção da mina será injetado pelo 
poço de serviço e, após- cfrc-ular, sairá através do poço de 
extração. Estão sendo treinadas equipes responsáveis Pe­
las medições normais da atmosfera ambiente e controle 
das áreas mais críticas~ COmO frentes avançadas, galerias 
sem ventilação, nichos de sondagem horizontal, assim 
como os locais com ocorrências anteriOres de gás:-A-pro: 
pósito, já foram registradas mais de oitenta emanações, 
devidamente neutralizadas pelas equipes de- segurança, 
que a PETROMISA nia-ntém permanentemente mobili­
zadas na mina de Taquari-VasSourãs. --

Na operação do Complexo Mina-Usina destacam~se 
também, entre os equipamentos utilizados, os elevadores 
especiais, que realizam o transporte de minétio ~ 390 
toneladas/hora - do interior da mina, a 500m de pro~ 
fundidade, até a superfície. Serão anualmente extraídas, 
para beneficiamento, mais-de 2 milhões de toneladas de 
minério de potássio, o que dá um idéia do porte desses 
equipamentos de elevação. 

Na superficie, o ComplexO comporta uma Usina de 
Beneficiamento que o-cUpa uma grande área, na qual foi 
instalada uma infra-estrutura de apoio, desde saneamen­
to, drenagem, pavimentação e comunicação. Para admi­
nistração e processamento foram construídos edifícios 
industriais em estruturas metálicas de grande porte. 

Britagem, para redução dos blocos de minério extraí­
dos da mína; Tremonha de minério moído, com capaci­
âade_ para eSiocagem de 3.000t; ConCI!nfração que per~ 
mite- a separãção dos cloretos de potássiO- e de sódio, 
utiiizando-se- oS processOs de flõfiÇão~ Cenúifugação e 
filtragem; Secagem e Resfriamento a leito fluidizado 

-- pa.-ra-elimimrÇãO- da umidade; Compactação e Britagem 
-do concentrado em suas três diferentes granulometrias: 
"Standard"; "coarse" e granular; Estocagem dos Produ­
tõs-Acabados, em armã:zé'm Co:rri CaPaCidade total de 
50.000t, sendo lO.OOOt. para o "standard", 25.000t para 
o ••coarse'-.- e -15.UOO"t. pãra o granular; EXjledfçào com 
capacidade de 500tjhora; e Dissolução de Resíduos para 
dissolução e filtragem do cloreto de sódio antes de seu_ 
descarte ao mar, através do salmouroduto. 

Quando em plena operação o Complexo, mais de um 
milhão e meio de toneladas/ano de cloreto de sódio (re­
jeito do beveficiamento da silvínita) serão__!evadas a~é o 
oceano através de salmouroduto, com mais de 35 km de 
extensão, e de um emissário submarino, que avança 2 km 
mar adentro, estando ambos em fase final'de construção. 

Todos os CUid<ldos com a preservação da flora e da 
fau-na marmnás foram tomados no planejamento do sisR 
tema, realizado por grandes autoridades brasileiras nesse 
Campo, que contaram ainda com a colaboração de em­
presas como a MDPA, da França, de reconhecida expe­
riência inter"i"Jacional. 

O descarte do sal ocorrerá a 2 km da costa, à profundi­
dade de 7,5 metros e em região amplamente favorável à 
sua diluição, obtendoMse grau de homogeneização tal que 
num raio de 75 metros do ponto de lançametno o auM 
mento da safinídade será inferior ã 3%, graças inclusive à 
presença de um dispersar no sistema. Além disso, o gra­
diente de diluição previsto atende aos mais rígidos regu­
lamentos internacionais e revela-se, por outro lado, em 

-... perfeita compatibilidade com o coeficiente- da variação 
sazonal das águas costeiras do Brasil. 

Cabe ressaltar que o Projeto Taquari-Vassouras apre­
senta excepcional vantagem, em termos ambientais, ao 
localizar-se próximo ao mar, vantagem essa a ser inte­
gralmente aproveitada, enquanto em outros países 
lança-se o cloreto de sódio diretamente nos rios. 

RegistramOs, finalmente, por sua relevância, os estu­
dos que a PETROMISA vem desenvolvendo com vistas 
ao aumento _de produção de Taquari-Vassouras. 

O complexo Mina-Usina, anterionnente dimensiona.:. 
do para 500 mil toneladasjano de KCl, agora produzirá 
600 mil toneladas f ano, por força de modificações operaR 
cionais, mais cOmpleto aproveitamento do depósito de 
minério e, ainda, do aumento das reservas exploráveis, 
dado_ o melhor conhecimento _que se tem hoje na jazida. 
Isso permitiu, inclusive, o aumento de sua vida útil esti­
mada, de 20 para 30 anos, À conjugação desses fatores 
corresponde elevação de 80% da produção global do 
Complexo, de 10 milhões para 18 milhões de toneladas 
de K Cl, considerado todo o período de operação, o que 
se traduz em notável melhoria nas perspectivas de renta­
bilidade do Empreendimento. 
_Além disso, já se encontra em desenvolvimento o pri­

meiro painel experimental que permitirá a obtenção de 
_dados geotênicos essenciais_ à segurança da_ lavra e otími-

-- zaçào da produção, englobando todo o depósito de silvJ­
nita e, ainda, o aperfeiçoamento das técnicas de mine­
ração a serem adotadas, o que poderá representar n~yas 
melhorias de performance._ - --

De acordo com o projeto, apenas a camada superior 
de minério -seria lavrada. No _entanto, _está sendo exami­
nado agora o aproveitamento de ambas as camadas, as­
sim como uma pOssível extensão da mineração até o de­
pósito de Santa ROsa de Lima, que fica a 15 kril de dis­
tância, com o que poderia ser alcançada produção da or­
dem ae 1,2 milhão de toneladas/ano. 

Ao encerrar, agradeço uma vez mais a deferência que 
me foi dispensada pelo Presidente Matheus Schnaider, e 

-a excelente õj)Ottunida-ae assiin proporciOnada de trazer 
para os companheiros do Clube de Engenharia e para os 
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demais amigos aqui presentes estas informações sobre as 
atividad(!S desenvohddas pela PETROMISA. 

PALESTRA DO VICE-PRESIDENTE EXECUTIVO .. 
DA Pt:TROB.RÁS MlNt:RAÇÃO S.A.- Pt:TROMl­
SA. t:NG' t:OILSON DE MELO TÁVORA. PROFERI­
DA NO S/MPOS/0 Ot: Ft:RTILIZANTES NA AGRI­
CULTURA 

BRASILEIRA-BRASILIA - AGOSTO DE 1984 

Agradeço, sensibilizado, o convite que me fizeram a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-cuária-.:.­
EMBRAPA, a Associação Nacional para Difusão de 
AdubOs e Corretivos Agrícolas-ANDA e a POTAFOS, 
orgã.lüzadores deste Simpósio, convite este que me con­
cede o privilêgío de apresentar esta exposição sobre a 
Produção do Potássio, com especial destaque para as ati­
vidades nesse campo da PETROBRÂS Mineração S.A.­
PETROMISA, empresa que em breve dará início às ope­
rações do Complexo Mina-Usina deTaquari-Vassouras, 
em Sergipe, primeiro- Empreendimento para a produção 
de fertilizantes potássio no Brasil, e também único no 
Hemisférío- SuL 

Introdução 
Conforme é do ç_onhecimento geral, o potássio ê um 

macronutriente essencial, de aplicação indispensável na 
correção de deficiências_ naturais dos solos e na compen­
saçâo do âe.Sgaste caUsado por colheitas sucessivas, con­
tribuindo dessa forma para o aumento da produtividade 
e melhoria da qualida_de da produção agrícola. 

Dentre os fertilizantes potássicos é o cloreto de potás­
sio- KCL aquele de maior aplicação no Brasil superan­
do mesmo o percentual de 95% do consumo dos fertili­
zantes potássicos. A quase totalidade da produção mun­

- dia! de potássio, que em 1983 alcançou 25_ milhões de to-
neladas de K20, destina-se à agricultura, enquanto a 
parcela restante tem aplicações bastante diversificadas. 

--h o cloreto -de pOtá'Ssio produzido principalmente a 
partir da mineração subterrânea, esta já altamente meca­
nizada, d~ depósito~ sedimentares profundos, formados 
pela evaporação de mares em épocas remotas. Trazido à 
superfície, o minériO é processado em usinas de benefi­
ciamento, obtendo-se então o fertilizante, pronto para 
aplicação no solo, separadamente ou em mistura com 
O-utros nutiierites. 

Em pequena escala, especialmente no mar Morto, e 
em alguns lagos salgados, o potâssio também ê produzi­
do por evaporaçãO, e há ainda, embora de forma inci­
piente, a mineração por solução, que consiste -na Injeção 
de água no depósito subterrâneo, e posterior recupe­
ração do minério diluído à superfície, onde é então pro-_ 
cessado. 

Dos diversos minérios que contêm potássio, 
apresenta-se a silvinita, uma mistura de cloreto de sódio 
e cloreto de potássio;- coriio a principal fonte de fetilizan~ 
te potásslco na atü81idade. 

O Projeto Taquari-Vassouras, em fase final de implan­
tação pela PETROMISA, qo Estado de Sergipe, destinaR 
se justamente à produção de cloreto de potássio fertili­
zante a partir da mineração da silvinita, a 500 m de de 
profundidade, e seu beneficiamento" em Usina, à superff­
Cíe, pelo sistema de floração, o mais moderno dos pro­
cessos.-

Concomitiiltemente; desenvolve a PETROMISA pesR 
quisas em busca desse minêríó também na Região Ama­
zônica, jãtel'ldo delimítado jazida de grandes proporções 
em Fazendinha, às margens do rio Madeira, com reser­
vas superiores a 500 milhões de toneladas, num trabalho 
de magnitude verdadeiramente admirável perfurando-se 
cerca de 30 poÇos de profundidade mêdia de LOOO me­
tros, em plena selva, a erlvolver elevados custos e inima­
-gináveiS difíCU!dades operacionais. Mais recentemente, 
em região a 40 km de Fazendinha, Arari, novas sonagens 
feiúiS-pela PETROMISA apresentaram resultados extre­
mamente promissores e que levam nossa Empresa a con-
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siderar uma segunda importante descoberta de potássio­
na Amazônia. 

Entre os demais minérios que contêm potássio vale 
destacar a carnalita, que rio inomento, ê objeto dê estudo 
em diversas partes do mundo, e à qual também a PE­
TROMISA dedica especiã:l atenção~ -tendO em viSta os 
imensos deipósitOs existentes em Sergipe, em áreas próxí­
mas ao Complexo Mina-Usina de Taquari-Vassouras. 

Com vistas ao aproveitamentO da carnalita, em cuja 
composição, além de potássio, constam magnésio e bro­
mo, a Petrobrás Mineração vem desenvolvendo progra­
ma de pesquisas em laboratório e trabalhos de campo, 
prevendo-se para este ano a realização de testes pilotO de 
mineração por solução em área próxima ao com:ptexo 
de Taquari-Vassouras. Ó objetivo primeiro desse esforço 
pioneiro da Empresa é a obtenção de tecnologia econo­
micamente viãvel de produção, em escara industrial, de 
fertilizante potássico a pãrtir da carnalita,jâ havendO re­
sultados a nível de laboratório bastante encorajadores. 

O primeiro paíS a-realizar mirier"ação subterrânea de 
potássio - iniclada em meados do século passadO - foi 
a Alemanha, vindo em seguida a França, já no in-íclo do 
presente século. Na dêcada de trinta a produção experi: 
mental significativO ímpulso com a entrada em operação 
de minas na União Soviética e Estados Unidos, onde a 
descoberta de potássio se deveu à pesquisa de petróleo. 

No começo dos anos 40, e também como resultado de 
prospecção petrolífera, foram encontradas grandes jazi­
das no Canadá, que no entanto somente viria ã se tarDar 
produtor no final da década seguinte. No desenvolvi­
mento das minas canadenses sérios obstáculos técnicos 
tiveram que ser sUperados, em partiCular na abertUra dos 
sbafts, poços verticais de acesso às minas- de profun­

didade superiores a 1.000 metros, escavados em regiões 
onde existem camadas subterrâneas de água de grande 
espessura, submetidas a elevadissímas pressões. 

Atualmente os maiores produtores mundiais são a 
União Soviética e o Canadá, responsáveis por quase 60% 
da produção total, e também os _detentores das maiores 
reservas, acreditando-se que possuam cerca de 80% dos 
depósitos de potássio conhecidos. Há muito poucos Pro-­
dutores de potássio; os mais importantes, além dos já 
mencionados, são Alemanha Oriental, Alemanha Oci­
dental, França e Estados Unidos, que apesar de grande 
produtor ê hoje também o maior importador mundiiifde 
potássio. Em conju-nto, esses seis pàises concentram mafs 
de 90% da produção mundial de potássio. 

Tendo em vista que o fertilizante potássiCo é consumi· 
do em todas as regiões do globo onde a agricultura já su­
perou o estágio rUdimentar, o fato de não possuir qual­
quer substituto e, finalmente, a progressiva concentração 
da produção nas mãos de um número cada vez mais re­
duzido de países, notadamente União Soviética e Cana­
dá, haja vista que as reservas dos Estados Unidos e de ai· 
gun.s países da Europa já dão sinais de exaus_tão, chega­
se à conclusão de que é altamente iiHeressante o investi­
mento na produção de potássio no Brasil, principalmen· 
te para o atendimento das necessidades de nossa agricul· 
tura, mas, eventualmente, até para a geração de exceden­
tes exportáveis, perspectiva cada vez mais real na medida 
em que avançam as pesquisas que a PETROMISA vem 
_desenvolvendo na Amazônia. _ 

O Brasil que até o momento depende inteiramente do­
exterior para o suprimento de fertilizantes potássic_os, 
constituindo-se num dos maiores importadores mundiais 
do produto, passará em breve, com a entrada em ope­
ração- do Projeto Potássio de Taquari· Vassouras, em im­
plantação pela PETROM ISA, a ser o primeiro produtor 
em todo o Hemisfério Sul. 

Antes, porém, de entrarmos ern maiores detalhes 
sobre esse Projeto pioneiro,-são oPortunas algumã.s pala· 
vras acerca das razões que levaram à criação da Pe· 
trobrás Mineração, e determinantes de seu- campo de 
atuação, com vistaS a sitúaf, de forma precisa, a pro­
dução de potássiO dentro do quaâro mais geral das ativf· 

.. dades dessa Subsidiária da PETROBRÁS. 
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P~trobr~s Mineração S/ A - PETRO_MISA 

Em seus trabalhos de prospecção, a PETROBRÁS ob­
tém, normalmente, além de dados essenciais à fõcali­
zação do petróleo, elementos infor!Jlativos de grande sig· 
nificação para a descoberta de outras riquezas minerãis. 
Assim, ao longo de três décadas de atividades, formou 
acervo de informações de inestimável valor, constante· 
mente ampliado com os resultados de novas pesquisas, e 
cujo aproveitamento ek ivo ji há muito se tornara impe­
rioso. 
--Por dedicar-se a PETROBRÁS exclusivamente ao pe­
tróleo, devido a imposição legal, foi conStituída uma 
Subsidiária para atuar na área de mineração, a Petrobrás 
Mineração S/A --PETROMISA, que tem por objetivo 
a pesquisa e a lavra em bacias sedimentares, beneficia· 
me~ntO, industrialização, transporte e a comercialização 
de substâncias minerais e produtos delas obtidos. 

A necessidade de serem evitados conflitos operacio­
nais, sempre passfveis de ocorrerem em áreas de explo­
ração de petróleo e de outros minerais, representou tam· 
bém importante motivo para a criação da PETROMI­
SA. A lavra simultânea realizada num mesmo local por 
empresas com orientação administratiVa e niétodos ope­
racionais diferentes geralmente enseja conflitos. 

Importa ressaltar, ainda, que a atuação da PE­
TROBRÁS na área de mineração, através de Sua Subsi­
diária com essa função específica, a PETROMISA, 
insere-se na tendência prevalecente entre as Companhias 
Petrolíferas Mundiais, de üiinbérri- participareni desse 
campo de atividades. Procuram assim, essas grandes em­
presas, utilizar em toda sua potencialidade ·as infor­
mações obtidas na prospecção do petróleo, empregando 
seus especialistas e equipamentos ein Operações q-ue 
guardam expressivo intef-re1acioname0to. -

Alguns paralelísmos entre a indústria do petfóleo e a 
lliineração podem ser traçados, como o fato de envolve­
rem ambas consideráveis riscos e inaciços investímentos; 
de retorno a longo prazo, mas sobretudo por 
concentrarem-se nas bacias sedimentares tanto o pe­
tróleo, como reservas de outras substâncias minerais. 

Para efeito de ilustração, mencionamõs o significativo 
grau de convergência existente entre a pesquisa de pe· 
tróleo e a de minerais como potássio e o enxoffe, subs­
tâncias priorítàrias- para·a-PETROMISA e cuja preseusa 
é constatada, de modo geral, em áreas também próprias 
para a ex-ploração petrolífera, No caso do potássio, pra­
ticamente fadas as grandes descobertas ocorridas neste 
século decorreram da prospecção de petróleo. 

A Petrobrás Mineração, que imPiementa amplo pro­
grama- de_ pesquisa com vistas à avaliação do potencial 
das bacias sedimentares brasileiras, em te:rmos de diver­
sos minerais, utiliza intensivamente, ein- Seus trabalhos, 
dados e modelos geológicos desenvolvidos na pesquisa 
do óleo. Vale·se, igualmente, e com- freqílência, do qua­
dro técnico altamente qualifiCado da PETROBRÁS~ for~ 
mado ao logo de trinta anos de atividades, assim como 
de suas sondas e material de apoio, em particular na re­
gião amazônica, onóe as coridiçôeslocais, extremamente 
hostis, exigem equipamentos pesados especiais e comple­
xo suporte l?gístico. 

Dirigem-se hoje os maiores esforços da PETROMISA 
para: a'·pesquis·a·e á ·produção de cloreto de potássio; fer­
tilizante ainda não produzido no Hemisfério Sul, como 
antes assimilamos, e do qual é o Brasil um dos maiores 
importadores mundiais. O enxofre, matérfa prima essen­
cial à indústria de fertilizantes e cuja pr-odução interna 
atende_a menos de 15% do consumo, também é objeto de 
particular atenção da Empresa. Cabe mencionar qUe o 
ertXõfre produzido no Brasil é obtido unicamente como 
subproduto, em sua maior parte do refino do petróleo, 
hãó havendó- prodUÇão de ehxofre nativo. Há ainda em­
penho vigoroso no sentido de se descobrir outros mine­
nUs, entre eles, zínco, cobre e chumbo. 

As razões que levaram à criação da Petrobrás Mine­
ração também determinaram se constituísse ela em Em· 
Presa -de âmbito" nacional, abrangendo seu campo na tu-
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ral de atuação os 3,6 milhões de km 2 de nossas bacias se­
dimentares, o que equivale a 40% do territórío brasileiro. 
A eVidenciar essa vocação da PETROMISA como Em­
presa de âmbito nacional, seus trabalhos se distribuem 
pelas bacias do Amazônas, Parnaíba, Sergipe/ Alagoas, 
Recôncavo Baiano, Espírito Santo e do Paraná. 

No momento, a agricultura constitui atividade priori· 
tária, e não menos importante papel cabe à exploração 
mineral, até agora incipiente do País, diante da extraor­
dinária potencialidade de nosso subsolo. Ambas as ativi­
dades contribuem para a redução da dependência brasi­
leira do exterior, seja no tocante ao abastecimento do 
mercado interno, seja através da geração de excedentes 
exportáveis. 

-Hoje uma Empresa como a PETROMISA, dedicã-da à 
pesquisa e produção mineral, assume importância muito 
grande, ainda mais se levarmos em conta que há uma de­
marida de potássio reprimida, por uma serie de razões, e 
essa contenção das importações de fertilizante potãssico 
contribui para reduzir, de modo geral, os índices de pro­
dutividade da agricultura brasileira. 

Cons_dente da indesejável dependência do País em re-­
lação a algumas substâncias minerais, a Direção da PE­
TROBRÁS vem prestando decidido e vital apoio à PE­
TROMISA, apoio esse que inclui a importante colabo­
ração de seus técnicos, recursos financeiros e equipamen­
tos. 

Apresentadas as atividades globais da PETROMISA, 
e também as razõe:s que determinaram sua criação, pas~ 
sarnas à atuação específica da Empresa quanto ao potás­
sio, objetivando tornar o Brasil auto.;suficiente em re­
lação a esse fertilízante; trataremos inicialmente do Pi'o· 
jeto Potássiõ de Taquari·Vassouras. 

Pl'ojeto Potássio de Taquari-Vassouras 

Complexo Mina-Usina de grande porte, que a PE­
TROMISA está implantando em Sergipe, a 40 Km de 
Aracaju, o Projeto Potássio de Taquari. Vassouras deve­
rá entrar em operação no final de 1984. Dimensionado 
para a prodw;do de 600 mil toneladas/ano de cloreto de 
potássio, à plena -capacidade, com invistímentos totais 
superiores a USS 300 milhões, tornará o Brasil o único 
produtor no Hemisfério Sul desse fertilizante insubstituíw 
vel, hoje produzido em pouquíssimos países. 

Os múltiplos e relevantes aspectos positivos do Projeto 
Potássio de Taquari-Vassouras, amplamente reconheci­
dos_, fizeram com que fosse considerado Empreendimen· 
tQ de Relevante Interesse Nacional, por ato do Exce­
lentíssíino Senhor Presldente da República João Figuei· 
redo, 

As Obfas de implantação foram iniciadas em julho de 
1979, com -os primeiros trabalhos de terraplanagem e o 
iriício da es_cavação dos shafts de acesso à mina, poucos 
meses_depois de assumirmos a Vice·Presidéncia Executi­
va da Petrobrás Mineração. Se bem que em sua maior 
parte situe-se o Projeto abaixo do solo, a 500 m de pro­
fundidade, a visão aérea da Usina já é capaz de propor­
cianar:_uma idéia de suas dimensões. 

As maiores dificuldades técnicas enfrentadas pela PE­
TROMISA na execução do Empreendimento referem­
se. justamente, à parte da mineração, realizada a grande 
profundidade, em zona geológica em que há gases expio· 
sivos, uma decorrência da exísiência de campos petrolí­
feros na vizinhança, sujeita também a mina à amea-ça- de 
in-undaçãO, cfevido às forinações aquÍferas diSScininadas 
em região de lavra, verdadeiros rios subterrâneos. Há 
ainda_ sérios problemas de mecánica de rocha, 
salientãndo-se a proximidade da taquidrita, rocha situa­
da abaixo do minério cjue será extraíd-o, e cujo coritato 
com o ar atmoste-rico deve ser evitado por ser altamente 
higroscópíca, de baixa resistência mecânica, e de com­
portamento ainda pouco conhecido, por nunca ter sido 
minerada. 

Para superar tais dificuldades, houve necessidade da 
adoção de soluções de engenharia pioneira no Brasil, al­
gumas até mesmo inovadoras em termos mundiais. Des-
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se modo, além da redução de importações essenciais, ou~-­
tro importante benefício resultante da execução do Pro­
jeto Taquari-Vassouras está na absorção de tecnologia 
de mineração profunda, que certamente será empregada 
na exploração das jazidas de potássio da Amazônia, de 
potencial realmente extraordinário. 

Considerado o_ pioneirismo do Projeto em nosso País e 
em vista das grandes dificuldades inerentes à sua exe­
cução, ainda há pouco mencionadas, tornou-se indispen­
sável o concurso de firmas estrangeiras para o forneci­
mento de tecnologia e prestação de assistência- técnica. A 
esse respeito, tem sido constante a preocupação da PE­
TROMISA com a absorção desse conhecimento por téc­
nicos brasileiros, o que vem sendo conseguido de manei­
ra notâvel, e tanto a PETROMISA, quanto as firmas 
que lhe prestam serviços especializados, passaram a con­
tar em seus quadros mais altamente qualificados com 
técnicos hoje possuidores de real experiência neste tipo 
de empreendimento. 

Na execução do Projeto c_abe, inicialmente, menção à 
decisiva efapa vencida pela PETROMISA em agosto de 
1982, ao ati,ngir o topo do depósito de silvinita (minério 
de potássio), à profundidade de 440 m, em descida direta 
por elevadores, o que ensejou a primeira extração desse 
minério, um marco histórico da mineração no Brasil. 
Outras importantes eiãpas foram a conclusão_ dos- sbafts 
verticais de acesso à mina, sua ligação por galeria subter­
rânea com 280 m de extensão e a chegada agora das esca­
vações ao prirrieiro painel de lavra, permitindo _o início 
efetivo da fase de mineração. 

Na obra de abertura dos shafts, de 500 m de profundi­
dade cada, comprimento equivalente a edifício- de 160 
andares, superior em 20% à altura do Pão de AçúCar, 
atra vês dos-quais se faz a ligação, erri percurso Sein iEüer­
rupção, entre a mina e a superfície, por elevadores espe­
ciais de grande capacidade, o mais grave problema en­
frentado foi a ameaça de inundação da mina, representa-
da pela existência de verdadeiros rios subterrâneos;-as 
camadas aqutféras, de 50 _rn de espessura, entre 330 e 3_8_0 _ 
metros abaixo do solo. 

Impregnadas de água agressiva a grande pressão, com 
elevada concentração de cloretos, próxima à saturação, 
alta temperatura e gás sulfídrico em dissolução, essas ca­
madas constituem-se de arenitos, alguns deles inconsoli­
dados. Para criar barreira impermeável ao redor dos 
shafts, que evitasse a invasão dã água, foniin injetadôs 
n?. rocha aproximadamente 300 mil litros de resina epó­
xica, especialmente adaptada às condições ambientes, 
através de exaustivos testes de laboratório e diversos eX:­
,Perimentos realizados na ·própria obra, 

Foram assim formados anéis de vedação drciiiidando 
os poços, o que permitiu o prosSegufrnento da escavação 
sem o perigo de inundação. A_adoção dessa técnica, piaM 
neira em termos mundiais,- no que se refere à utilização­
de resina epóxica, evitou a-necessidade de congelamento 
da área, o que iria retardar de forma imprevisível a conti­
nuação dos trabalhos de abertura dos shafts, além de im­
plicar significativa elevação do _custo de toda a operação 
de_ transposição dos aquíferos. 

Alguns aspectos referentes aos shafts merecem ci­
tação, como o fato de serem esses poçns inteiramente re­
vestidos de concreto especial, havend_o na região dos 
aquíferos revestimento duplo, com mais de I m de espes­
sura, e também anéis de aço soldados em seu interfof, 
com proteção catódica contra a corrosão. Ainda com 
vistas à segurança, dispõem os shafts de instrumentação 
de mecânica de rochas, englobando controle da água dos 
aquíferos e do comportamento dos anéis -selantes, assim 
como registro da pressão exercida pelo maciço rochoso 
sobre o revestimento de concreto e sua deformação. 

A fase de mineração pr-opriamente dita do ProjetO Po­
tássio de Taquari-Vass_ouras foi iniciada no segundo_se­
mestre de 1982, após terem as escavações atingido a ca­
mada de potássio, com a abertura de galerias e sifOS- de 
regulagem na região dos shafts, na qual fica situaáa to_Oa­
a infra-estrutura subterrânea de apoio à mina, constando 

de pátios de circulação de veículos e equipamentos mó­
veis - quando em plena operação a mina; haverá uma 
frota de mais de :50 veículos e equipamentos especiais de 
grande porte em seu interioi- Oficinas, depósitos, su­
bestações elétricas etc., onde serão feitas a estocagem e o 
transbordo do minéiio para os __ elevadores, 
concentrando-se aí, também, a máior parte do fluxo de 
pessoal e equipamentos, tudo isso a uma profundidade 
de 500 metros. 

Nessa ârea, q-ue conta com dezenas de galerias em di­
versos planoS, -a interligaçãO CiO shaft n' I ão Sfuift" ri'~ 
obra concluída em fevereiro de 1983, constituiu elemento 
vital para a segurança dos trabalhos de desenvolvimento 
da mina, inclusive pelas melhores condições de ventiM 
!ação qUe- prOporcionoU. -

Os trabalhos de mineração expeririientarani grB.nde 
impulso a partir da interligação dos shafts. Concomitan­
temente à 3.bertura das galerias, vêm sendo realizãdas 
ã tiVfdades --de exploração geológica clue PossfbiiTtaiTI 
maior conhecimento da região a ser lavrada e das leis de 
formação do jazimento, em função do que registrou-se 
aumento das reservas exploráveis, de 11,:5 milhões para 
27,:5 milhões de toneladas de Cl_oreto de Po_tâssio. _Além 
disso, os resullados obtidos. têm particular importância 
para a identificação dos pontos críticos, nos quais o sur­
gimento _de gases explosivos, ou mesmo de água, possa 
comprometer a segurança da mina. 

Até o momento jã foram abertos, à profundidade de 
.:500- m, mais de O krn de galerias, totaf que engloba as- de 
acesso aos painéis de lavra, bem cornO aquelas esciivadas 
na região dos_shafts, entre as quais as de estacíOriameRto, 
v_entilação e alimentação dos elevadores. Na ·a6Crtura 
dessas galerias, em geral com 7 m de largura por 3 m de 
altura; cOndiçÕes geológicas desfavoráveis encontradas 
em certos trechos, particularmente na região dos poços, 
tornaram indispensável a adoção de medidas que assegu­
rassem sua estabilidãde. Ao contrário dO que ocorre nas 
regíOes de lavra; nãO é possíVel a-companhar, na área de 
contorno dos shafts, as ondulações do minério j)otâssícO, 
-devendo o traçado das galerias següir referências topo~ 
gráficas. Por esse fato, tornou-se em vários casOs neCes­
sária -a travessia-de terrenos com sérios problemas de es­
tabilidade. Esta é uma das razões da importânci'!- que a 
Empresa dâ aos estudos de mecânica de rocha, essenciais 
para'gar<intir a segurança e proporcionar maíOT proi::lutí­
-vidade aos trabalhos no Interior da mina. - ~ · 

OS iillímeroS ínstrumentós distribuídos ao-lOngo dos 
pOÇOs de acesSo -e-àaS-galefias constituem parte- vita:l de 
tõdos o sistema de segurança da mina e fornecem, simul­
taneamellte, informações impresciiidíveis ao planeja­
mento das escavações, instalações operacionais e -de 
infra-estrutura. 

Em diversos pontos das galerias mostrou-se necessária 
a fixação, no teto, -de grandes parafusos, com até 4 m, 
ciue _e_r~ndem à~ rochas mais sólidas partes qu~ po_deriam 
desabar. Nos trechos de menor resistência, a colocação 
de estruturas metálicas de contenção, ou mesm9 redução 
de sua largura, e alterações de traçado, asseguram a estaM 
bílidade, tud_o baseado nos resultados de estudo~ de rp.e-__ 
cân-icã. de rocha, que envolvem ininterrU-ptO levã.ntairien~­
tci de dados sobre os efeitos da lavra no maciço roChoso e 
complexos cálculos de simulação do comportamento da 
mina em computadores. · 
--Igualmente importantes, as sondagens horizontais 

executadas no interior da mínã. objetivam detectar a 
possível ocorrência de água ou gás à frente das esca­
vações, bem como de complicadores geológicOs e zonas 
de instabilidade. As informações obtidas, ao mesmo 
tempo que permitem selecionar a posição ideal das gale­
rias, -são indis-perisâveis para definiÇão d3. localização dos -
painéis de lavra, ao revelarem as ocorrêndãs e a conti­
nuidade da silvinita, assim corno Seu teor e espessura. 

-No desenvolvimento dÕs trãbalhos um fatO extrema-
- mente -a-uSpiCioso __ Vem ocorrendo; trata-se da descoberta 

de mil'!ério de potássio-silvinita, em grande quantidade, 
·em locais onde, de acordo com as sondagens, não estava 
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prevista sua existência, como nas galerias de acesso aos 
painE:is de lavra. Com isso, a PETROMISA, antes mes­
mo--de iniciada a fase de mineração definitiva, jâ logrou 
extrair grande quantidade de silvinita, cerca de :50 mil to­
neladas até o momento, já transportadas à superffcie, 
prontas para serem processadas tão logo concluída a 
Usina de Beneficiamento. 

Dada a presença de grisu na mina, gâs altamente ex-
- plosivo, em- decorrência da existência de campos petrolí­

feros na região, os equipamentos destinados a operar em 
seu interior devem possuir características especiais, 
como motores blindados, para afastar o risco de explo­
são. Todos os veículos e máquinas necessários para á illí­
cio das operações já foram encomendados, mas a PE­
TROMISA, em decorrência das dificuldades de impor­
tação, ainda não pode Contar com alguns equipamentos 
essenciais, apesar de seu empenho, o que a obrigou a 
promover ad<iptações, utiliz~ando, na mina, tratores, pâs 
carregadelras, transpOrtadOi-iis de corrente e correias 
transportadoras com motores acionados a ar comprimi­
do, assim como vem executando todas as escavações 
com o uso de explosivos, enquanto nesta fase já era pre­
visto o emprego de mineradores contínuos. 

Constituíram eSsas ã"daptações importante e criatiVo 
recurso para contornar os obstáculos impostos pela difi­
cufdade na importação, sem comprometimento da segu­
rança da mina, jâ que os equipamentos a ar comprimido 
podem, sem risco, atuar em locais onde existem emaM 
nãç_õ_es de gases explosivos, como ê o caso de Taquafi­
Vassouras. Logicamente isto implicou acentuada perda 
de produtíV-fdade, o que a PETROM:ISA vem tentandO 
atenuar atravês de medidas de racioõalizaçào operacio­
nal. 

Queremos aqui enfatizar qUe as encomendas de equi­
pamentos no exterior, em sua maior parte destinados 
justamente à mina, como mineradores continuas, 
perfuradores-jumbo, carregadoras LHD's, caminhões 
elétricos e a diesel, moto· niveladoras e as peças de maior 
eSJ:lecializaçãci--deStinãdas aos elevadores do minério, 
res-umem-se tão-somente àqüeles aínda não fabricadõs 
em nosso PaíS.--

Finalmente, a presença de gás no interior da mina vem 
confirmar as previsões das pesquisas geológicas, já tendo 
sido registrada a ocorrência de mais de sessenta ema­
nãÇões,- todas, no entanto, devidamente neutralizadas 
pelas equipes de segurança que a PETROMISA mantém 
permanentemente mobilizadas na mina de Taquari­
Vassouras. 

Além das obras necessárias ao início das operações da 
mina, encontra-se praticamente concluída a maior parte 
das instalações de superfície, em observância aos crono­
gramas fixados, já estando prontos os ediffcios adminis­
trativos, auxiliares e de utilidades, dentre os quais subes­
tações elétricas, reservatórios d'água e estação de trata­
mento, central de ar comprimido, laboratórios, oficinaS 
e almoxarifado, em estrutura metálica, central de trans­
portes, ambulatório e o escritório central. 

Os edifícios industriais da Usina de Beneficiamento, 
em çuja con~trução foram utilizada_s sete mil toneladas 
de estruturas metálicas, destinados à concentração do 
minéfiri~- britagem; homogeneização, compactação, seca­
gem e dissolução de resíduos, assim como o silo e a es­
taçãO de expedição, galpões de estocagem e de amostras, 
a"chamMs_e em adiantado estágio;esfando em andamento 
a -montagem: dQs equipamentos. 

_Dispõe hoje o Comple:xo Mina-Usina de toda a infra­
estrutura necessária à operação, assim como das facilidaM 
des e utilidades, cabendo assinalar, entre outros, o sisteM 
ma de telecomunicações, o fornecimento d'água, e linha 
_de transmissão própria, em 69 K V .. com 33 Km de exten­
são, conctulda e energizada em 1~83, que liga_ a subes­
_taçãO-- de Jaicfiln, da Comparlhia Hidrelétricã" do- São 
Francisco, ao Canteiro de Obras. 

Na operação do Complexo Mina-Usina, destacam-se, 
ent_!e os equipamentos utilizados, os elevadores espe­
ciais, que realizam o transporte do minério- 390 tone-
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ladasjhora do interior da mina, a 500m de profUndida­
de, até a superf'íde, seiri q-U::ilqueú~Stágio, m.iiii. ciclõ inin­
terrupto através dos "shafts", e aqueles preferencialmen­
te destinados à movimentação de pessoal, materiais e­
equipamentos, mas que carregarão minério nos interva­
los daquelas operações. 

Serão anualmente extraídas e levadas até a superficie, 
para beneficianl.entci, maiS de 2 mílh6es de--ton-eladas de 
minério de potássio, o que dá uma i&ia dO-põite.de5SeS -­
equipamentos de elevação. 

As torres de concreto, onde ficam as casas-de máqui­
nas dos elevadores de acesso à mina~ erguidaS nã boca 
dos shafts, alcançam 60 rri61rõs de altura, o equivalente a 
prédio de 20 andares cada uma. Os equipamentos nació~ 
nais a serem instalados na torre do shaft n"' 1 encontram­
se prontos e testados, inclusivejã em pré-rilont<i.gem, pre~ -
visto que se iniCie -a montagem definitiva com o recebi­
mento dos componentes ainda não fabricados no País. 
Igualmente já- encomendados os equiPamentos a serem 
instalados na torre n"' 2. · 

Embora Empreendimento pioneiro, em cuja execução 
é exigida tecnologia ainda não existente em nosSO País, 
particularmente no tocante à mineração, procurou a PE­
TROMISA, na medida do possível, colocar suas eco­
mendasjunto à indústria brasileira, sendo de se ressaltar 
o elevado índice de nacionalização atingido nos equipa­
mentos da Usina de Beneficiamento - 96%.- De total 
previsto par'a a conipra de equipamentos superior a USS 
70 milhões, apenas a terça parte corresponde a aqui­
sições no exterior, representando menos de 6% do valor 
do investimento em Taquari-Vassouras, e somente fo­
ram feitas após cOfnprovada a impossibilidade de atendi­
mento pelos fornecedores nacionais. 

Neste ponto mencionamos, por sua relevância, os es­
tudos que a PETROMISA vem desenvolvendo com vis­
tas ao aumento de produção em Taquari-Vassouras. 

O Complexo Mina-Usina, anteriormente dimensiona­
do para 500 mil toneladas/ano de KCI, agora produzirá 
600 mil toneladas/ano, por força de maior eficiência 
operacional e mais completo aproveitamento do depósi­
to de minério e ainda do aumento das reservas explorâ­
veis, dado o melhor conhecimento que se tem hoje do de­
pósito, o que permitiu o aumento de sua vida útil estima­
da, de 20 para 30 anos. Â conjugação desses fatores cor­
responde elevação de 80% da produção global do Com­
plexo, de 10 milhões para 18 milhões de toneladas de 
KCI, considerado todo o período de operação, o que sig­
nifiç:a notável melhoria nas perspectivas de rentabilidade 
do Empreendimento. 

Alêm disso, já se encontra em desenvQlvimc::nt.Q_o pri­
meiro painel experimental que permitirá a obtenção dos 
parâmetros geotêcnicos essenciais à segurança da lavra e 
otimização da produção, englobarJdo todo o depósito de 
silvinita e, ainda, o aperfeiçoamento das técnicas -de mi­
neração a serem adotadas, o que poderá representar no­
vas melhorias de performance. 

Compõe-se a jazida de Taquari-Vassouras de duas ca­
madas de minêrio e, de acordo com o projeto, inicial­
mente apenas a superior seria lavrada. No entanto, está 
sendo examinada o aproveitamento da camada inferior, 
separada da primeira por cerca de 4 m de cloreto de só­
dio, assim como uma possível extensão da mineração atê 
o depósito de Santa Rosa de Lima, que fica a 15 km de 
distância, com o que poderia ser alcançada produção da 
ordem de 1,2 milhão de toneladasjano. 

A destinação a ser dada ao cloreto de sódio, produto 
que resulta do processo de beneficiamento da silvinita, 
constitui outro importante aspecto dD Projeto Potássio 
de Taquari-Vassouras. E neste sentido a preservação do 
meio ambientP.- tem Sido uma preocupação especial e 
constante da PETROMISA. 

Quando em operação o Complexo, mais de 1,5 milhão 
de toneladas/ano de cloreto de s_ódio (sa_l comum)~ resul­
tantes do processo de beneficiailumto do minêrío de po­
tássio, serão levados até o oceano através de salmoura­
duto, c_om_mais_de 35 km de extensão, e de um emissário 

sUbiTtarino, que avariça 2,5 km mar adentro, estando ãrri-
50S "einTase final de construção. 

Todos os cuidados com a preservação da flora e da 
fauna -marinhas foram tomados no planejamento do sis­
tema de descarte realizado pelas maiores autoridades 

_ b!àsilelras nesse campO~ qui-COntaram ainda_com a cola­
boração de einpresas como a MDPA da França, de reco­
nhecida expCriéncia internacional. 

O descarte ocorrerã a 2,5 km da Costa, à prõfundidade 
de 7,5 metros e em região amplamenté faVOrável à di­
luição do sal, obtendo-se grau de homogeneização tal 
que num raio de 75 metros do ponto de lançamento o au­
mentO da salinidade será inferior a 3%, graÇas inClusive à 
presenç-~r de um dispersar no sistema. Alêm disso, o gra­
diente de diluição previsto atende aos mais rígidos regu­
lamentos internacionais e revela-se, por outro lado, em 
pe-rfeita compatibilidade com o coeficíeritC da variação 
sazonal das águas costeiras do Brasil. 
Cab~ ressaltar que ·o Pl-ojeto Taquari-VaSsour'as a-pie­

Senta excepCional va~l!,gCm, em termos ambientais, ao 
localizar-se próximo ao mar, vantagem essà a ser inte­
gralmente aproveitada, enquanto em outros países 
lança-se o cloreto de sódio nos rios. 

Assinale-se, finalmente, que o salmouroduto fofCOn-: __ _ 
cebido âe fofrna ·que-permíte o aproveitamento, a qual­
quer leitipo, do sal resultante do be.neficiamento do mi­
nério de potássio, desde que se apresenteni condições 
pára sua utilização. Em princfpio, no entanto, ã exemplo 
do que ocorre em todos os c:mpreendimentos destinados 
à produção de potãssi-o, no mundo inteiro, foi Considera­
do, n_q cãlculo da rentabilidade do .Projeto, exclusiva­
mente o aproveitamento do cloreto de potássio fei'tífi­
zante. 

A PETROMISA na Amazônia 

Dado o enorme potencial da Amazônia em termos de 
potássio, vem a PETROMISA executando importante 
programa de pesquisa na região, que já resultou na defi­
nição de uma grande jazida, em Fazendinha, com mais 
de 500 milhões de toneladas de minéfio. Além disso, nes­
te exato momento, vem obtendo a Empresa, nas sonda­
gens profundas que realiza em Arari, a 40 km a nordeste 
de Fazendinha, resultados altamente positivos que nos 
levam a considerar a existência de um nOvo grande dep6-
sito de potássio. 

Na Amazônia, a PETROMISA iniciOu Os trabalhos 
de perfuração em fins de 1979, concentrando-os primei­
ramente em Fazendinha, onde se mostravam maiores as 
possibilidades de existência de potássio. A Empresa exe­
cutou, somente ali, cerca de 30 sondagens, nUm-total su­
perior a 36 mil metros perfurados. Esse esforçO, desen­
volvido em condições inóspitas; em plena selva, resultou 
em êXito completo, pois se conseguiu delimitar reserva 
de silvinita de grandes proporções, ao mesmo tempo em 
que eram descortinadas perspectivas reais de novas des­
cobertas, como essa agora de Arari. Um fator de extre­
ma relevância neste caso reside na proximidade de Fa­
zendinha, o que em muito irã facilitar a instalação de um 
complexo integrado, permitindo melhor aproveitamento 
de toda a-infra-estrutura que lá terá que ser implantada. 

Localiza-se o depósito de Fazendinha à margem direi­
ta do rio Madeira, região de-Nova Olinda, Estado do 
Amazonas, a cerca de 150 km a sudeste de Manaus, 
encontrando-se o minéri? a uma prOfundidade de 1050 
metros. 

As reservas totais in s.itu estão dimensionadas em 525 
milhões de toneladas de minério, equivalentes a mais de 
!50 milhões de toneladas de cloreto d_e potãssio- KCI, 

_e ocupam área de_l30 km 1, aproximadamente. Estima-se 
que as reservas efetivamente minerãveis, por métodos de 
lavra su_bterrânea, convencionais, atinjam 35 milhões _çle 
toneladas de cloreto de potássio fertilizante. 

Diante da importância dessa jazida, passou a PETRO­
MISA a examinar a viabilidade de seu aproveitamento 
através de um Complexo Mina-Usina-Porto em Fazen­
dinha, dimensionado, em princípio, de acordo ~.---om os re-
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sul fados da -avaliação preliminar, pai-a a produção de 1 
milhão e 500 rilil toneladas/ano de KCI fertilizante, por 
um prazo de 20 anos. 

Com vistas a obtenção dos parâmetros necessários ao 
estudo de viabilidade técnico-econômica do Empreendi­
mento, cuja concorrência encontra-se em andamento, 
além dos 36 mil metros perfurados, foi executada uma 
série de tr"ãbalhos, Como estudos para caracterização à o 
minériO~ levantamento aeromagnetomêtrfco, com vistas 
-à lOcalização de fatores que poSSam prejudicar a esca­
vação das galerias subterrâneas, serviços de topografia; 
restituição aerOfotogramétrica- em área de 860 km~, além 
déTeYah ül:mento planialtimétrico" aos a-Cessos às locações 
de sondagens, com o que se dispõe agora de dados deta­
lhados sobre a região. 

Importantes para a definição do plano de lavra da fu­
tura .mina, õs estudos de mecânica de rocha envolveram 
diversos tipos- de ensaio, em laboratório, com a utili-

.-. zação de teste-munhos obtidos nas sondagens, enquanto 
os teSteS-:-ae-berie_ficiamento confirmam a pOsSibilidade de 
utlllzação · dõ-Processá- de flotáção para a prOdUção de 
fertiliiantes pOtássico. 

Cabe des_tacar, finalmente, dentre os diversoS traba-
---lhos já realiiãdos, a perfuração de um "poço-guia", tes­

temU:ilhado em toda sua extensão, superior a 1100 me­
tros, -e teStado quanto à presença de aquíferos, camadas 
subterrâneas dé água a grande pressão. As informações 
assim obtidas, juntamente com as dos testes hidrogeoló­
gicos dos aquíferos superiores, realizados em ârea cir­
cundante ao po~-guia, fornecem elementos indispensâ­
veis--à eic:iYã.ÇãO dos s_hdts de acesso à futura 'mina. 

Pesquisa em diversas regiões brasileiras 
Ainda quanto ao potássio, foram também importantes 

a retomada dos estudos e a realização de sondagens para 
avaliação geológica do depósito de silvinita de Santa 
Rosa de _Lima, em Sergipe, ãrea próxima a Taquari­
Vassouras, que poderá ser minerada como uma extensão 
daquele Complexo. Vale ainda salientar o jã mencionado 
programa que visa o aproveitamento da carnalita, mi­
nério que contém potássio e magnésio, existente em 
grande quantidade na bacia de Sergipe/Alagoas. 

Não poderia _concluir esta exposição sem uma alusão 
extremamente rãpida às demais atividades da PETRO­
MISA, como o seu programa de avaliação do potencial 
das bacias sedimentareS brasileiras, em termos de diver­
sas substâncias minerais, através de_ um sisteriiãtico es-_ 
forço de pesquisa por todo o País, englobando as bacias 
do Amazonas, Parnaíba, Sergipe/Alagoas, Recôncavof­
Tucano, Espírito Santo e do Paranã. 

Nesses trabalhos, a PETROMISA utiliza de forma 
ãhlpla os dados acumulados pela PETROBRÁS em sCus 
triiita anos de existência, dados esses cuja importância 
para a descoberta de outras substâncias, que não o pe-­
tróleo, é inquestionãvel, tendo em vista a conhecida 
ocorrência de jazidas de inúmeros minerais em ambien­
tes sedimentares. 

Mencionarei aqui apenas uma entre as vãrias substân­
cias pesquisadoras, o enxofre, também como o potássio 
essencial à agricultura, por seu papel na produção de fer­
tilizantes fosfatados, alvo de uma programação especial 
na qual, além das sondagens, vêm sendo utilizadas, pela 
PETROMISA, técnicas pioneiras de prospecção, -como 
Sensoriamento remoto, geofísica e geoquímica de águas 
superficiais. 

Paralelamente ao programa de prospecção, 1'1. Empresa 
tem planos para instalar em Castanha!, Se-rgipe, onde a 
PETROMISA descobriu a primeira jazida brasileira de 
enxofre nativo, (3 milhões de toneladas) uma planta ex­
perimental, com capacidade estimada em 40.000 t_Oitf:la­
_dasjano de enxofre. Esse projeto, pioneiro em nosso 
País, a ser implementado em circunstância oportuna, 
propiciará absorção de tecnologia - o processo Frasch 
-muito importante em vista das amplas possibilidades 
de descoberta de _novos depósitos de enxofre nativo nas 
bacias sedimentares brasileiras, nos quais poderá ser esse 
processo utilizado em maior escala. 
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Antes de encerrar, agradeço uma vez mais o honroso 
convite e a excelente oportunidade para trazer aos Se­
nhores algumas informações a respeito da PE­
TROBRÁS Mineração, E:mpresa que dentro em brevf:, 
esperamos, dará sua contribuição à agricultura brasilei­
ra, tornando mais fácil o acesso a esse fertilii8.nte im­
prescindível, o potássio. 

PALESTRA DO VICE PRESIDENTE EXECUTIVO 
DA PETROBRÁS MINERAÇÃO S.A­

PETROMISA, ENGENHEIRO EDILSON DE 
MELO TÁVORA, PROFERIDA NA 

I SEMANA DE QUIMICA DO NORDESTE­
RECIFE- AGOSTO DE 1984 

Agradeço sensibilizado, o convite que me fizeram o 
Diretório Acadêmico de Química da Universidade-Fêde­
ral de Pernambuco, Associação Brasileira de química, a 
Universidade Católica: de Pernambuco, o ConselhO Re­
gional de Química- l' Região e o Sindicato dos Quími­
cos, que me concede o privilégio de apresentar esta expo­
sição sobre a Produção do Potássio, com espCcial desta­
que para as atividades nesse campo da PETROBRÁS 
MINERAÇÃO S.A.- PETROMISA, Empresa que em 
breve dará início às operações do Complexo Mina-Usina 
de Taquari-Vassouras,·em Sergipe, primeiro Empreendi­
mento para a produção de fertilizante potássio no Brasil, 
e também único- no Hemisfêrio Sul. 

Introdução 

O potâssio é Um macronutrienfe essencial de aPiíca:ção 
indispensável na correção de deficiências dos solos e na 
compensação do desgaste causado por colheitas sucessi­
vas, contribuindo dessa forma para o aumento da pro­
dução atividade- e melhoria da qualidade da produção 
agrícola. 

Dentre os fertilizantes Potãssicos é"õ cforeio de potás­
sio- KCI aquele de maior aplicação ilo -Brasif"superan­
do mesmo o percentual de 95% _do consumo dos fertili­
zantes potássicos. A quase totalidade da produção mun­
dial de potássio, que: em 1983 alcançou 25 milhões de to­
neladas de K 20, destina-se à agricultura, enquanto a 
parcela restante tem ligações industriaiS bastante diversi­
ficadas. 

É o cloreto de potássio produzido principalmente a 
partir da mineração st.i.btárânea, esta já_ altamente meca­
nizada de depósitos sedimentares profundos, formados 
pela evaporação de mares em épocas remotas. Trazido à 
superfície,- ó miiléiio é processado em usinas de benefi­
ciamento, obtendo-se __ então o fertilizante, pronto para 
aplicação no solo, separadamente ou em mistura com 
outros nutrientes. 

Em pequena escala, especialmente no mar Morto, e 
em alguns lagos salgados, o potássio também~ produzi­
do por evaporação, e há ainda, embora de forma inci­
piente, a mineração por solução, que consiste na injeção 
de_ água no depósito subterrâneo, .e posterior recupe­
ração do minériO diluído à superficie, onde é então pro­
cessado. 

Dos diversos minérios que contêm potássio, 
apresenta-se a silvinita, uma lnisttira de cloreto de sódio 
e cloreto de potássio, como a principal fonte de fertili­
zante potássico na atualidade. 

O Proj~to Taquari-Vassouras, em fase final de implan­
tação pela PETROMISA, no Estado de Sergipe, destina­
se justamente à produção de ciOiet'o de potássiO fertili­
zante a partir da mineração da silvinita, a 500 Jlf de pro­
fundidade, e seu beneficiamento em Usina, à superfície, 
pelo sistema de notação, o mais moderno dos processos. 

Concomitantemente, d6senvol_ve a PETROMISA pis­
quisas e busca desse minério também na Região Amazô­
nica, jã tendo delimitado jazida de grandes proporções 
em Fazendinha, às margen-s do rio Madeira, com reser­
vas superiores a :500 rriilhões de toneladas, num trabalho 
de magnitude verdadeiramente admirável perfurando-se 

cerca de 30 po~s de profundidade média de 1000 me­
tros, em plena selva, a envolver elevados custos e iriima­
ginâveis dificuldades operacionais. Mais recentemente, 
em regíào a 4b knl de Fazendinha, Ar8.ri, novas sonda­
gens feitas pela PETROMISA apresentaram resultados 
extremamente prOmissores e que levam noSsa Empresa a 
considerar uma segunda importante descoberta de po­
tássio na Amazônia. 

Entre os demais minérios que contêm potássio Vale 
destacar a carnalita, que no m,_çmento é objeto de estu­
dos em diversas partes_ do mundo, e à qual também a PE­
TROMISA dedica especial atenção, tendo em vista os 
imensos depósitos existentes ~m Sergipe, em áreas próxi­
mas ao Complexo Mina-Usina de Taquari-Vassouras. 

Com vistas ao aproveitamento de carnalita, em cuja 
composição, além de potássio, constani mil&ilésio C bro­
mo a Pf:trobrás Mineração vem desenvolvendo progra­
ma de pesquisas em laboratório e trabalhos de campo, 
preVendo-se para este ano a realização de testes piloto de 

· mineriição_ par· soiu'Ção em ãrcã -próxima ao Complex_o 
de Taquari-Vassouras. _O objetivõ Primeiro desse esfõrço 
pioneiro da Empresa é a Obtenção de tecnologia ecOno­
micamente Viável de produção, em escala industrial, de 
fertilizante potáss.ico a partir da Carnalita, já havendo re­
sultados a nível de laboratório bastante encorajadores. 

(} Prir:neirô- pars--a--realizar miOeração Subterrânea de 
potássio - ÜlÍCÍada em meados dO Século passado - foi 
3 Alemanha, vindo eni-seguida a França, já ·no iriício do 
presente século. Na década de trinta a produçãod experi­
mentou signifiCitíVO imj)uls() Com ã. entrada em ope­
ração de minas na União Soviética e Estados Unidos, 
onde a descoberta de potássio se deveu à pesquisa de pe-
tróleo: - - - --

No" Co"meço dos anos 40, e tam-6éln como restiit-ado de 
Prospecção petrolífera, foram encOOtradas grandes jaZi­
das no Canadá, que no entanto soffienf.ê viria a se tornaf 
produtor no final da década seguinte. No desenvolvi­
mento das minas canadenSes sérios obstâcu!Õs técnicos 
tiVeram que· seTSüpúadoS, em partiCular na abertura dos 
shãftS, poços verücais de acesso às minas- de profundi­
dade superiOre a 1000 metros, escavados em regiões onde 
existem camadas subterrâneas de água de grande espes­
sura, submetidas a elevadíssimas pressões. 

Atualmente os maiores produtores mundiais- São a 
União Soviétici e o Cãi:tadá, resporisáveis p-Or quase 6Ó% 
da produção total, e também os detentores das maiores 
reserVas, acreditando~se que possuam cerca de 80% dos 
depósitos de potássio conhecidos. Há muitO poucos pro­
dutores de potássio; os mais imPOrtantes, alêm dos já 
mencionados, são Alemanha Oriental, Alemanha Oci­
dental, França e Estados Unidos, que apesar de grande 
produtor é hoje tambêm Õ maior ilnportador mundial de 
potássio. Em conjunto, esses seis paí.sC:s conceritram iiiais ·­
de 90% da produção mundial de potásSio~ 

Tendo em vista que o fertilizante potássico é consumi­
do em todas as regiões do globo onde a agrícultura_já su­

- pei-ou -o estág"iO rudimentar, o fato de não Possuif. qUal­
qUer substituto e, finalmente, a progressiva concentração 
da produção nas mãos de um número cada vez mais re­
duzido de países, notadamente União SoviétiCa e Cana­
dá,-haja vista que as reservas dos Estados Unidos e de al­
guns países da Europa já (lãO sinais de exaustão, ChCga­
se à conclusão de que é altamente interessante o investi­
mento na prOdução de potássio no Brasil, principalmen­

-te para o atendimento das nec-essidades de nossa agricul­
tura, mas, eventualmente, até para a geração de exceden­
tes C:xport'âveis, perspectiva cada vez mais real na medida 
em qUi: ãvançãm as pesquisas que a PETROMlSAVeni 
desenvolvendo na Amazônia. 

O Brasil que até o momento depende inteiramen-te do 
exterior -para o suprimento -de Iertilizantes pOtássicos, 
cOnsTituindo-se num dos maiOres import:idores mun&liS 
do produto, passará em breve, com ã entrada em ope­
raç~Q dQProjetO Potássio de Taquari-Vassouras, em im­
pla-ntação pela PETROMISA, ser o primeiro produtor 
em todo o hemisfério Sul. 
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f\ptes, porém, de -~ntrarmos em maiores detalhes 
sobre e~se Projeto pioneiro, são- op-ortunas algumas- pals.­
viis acerca das _razões que levaram à criação da Pe­
trobrás Mineração, e determinantes de seu campo de 
atuação, com vistas a situar, de forma precisa a pro­
d-ução de -potássio dentro do quadro mais geral das ativi­
dades dessa Subsidiâiía da PETROBRÁS. 
Petrobrás Mineração S/ A - PETROMISA 

Em seuúrabalhos de prospecção, a PETROBRXS-ob~ 
. têm, normal!fiente além de_dados essenciais à localização 

d_o petróleo, elementos Informativos de grande signifi­
cação para a descoberta de outras riquezas minerais. As­
sim, ao íollgo de três décadas de atividãdes, formou acer­
vo de jnformações de inestimável valor, constantemente 
ampliado com os resultados de novas pesquisas, cujo 
aprõ-vc:itallteilto efetiVo já há muito se tornara imperiosÔ. 

·Por dedicar-se a PETROBRÁS exclusivamente ao pe­
tróleo, devido a imposição legal,_ foi construída uma 
Subsidíári.i para atuar na área de mine;ação, a Petrobrás 
MineraÇão SjA --PETROMISA., que tempo~ objeto a 
pesQuisa e a lavra em bacias sedimentares, beneficiamCm­
to, indust!j_~lização, transPorte e a comercialização de 
su~_stâncias minerais e produtos delas obtidos. 

A. necessidade se serem evitados conflitos operacio­
nais, sempre passíveis de ocorrerem em áreas de explo­
ração de petróleo e_ de outros minerais, representou tam­
bém importante rriotivo -pa"ra a criação da PETROMI­
SA. A lavra simultânea re31izadit Dum mesmo local por 
empresas com orientação administrativa e métodos ope-
racionais ilif<:rentes geralmente e-nseja conflitos. -

Importa ressaltar, ainda, que a atuação da PE­
TROBRÁS na árCa de niineração, através de· sua Subsi­
diária Com essa função específica, a PETROMISA, 
insere-se na tendência prevaleceO te entre as Companhias 
Petrolíferas Muildiais;- de também participarem desse 
Cámpo de atiVídâdes. Páicufam assim, eSSaS grait-des enl~ 
presas, utilizar em toda sua potencialidade as infor­
mações obtidas na Prospecção do petróleÔ~ einpregando 
seus especiálistãs- e- eêjuip8mentos em· oPerações- -qUe 
guardam expressivo inter-relacionamento. 

Alguns paralelismos entre a indús-tfia do petróleo e a 
mineração podem ser traçados, coTno o fatO de enVõtve­
:rem ambas consideráveis riscos e maciços investimentos, 
de retorno a longo prazo, mas sobretudo por 
coo_çentrarem~se as bacias sedimentares tanto o petróleo, 
como reservas de outras substâncias minerais. 

Para efeito de ilustração, mencimlamos o significativo 
grau de convergência exístinte entre a pesquisa de Pe~ 
tróleo e a d~ minerais como o potássio e o enxofre, subs~ 
tân-cias prioritárias para a ·PETROMISA e cuja Presença 
é constatada de mOdo geral, em ãreas também próprias 
para a expíõração petfolifera. No caso dÕ -potássio, pra-

-- ticamente fudas_ as grandes descobertas ocorridas neste 
séculO decorreram da prospecção do petróleo. 

A Petrobrás Miiieração, qÚe implementa amplo pro­
grama de" pesquisa com vistas à avaliação do potencial 
das baCias sedirrlei.itares braSileirà.s, em termOs de diver­
sos mineraiS, utiliza intensiVamente, em ·seus trabalhos, 
dados e modelos geológicos desenvolvidos na pesquisa 
do óleo._ Vale-se. igualmente, e com freqüência, do qua­
dro téciliCci -altarriente qualificãdõ da PETROBRÁS; for­
mado ao longo de trinta ano"s-de atividades, assiin como 
de suas sondas e material de apoio. em particular na re­
gião Amazônica, onde as condições locais, extremamen­
te ~~s~iS;_exigem equipanleritos pesados-especiais e -com­
plexo suporte logístico. 

riirigein~se hOje· os-ffiaiores esforços da PETROMISA 
para a pesquisa e-a -pi-(ldUÇ30 déi::!Oi-eto de potáSsio, -fer­
tilizante ainda não produzidO- no Hemislerio Sul, como 

-antes assimilamos, e do qUal é o Brasil um dOs maiÓres 
imp.ortadores mÚÕdfais. O énxofre, matéria-prlm3 essen-:. 
ciil ~ -;n_aúStrta de~-fertilízantes e cuja produção interna 
atende a menos de -15% dO consumo, também é objeto de 
partícUfilr aterlção d.ii- Empresa. Cabe- mericionar quC-0 
enxofre produzido no Brasil ê obtido unicamente como 
subproduto, em sua maior parte de refino do ,petróleo, 
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não havendo produção de enxofre nativo: Há ainda em­
penho vigoroso no sentido de se descobrir outros mine­
rais; entre eles, zinco, cobre e chumbo. 

As razões que levaram à criação da Petrobrás Mine­
ração tambêm determinaram se constituísse ela em Em­
presa de âmbito naciOnal, abrangendo seu campo natu­
ral de atuação os 3,6 milhões de Km2 de nossas bacias se­
dimentares, o que equivale a 40% do território brasileiro. 
A evidenciar essa vocação da PETROMISA como Em­
presa de âmbito nacíonill; seus trabalhos se distribuem 
pelas bacias do Amazonas, Parnaíba, Sergipe/ Alagoas, 
Recôncavo Baiano, Espírito Santo e do Paraná. 

No momento, a agricultura constitui atividade priori­
tária, e não menos importante papel cabe à exploração 
mineral, até agora incipiente-no País, diante da extraor­
dínâd<i potencialidade de nosso subsolo. Ambas as ativi­
dades contribuem para a redução da dependência brasi­
leira do exterior, seja- ilo toCã"rite- ao abastecimento do 
mercado interno, seja ãtravés da geração de excedentes 
exportáveis. --

Hoje uma Empresa como a PETROMISA, dedicada à 
pesquisa e produção miriCr3.1, assume importância muito 
grande, ainda mais se levarmos em conta que hã uma de­
manda de potássio reprimida, por uma série de razões, e 
essa contenção das importações de fertilizante potásS1co 
contribui para reduzir, -de modo geral, os índiceS de pro­
dutividade da agricultura brasileira. 

Consciente da indesejável dependência do Pals em re­
lação a algumas substâncias minerais, a Direção da PE­
TROBRÁS vem prestando decidido e vital apoio à PE­
TROMISA, apoio esse que inclui a impOrtailte colabo­
ração de seus técnicos, recursos financeiros e equipamen­
tos. 

Apresentadas as atividades globais da PETROMISA, 
e também as razões- que detenninaram sua criação, pas­
samos à atuação específica da Empresa qt,;:."to ao potás­
sio, objetivaridõ tornar o Brasil auto-suficiente eu. "e­
lação a esse fei'tilizante; trataremos inicialmente do Pro­
jeto Potássio- de Taquari-Vassouras. 
Projeto Potássio de Taquari-Vassouras 

Complexo Mina-Usina de grande porte, que a PE­
TROMISA estã imPlantando- em Sergipe, a 4Q -Km-·ae 
Aracaju, o Projeto Potãssio de Taquari-Vassouras deve­
rá entrar em operação no final de 1984. Dimensio-nado 
para a produção de 600 mil toneladas/ano de clor_eto de 
potássio, à plena capacidade, com investimentos totais 
superiõres a US$300 Inilhões, tornará o Brasil o úriico 
produtor no Hemisfério Sul desse fertilizante insUbstituí~ 
vel, hoje produzido em pouquíssimos paíseS. 

Os ó:lúltiplos e relevantes aspectos positivos do Projeto 
Potássio de Taquari-Vassouras, amplamente reconheci­
dos, fiZeram com que fosse consíderaâOEmpreencnmer.l: 
to de Relevante Interesse Nacional, por ato, do, Exce~ 
lentissimo Senhor Presidente da RePública João Figuei­
redo. 

As obras de implantação forãiri iitiC:íãdas em julho de 
1979, com os prirriC:iiOS úibalhos de terraplanagem e o 
iniCio da escavação dos s&afts de acesso à mina, poucos 
meses depois de assumirmos a Vice-Presidência Executi­
va da Petrobrás Mineração. SC bem que em sua maior 
parte situe-se o Projeto abaixo do solo, a SOOtn- de pr'o­
fundidade.-a visão aérea da Usina já é capaz -de propor­
cionar uma idéia de suas dimensões. 

As maiores dificuldades técnicas enfrentadas pela PE­
TROMISA na execução do empreendimento referem-se, 
justamente, à parte da mineração, realizada a grãnde 
profundidade, em zona geológica em que há gases explo­
sivos, uma decorrência da exiStência de campos petrolí­
feros na vizinhança, sujeita também a mina à ameaça de 
inundação, devido às formações aqUíferas disseminadas 
em região de lavra, verdadeiros rios subterrâneos. Há 
ainda sérios problemas de mecânica de rocha, 
salientando-se a proximidade da taquidrita, rocha situa­
da abaixo do minêrio que será. ex.ti-aído, e cujo contato 
com o ar atmosférico deve ser evitado por ser altamente 
higroscópica, de baíxa resistê1iCia mecânica, e de com-
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portamento ainda pouco conhecido, por nunca ter sido 
minerada. 

Para superar tais dificuldades, houve necessidade da_ 
ãdOÇão de soluções de engenharia pioneiras no Brasil, al­
gumas a tê mesmo inovadoras em termos mundiais. Des­
se modo, além da redução de importações essenciais, ou­
tro imp-ortante beneffcio resultante da execução do Pro­
jeto Taquari-Vassouras está na absorção de tecnologia 
de mineração profunda, qtie certamente sàá elnpTegada 
na exploração das jazidas de potássio da Amazônia, de 
potencial realmente extraordinário. 

Considerado o pioneirismo do Projeto em nosso País e 
em vista das grandes dificuldades inerentes à sua exe­
cução, ainda há pouco mencionadas, tornou-se indispen­
sável o concurso de firmas estrangeiras para· -o forneci­
mento de tecnologia e prestação de assistência técnica. A 
esse respeito tem sido constante a preocupação da PE­
TROMISA com a absorção desse cQllbecimento por téc­
nicos brasileiros, o que vem sendo c.onseguido de manei­
ra nOtável, e tanto a PETROMISA, quanto as firmas 
que lhe prestam serviços especializados, passaram a con­
tar em- seus quadros mais altamente qualificados com 
técnicos hoje possuidores de real experiência deste tipo 
de empreendimento. 

Na -execução do- PrOjeto cabe inici~lme""~te. menção à 
decisiva etap'ã ·vencida pela -PETRbM:ISA em agOsto -de 
1982, ao atiii&ir o topO do depósito de silvinita (minériO 
de potássio), à profundídade de 440m, em descida direta 
por elevadores, o que ensejou a_ primeira extração desse 
minério, um marco histórico da _mineração no Brasil. 
Outras importantes etapas foram a conclusão dos shafts 
verticais de acesso à mina, sua ligaçãõ Por galeria subter­
rânea com 280m de extensão e _a chegada agora das esca­
vações do primeiro painel de lavra, pennitindo o início 
efetivo da fase de mineração. 

Na obra de abertura dos shafts, de SOOni de profundi­
dade cada, comprimento equivalente a um ediffCio de 
160 andares, superiOr em 20% à altura do Pão de Açúcar, 
através dos quais se faz a ligação, em percurso sem inter­
rupção, entre a mina e a supertlcie, por elevadores espe­
ciais de grande capacidade, o mais grave problema en­
frentado foi a ameaça de inundação da mina, representa­
da pela existência -de verdadeiros rios subterrâneos, as 
camadas aqíiíferas-, -de SOm-de espessura, entre 330 e 380 
metros abaixo do solo. 

Impregnadas de água agressiva a gfande pressão, com 
elevada concentração de cloretos, próxima à saturação, 
alta temperatura e gás sulffdrico em dissolução, essas ca­
madas constituem-se de arenitos, alguns deles inconsoli­
dados. Para criar barreira impermeável ao redor dos 

----shafts, que evitasse a invasão da água, foram injetados 
na rocha aproximadamente 300 mil litros de resina epó­

----xica, especialmente adaptada às condições ambientes, 
através de exaustivos testes de labo_n~.tório e diversos_exR 
perimentos realizados na própria obra. 

Foram assim formados anéis de vedação circundando 
os poços, o que permitiu o prosseguirrierito- da escavação 
sem o perigo de inundação. A adoção dessa técnica, pio­
neira em termos mundiais, no que se refere à utilização 
de resina epóxica, evitou a necessidade de congelamento 
da área, o que ióa retardar de forma irilpteVísível a conti­
nuação dos trabi:t.lhos de abertura dos shafts_, além de ini.­
plicar significativa elevação do custo de toda a operação 
de tiânsposição dos aqüíferos. 

Alguns aspectos rf:ferentes aoS shafts merecem citação, 
como o fato de serem esses poços íriteiramerite revestidos 
de concreto especial, havendo na região dos aqiiíferos ré­
vestimenta_ ci~plo, com mais de lm de espessura, e tam­
bém anéis de aço soldados em seu interior, com proteção 
catódica contra a corrosão. Ainda com vistas à segu­
rança, dispõem os shafts de instrumentação de mecânica 
de rochas, englobando controle da água dos aqílíferos e 
do comportamento dos anéis selantes, assim Comó regis­
tro da pressão exercida pelo maciço rochoso sobre o ·re­
vestimento de concreto e sua deformação. 

Outubro de 1984 

A fase de mineração propriamente dita do Projeto Po­
tássio de Taquari-Vassourns foi Iniciada no segundo se-­
mestre de 1982, após terem as escavações atingido a ca­
mada de potássio cOm a abertura de galerias e·solos de 
regulagem na. região dos shafts, na qual fica situada toda 
a· inírã:eSütiiura subterrânea de apoio à mina, constando 
de pãtiõs de circulação de veículos e equipamentos mó~ 
veis- quando em plena operação a mina, haverá uma 
frota de mais de 50 veículos e equipamentos especiais de 
grande porte em seu interior - oficinas, depósitos, su­
bestações elétricas, etc., onde serão feitas a estocagem e o 
transbordo do _minério par-a os elevadores, 
concentrando-se aí, também, a maior parte do fluxo de 
pessoal e equipamento, tudo isso a uma profundidade de 
500. metros. 

Nessa área, que conta com dezenas de galerias em di­
versos planos, a interligação do "'shaft" n' I ao "shaft" 
n' 2, obra concluída em fevereiro de 1983, constituiU ele­
mentos vital para a segurança dos trabalhos de desenvol­
vimento da mina, inclusive pelas melhores condições de 
ventilação que proporcionou. 

Os trabalhos de mineração experimentaram grande 
impulso a partir da interligação dos "shafts". Concomi­
tantemente à abertura das galerias, vêm sendo realizadas 
atividades de exploração geológica que possibilitam 
maior conhecimento da região a ser lavrada e das leis de 
formação do jazimento, em função do que registrou~se 
aumento das reservas exploráveis, de 11,5 milhões para 
27,5 milhões de toneladas de Cloreto de Potássio. Além 
disso, os resultados obtidos têm particular importância 
para a identificação das pontos críticos, nos quais o sur­
gimento de gases explosivos, ou mesmo de água, possa 
comprometer a segurança da mina. 

Até o momento já-foram abertos, à profundidade de 
500 m, mais de 6 km de galerias, total que engloba as de 
acesso aos painéis de lavra, bem como aquelas escavadas 
na região dos .. shafts," entre as quais as de estaciona­
mento, ventilação e alimentação dos elevadores. Na 
abertura dessas galerias, em geral com 7 m de largura 
por 3 m de altura, condições geológicas desfavoráveis en­
contradas em certos trechos, particularmente na região 
dos poços, tornaram indispensável a adoção de medidas 
que assegurassem sua estabilidade. Ao contrário do que 
oco_rre nas regiões de lavra, não ê possivel acompanllar, 
na área de contorno dos "shafts," as ondulações do mi­
nério-poiâiisíco, devendo o traçado das galerias seguir re­
ferêriCiã:s topográficas. Por esse fato, tornou-se em vários 
casos necessáría a- tiàVCsSia de terrenos com séiicis-­
problemas de estabilidade. Esta é uma das razões da im­
portância que a Empres-a dã aos estudos de mecânica de 
rocha, essenciais para garantir a segurança e proporcio­
nar maior produtividade aos trabalhos no interior da mi­
na. 
:Os inúmeros instrumentos distribuídos ao longo dos 

poços de acesso e das galerias constituem parte vital de 
todo o sistema de segurança da mina e fornecem, simul­
taneamente, informações indispensáveis ao planejamen­
to das escavações, instalações operacionais e de infra­
estrutura. 

Em diversos pontos das galerias mostrou-se necessária 
a fixação, no teto, de grandes parafusos, com até 4 m, 
que prendem às rochas mais sólidas partes que poderiam 
desabar nos trechos de menor resistência, a colocação-de 
estruturas metálicas de contenção, ou mesmo redução de 
sua largura, e alterações de traçado, asseguram a estabi­
lidade, tudo baseado nos resultados de estudos de mecâ­
niéii de rocha, que envolvem ininterrupto levantamento 
de dadas sobre os efeitos da lavra no maciço rochoso e 
complexos cálculos de simulação do comportamento da 
mina em computadores. 

rgu-alm-ente importantes, as sondagens hOrízontais 
executadas no interior da mina objetivam detectar a 
possivel ocorrência de água ou gás à frente das esca" 
v~ções, bem como complicadores geológicos e zonas de 
instabilidade. As informações obtidas, ao mesmo tempo 
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que permitem selecionar a posição ideal das galerias, ~o 
indispensáveis para definição da localização do_s painéis-­
de lavra, ao revelarem as oc_orrências e a continuidade da 
silvinita, assim como seU teor e espessura. 

No desenvolvimento dos trabalhos um fato extrema­
mente auspicioso vem ocorrend_o; trata-se da descoberta 
de minério de potássio-silvinita, ein grande quantidade, 
em locals, onde, de acordo com as sondagens, não estava 
prevista sua existência, como nas galerias de acesso aos 
painéis de lavra. Com isso, a PETROMISA, antes mes­
mo de iniciada a fase de mineração definitiva, já logrou 
extrair grande quantidade de silvinita, cerca de 50 mil to­
neladas atê o momento, já transportadas à superffcie, 
prontas para serem processadas tão logo concluída a 
Usina de BeneficiamentO. 

Dada a presença de grisu na mina, gãs altamente exR 
plosivo, em decorrência da existência de campos petrolíR 
feros na região, os equipamentos destinados a operar em 
seu interior devem possuir características especiais, 
como motores blindados, para afastar o risco de expiaR 
são. Todas os veículos e máquinas necessârios para o iní­
cio das operações já fo'ram encomendados, mas a PE­
TROMISA, em decorrência das dificuldades de impor­
tação, ainda não pode contar com alguns equipamentos 
essenciais, apesar de seu empenho, o que a obrigou a 
promover adaptações utilizando, na mina, tratores, pás 
carregadeiras, transportadoras de corrente e correias 
transportadoras com motores acionados a ar comprimi­
do, assim como vem executando todas as escavações 
com o uso de explosivos, enqUanto nesta fase já era preR 
visto o efriprego de mineradores contínuos. 

Constituíram- essas adaptações importante e criativo 
recurso para contornar os obstáculos impostos pela difi­
culdade na importação, sem comprOmetimento da segu­
rança da mina, já que os equipamentoS a ar comprimido 
podem, sem risco, atuar em locais onde existem ema­
nações de gases explosivos, como é o caso de TaquariR 
Vassouras. Logicamente isso implicou acentuada perda 
de produtividade, o que a PETROMISA vem tentando 
atenuar através de medidas de racionalização operacio­
nal. 

Queremos aqui enfatizar que as encomendas de equi­
pamentos no exterior, em sua maiOf parte destinados 
justamênte à mina, como niineradores cbntíniiõii, 
perfuradores-jumbo, carregadoras LHD's, caminhões 
elétricos e a diesel, motoRniveladoras e as peças de maior 
especialização -destinadas aos elevadores do minério, 
resumemRse tão-somente àqueles ainda não fabricados 
em nosso País. 

Finalmente, a presença de gás no interior da mina vem 
confirmar as previsões das pesquisas geológiCas, já tenc~o 
sido registrada a ocorrência de mais de sessenta ·ema~ 
nações, todas, no entanto, devidamente neutralizadas 
pela'S equipes de segurança que a PETROMISA mantém 
permanentemente mobilizadas na mina de Taquari­
Vassouras. 

Além das obras necessárias ao iniciO das operações da 
mina, encontra-Se Praticamente concluída a maior parte 
das instalações de superfície, em observância aos crono­
gramas fixados, jã estando prontos os edifícios adminis­
trativos, auxiliares e de utilidides, clentre os quais subes­
tações elétricas, reservatórios d'água e estação de trata­
mento, central de ar compromido, laboratório, oficinas e 
almoxarifado, em estrUtura metálica, central de trans­
portes, ambulatório e o escritório-CentraL_ 

Os edificios industriais da Usina de Beneficiamento 
em cuja construção foram utilizadas sete mil toneladas 
de estruturas metálicas, destinados à concentração do 
minério, britagem, homogeneização, compactação, seca­
gem e dissolução de resíduos, assim como o silo e a es­
tação de expedição, galpões de estocagem e de amostras, 
acham-se em adiantado estágio, estando em andamento 
a montagem dos equipamentos. 

Dispõe hoje o Complexo Mina-Usina de toda _a infra­
estrutura necessária à operação, assim como das facilidaR 
des e utilidades, cabendo assinalar, entre outros, o siste-

ma de telecomunicaÇões, o fornecimento d'água, e linha 
-de transmissão prõpria, em 69 kv, coni J3 km" de extenR 
são, concluída e energizada em 1983, que liga a subes­
tação de Jardim, da Companhia Hidroelétrica do São 
Franci~o. ao·-canteiro de Obras. 

Na operação do_Complexo Mina-Usina, destacam-se, 
entre os equipamentos utilizados, os elevadores espe­
ciais, que realizam o transporte do minériQ --390 t.one­
ladasjhora- do interior da mina, a 500 m de profundiM 
dade, até a superfície, sem qu"alquer estágio, num ciclo 
ininterrupto através dos sbafts, e aqueles preferencial­
mente destinados à movimentação de pessoal, materiais 
e-e(JUipitmentos, mas que carregarão minério nos interR 
valos daquelas operações. 

Serão anualmente.extraídas e levadas a_té a superfície, 
para beneficiamento, mais de 2 milhões de toneladas de 
minério de potássio, o que dá uma idéia do porte desses 
equipamentos de elevação. 

As torres de concreto, onde ficam as casas de máqui­
nas dos elevadores de acesso à mina, erguidas na boca 
dos shafts, alcançam 60 metros de altura, o equivalente a 
prédio de 20 andares cada_ uma. Os equipamentos nacio· 
nais a serem instalados na torre do sbaft n' I encontram­
se prontos e testados, inclusive já em pi'é-montagem, preR 
visto _que se inicie a montagem definitiva- com o recebi R 
mente_ dos _cQmponentes ainda não fabricados no País. 
Igualmente já encomendados os equipamentos a serem 
instalados na torre n"' 2. 

Embora empreendimento pioneiro; em cuja ·execUçãO 
é exígiâa -tecnOlogia aiilda não existente em nosso País, 
particularmente no tocante à mineração, procurou a PE­
TROMISA, na medida do possivel, colocar suas enco­
!fleD.d_as junto à_ indllstri? brasileira, sendo de-se ressaltar 
o _elevado índice de nacionalização atingido nos equipaR 
mentes da Usina de Beneficiamento --=~6%. De um total 
previsto para a compra de equipamentos superior a US$ 
70 milhões, apenas a terça parte corresponde a aquiR 
sições no exterior, representando menos de 6% do valor 
do investimento em Taquari-Vassouras, e somente foR 
ram feitas após comprovada a impossibilidade de atendiR 
menta pelos fornecedores nacionais. 

Neste po_nto menC:tOnãmos, por "sua relevância, os es-­
tudos que a PETROMISAvem desenvolvendo com vis­
tas ao aumento de produção em Taquari-VassoUras. 
- O Complexo Mina· Usina, anteriormente dimensiona­
do para 500 mil toneladasjano_de KCI, agora produzirá 
600 mil toneladas/ano, por força de maior efiCiência 
operacional e mais completo aproveitamento do depósi-

-;-m d~minéxio e: ainda do aumr.:nto.das reservas exp_lorâR 
veis, dado o melhor conhecimento que se tem hoje do deR 
pósito, o que permitiu _o aumento de sua vida útil estimaR 
da; d.e 20- para 30-anoS. Ã_ ConjugaÇão desSeS fatores cor­
responde elevação d.e 80% da produção global do ComR 

· plexo, de 10 milhões para 18 milhões de toneladas de 
KC l, considerado todo o período de operação, o que 

__ signifiCã -notável melhorja nas perspectivas de rentabili­
dade do Empreendimento. 

Além disso; já se encontra em desenvolvimento o priR­
meiro painel experimental que permitirá a obtenção dos 
parâmetrqs geotécnícoª_essen_ciais à seg_urança da lavra e 
otimiZação da Produção, englobando todo o depósito de 
silvinita e, ainda, o aperfeiçoamento das técnicas de_ mi­
neração a serem adotadas, o que poderá representar noR 
vas melliorias de performance. 

Compõe·se a jazida de TaquariRVassouras_ de duas_ca~ 
madas de minério e,· de acordo com o projeto, iniciatR 
mente _apenas a superio~ ~eria lavrada. No entanto, está 
sendo examinada o aproveit1Uflento da cam.adi iil-feiíor, -

·separada da primeira por cerca de 4 in de cloreto de só­
dio, assim como uma possível extensão da mine-fação até 
o depósito de Santa Rosa de Lima, que fica a 15 km de 
distância, com que poderia ser alcançada produção da 
or.dem de 1,2 milhão de toneladas/ano. 

A destinação a ser dada ao cloreto de sódio, produção 
que resulta de processo de beneficiamento da silvinita 
constitui outro impOrtante aspecto do Projeto _Potássio 

Terça,;.feíra 2~ .3'843 

de Taquari-Vassouras. E neste sentido a preservação do 
meü:>-a"fubi.ente tem s_ido uma preocupação especial e 
constante_da PETROMISA, 

Quando em operação-o Complexo, mais de 1,5 milhão 
de toneladas f ano de clqreto de .sódio (sal comum), resulR 
tantes do processo de beneficiamento do minério de po­
tássio, serão levadas até o oceano através de salmoura­
duto, com mais de 35 k~ de extensão, e de um emissãrio 
submarino, que avança 2,5 km mar adentro, estando amw 
bos em-fase final de construção. 

Todos os cuidados com a preservação da flora e da 
fauna marinhas foram tomados no planejamento do sisR 
têma de~ descarte- realizados pelas maiores autoridades 
brasileiras ne~se ~ampo, que cOntaram ainda com a cola­
boração de empresas como a MDPA da França, de recoR 
nhecida experiência internacional. 

b descarte ocorrerá a 2,5 K m da costa, à profundidaR 
de de 5 metros e em região amplamente favorável à di­
luição do sal, obetendoRse grau de homogenização tal 
que num raio de 75 metros do ponto de lançamento o auR 

-menta da salinidade será inferior a 3%, graças inclusive à 
presença de um di_spersor no sistema. Além disso, ó gra­
diente de diluição previsto atende aos mais rí8ídos regu­
lamentos internacionais e revelaRse, por outro lado, em 
perfeita c_ompatibilidade com o coeficiente da variação 
sazonal das ág!las costeiras do Brasil. 

Cabe ressaltar que o Projeto Taquiri-Vassouras apreR 
senta excepcional vantagem, em termos ambientais,- ao 
l_ocaliza_r-se próxirrió ao niar, vantagem essa a ser inte-­
gralmente aproveitada, enquanto em outros países 
lança-se o cloreto de sódio nos rios. 

A:i.sinale-se, finalm~nte, que o salmouro_duto foi con­
cebido de forma que permite o aproveitamento, a qual­
quer tempo, cio sal reSUltante do beneficiamento do mi­
nério de potássio, desde que se apresentem condiçõeS 
para sua utilização. Em princípio, no etitãnto~ a exemplo 
do que ocorre em todos os empreendimentos destinados 
à produção de potássio, no mundo inteiro, foi considera­
do, no cálculo da rentabilidade do Projeto, exclusivaR 
me_nte o _aproveitamento do cloreto de potássio fertiliR 
zante. 

A PETROMISA na Amazônia 
Dado o ~n.Qrme potencial da Amazônia eril termos de 

potássio, vem a Petroffiisa executando importante pro· 
grâma de pesquisa na região, que já resultou na definiÇãc 
de uma grande jazída,_ em Fazendinha, com mais de 500 
milhões de toneladas de minério. Além disso, neste exato 
momento, vem o~tendo a ?mpresa, nas sondagens que 
realiza enl Arari, a 40 Km a nordeste de Fazendinha, re­
suÜãdos aÚamente positivOs que nos levam a considerar 
a exi~tência de um novo grand~ depósito de potássio. 

Na Amãzõtiia, a PETRÕMlSA iniciou os trabalhos 
de perf~~ação em fiDs de 1979, ConcenffandOROS primei­
ramente em Fazendinha, onde se mostravam maiores as 
possibilidades de existência de potássio. A Empresa exeR 
cutou, somente ali, cerca de 30 sondagens, num total su­
perior a 36 mil metros perfurados. Esse esforço, desenR 
volvido em condições inóspitas, em plena selva, res.ultou 
em êxito completo,_ pois se conseguiu delimitar reserva 
de silvinita de grandes proporções, ao mesmo tempo em 
que eram -descortinadas perspec-tiVã.s reais de novas desw 
cobertas, coi)::lo essa agora de Arari. Um fator de extre­
ma relevância neste caso reside na proximidade de F a­

. zendinha. o que em muito irã facilitar a instalação de um 
complexo integrado, permitindo melhor aproveitamento 
de toda a infra-estrutura ql,le lã terá que ser implantada. 

LocalizaRse o depósito de Fazendinha à margem direi­
ta do Rio- MãdCifa, região ~de Nova Oiinda. Estado do 
Amazonas, a cerca de 150 km da sudeste de Manaus, 
encontrando-se o minério a uma profundidade de 1050 
metros. 

As- reservas totais .. in Sítu" estão dimensionadas em 
525- milhões de toneladas de minêrio, eqUivalentes a 
mais de 150 milhões de toneladas de cloreto de potássio 
- Kct; e ocupanl áfeã dê 130 km2, aproximadamente. 
Estima-se que-as reservas efetivamente minerâveis, por 
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métodos de lavra subterrânea convencionais, atinjam 35 
milhões de toneladas de cloreto de potássio fertilizante. 

Diante da importância dessa jazida, passou a PETRO­
MISA a examinar a viabilidade de seu aproveitamento 
através de um Complexo Mina-Usina-Porto em Fazen­
dinha,dimensionado, em princípio, de acordo com os re­
sultados da avaliação prelimin-ar, pãra a produção de 1 
milhão e 500 mil toneladas/ano de KC fertilizante, por 
um prazo de 20 a.nos. ___ _ 

Com vistas à obtenção dos parâmetros necessários ao 
estudo de viabilidade técnico-econômica do Empreendi­
mento, cuja conCoirência encontra-se eni ind"anii::nto, 

· além dos 36 inil metros perfurados, foi executada uma 
série de trabalhos, como estudos para caracterização do 
minério, levantamento aeromagnetométrico, ·com- vistas 
à localização de fatores que possam prejudicar a esca­
vação das galerias subterrâneas, serviços de topografia, 
restituição aerofotograrnétrica em -área de 860 KriP, 
além de levantamento planialtimétriOO dos acessos às lo· 
cações de sondagens, com o que se dispõe agora de da­
dos detalhados sobre a região. 

Importantes para definição do plano de lavra da futu­
ra mina, os estudos de mecãnicã.-de rocha envolveram di­
versos tipos de ensaio, em laboratório, com a utilizàção 
de testemunhos obtidos nas sondagens, enquanto os tes­
tes de beneficiãmeD1o corifiriri.am a poSsibilidade de Utili­
zação do processo de flotação para a produção do fertili­
zante potássico. 

Cabe destacar, finalmente, dentre ·as diversos traba­
lhos já realizados,_a perfuração de um_~·poço-guia", tes­
temunhado em toda sua extensão, superior a 1.100 me­
tros, e testado quanto à presença de aquíferos, camadas 
subterrâneas de água_ a grande pressão. As infoririações 
assirif obtidas, juntainente com as· dos testes hidrogeoló­
gicos dos aquíferos superiores, realizados em área cir­
cundante ao poço-guia, fornecem elementos indispensá­
veis à escavação dos shafts de acesso à fuUlr_a mina~ _ 

Pesquisa em diversas regiões brasUelras 

Ainda quanto ao potássio, foram também importantes 
a retomada dos estudos e a realização de sondagens para 
avaliação geológica do depósito de silvinita de Santa 
Rosa de Lima, em Sergipe, área próxima a Taquari­
Vassouras, que poderá ser minerada como um_~ extensão 
daquele Complexo. Vale ainda salientar o já mencionado 
programa que visa o- ãproveitamento da carnalita, mi­
nério que contém potássio e magnésio, existente em 
grande quantidade na bacia de Sergipe/ Alagoas. 

Não poderia concluir esta exposição sem uma alusão 
extremamente râpida às demais atiVidades da PETRO­
MISA, como o seri Progr<i.ina de avaliação de potencial 
das bacias sedimentares brasileiras, em "termos de diver­
sas substâncias minerais, através de um sistemático es­
forço de pesquisa por todo o País, englobando as bacias 
do Amazonas, Parnaíba, Sergipe/Alagoas, Recôncavof­
Tucã.n.o, Espírito ·santo e -do Paraná. 

Nesses trabalhos, a PETROMISA- utiliza de fonna 
ampla os dados acumulados pela PETROBRÁS em seus 
tririta anos de existência~ dados esses cuja iritjjortâncíã. 
para a descoberta de outras substâncias, que não o pe­
tróleo, é inquestionável, tendo em vista a conhecida 
ocorrência- de jazidas de inúmeros minerais em ambien­
tes sedimentareS. 

M encionarel aqui apenaS u-núi eiltre as váríã.s subS:tân- __ 
cias pesquisadas, o enxofre, também como o potássio es­
sencial à agricultura, por seu papel na produção de feriti­
lizantes fosfatados, alvo de uma programação especial 
na qual, além das sondagens, vêm sendo utilizadas, pela 
PETROMJSA, técnicas pioileiras de prospecção, como 
sensoriamento remoto, geofísica e geoquíinica de ágUas 
superficiafs. 

Paralelamente ao programa de prospecção, a EmPresa 
tem planos para instalar em Castanha!, Sergipe, onde a 
PETROMISA descobriu a primeira jazida brasileira de 
enxofre nativo, (3 milhões de toneladas) uma planta ex­
perimerital, com capacidade estimada em 40.000 tonela-
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__ dasjano de enxofre. Esse projeto, pioneiro em ilOsso 
País, a ser implementado em circunstância oportuna, 
propiciará absorção de tecnologia - o pioces~o Frasch 
- muito importante em vista das amplas possibilidades 
de descoberta de novos depósitos de enxofre nativo nas 
bacias sedimentares brasileiras, nos quais poderá ser esse 
processo utilizado em maior escala. 

Antes de encerrar, agradeço uma vez mais o honroso 
collvite e __ a __ excelente pportunidade para trazer aos Se~ 
nhores algumas informações a respeito da Petrobrás Mi­
neração. Empresa que dentro em breve, esperamos, dará 
sua -contribuição à agricultura brasileira, tornando mais 
fácil o acesso a esse fertilizante imprescindível, o potás­
sio. 

O SR- PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Se.pador Hélio Gueiros. 

O SR.IttL!O GUEIROS (PMDI) - PA. Pronuncia . 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho, exaustiVamente, ã.dvertido o Governo para os 
problemas criados pela alocação de grandes projetos, na 
Amazônia, sem um planejamento voltado para os aspec­
tos sociaís: Um desses projetos, o da Hidrelétrica de Tu­
curuí, particularmente, gerou uma dramática gama de 
questõeS sociais graves, com o déslocamento desordena­
do e açodado de populações que habitavam a terra e dela 
tiravam o seu sustento. Muitos grupamentos humanos_ 
tiveram subtraídos os meios de subsistência, como o rici 
Tocantins, inopinadamente represadO sem a prévia ad­
vertência nem o neceSsário orderiamenio da retirada dos 
riQeirinhos que dele dependiam. 
- -A empiesa responsável pela consiruçã-Õ -da Hid-rC:létri­
ca de Tucuruí, a ELETRONORTE, tem pautado o seu 
comportamento pela indiferença diante do desalojarilen­
to de núcleos populacionais atingfdos na expansão do 
lago Tucuruí. Promessas não cumpridas,- indenizações 
feitaS de maneira aviltante e, sobretudo, o reassentamen­
to de algumas comunidades em âreas inadequadas. 

Já por várias vezes as populações maiS diretamente 
atingidas pelos efeitos do enchimento do reservatório -de 
Tucuruf têm sido obrigadas a tomar posições mais drás-­
ticas visando a defesa dos seus direitos de antigos traba­
lhadores e moradores da área inuridada. Ainda há pou­
co, parte da população de Jacundâ, em ato de desespero, 
voltou a se estabelecer na sede do seu antigo distrito, que 
está sendo inundado, para forçar a ELETRONORTE a 
enxeriar o seu drama e cumprir aS promesSas feitas. Pre­
midã-Pela situação de fato, a empresa estatal coD.tornou 
a situação daqueles moradores, cumprindo parte das 
promessas feitas. O mesmo, entretanto, não está fazendo 
COm -as populações de oritfii.s áreas, o que está levan-do 
ou vai levar aquela gente a apelar para atitUdes mais con­
tundentes com o objetivo de obrigar a ELETRONORTE 
a Cumprir a promeSsa para todos e não somente para al­
guns. 

Como se isso riâo bastasse, agora estamos diante da 
iminência ·de um grave conflito entre os índios Paraka­
~nan e cerca de 2 mil famílias expropriadas e irresponsa­
velmente deslocadas para uma área para onde aquela 
ilaÇão in-digenajá havia sido remanejada. Na sua coilcei--

- "fuação arraigada- da posse da terra, os Parakanan 
ameaçam tocar as famílias de colonos instaladas em seus 
domínios. E tocar à sua maneíra, segundo os seus méto­
dos, que incluem até a eliminação pura e simples dos in­
vasores. São homens, mulheres e crianças que fõiam eX: 
postos ao massacre__: e são também uma nação indígena 
colocada na linha de fogo da reação dos brancos que não 
ocuparam, não inVadiram propriamente suas terras, mas 
lhes foram dadas como compensação pelas que perde­
ram com a chegada da ELETRONORTE àquela área. 
Cerca de quinze líderes dessas familias de colonos expro­
priados estão em BrasíJia, tentando uma solução para o 
inlpassC. Chegaram há quinze dias sem que tenham con­
seguido das autoridades quaisquer soluções. Estão aflí~ 
tos, porque os índios Parakanan, segundo despacho das 
agências de notícia, deram prazo para que desocupem 
sua área. 
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Há na região do Araguaia-Tocantins, um enxame de 
órgãos federais superpostos tomando decisões cada qual 
à sua maneira. Mas em ocasiões como essas, são as aUto­
ridades locais, comO os prefeitos e o Governador, a se­
rem chamadas a desfazer o cipoal de desregamentos co­
metidos pelas empresas federais~ 

À (rente_d_o grupo de líderes das famílias expropriadas, 
está _o_ prefeito de ltupiranga, José Milese, que se deslo­
cou de seu ffi1Jp.iclpio, às expensaS dos exauridos cofres 
municípals,-âiante da gravidade do problema, para vir 
tentar Junto às autoridades de Brasflia a solução para 
uma questão criada pelas autoridades de Brasília. Afinal, 
a ELETRONORTE, apesar do nome e atribuições qu-e 
exerce, não tem em Belém sequer uma agência e todas as 
suas decisões sobre o Pará e sobre a Amazônia são gesta­
das aqui em Brasfiia. 

Assim, desta vezt n_ão venho fazer apenas a denúncia 
desSa Situação perigOsa criada pela empresa estatal­
venho fazer um apelo às autoridades federais vinculadas 
à construção da Hidrelétrica de Tucuruí, no sentido de 
que acionem os iDstfumentoS de que dispõem - e que 
vão do_INCRA ao SNI para evitar a imolaçãõ de inocen­
tes, o mútuo massacre de famflias de colonos pobres e de 
uma nação lrldígena importante. Afinal, são brasileiros 
todos vivendo naAt_nazônia, onde tiveram até agora o 
seu mais hospitaleirO parafso; onde dominaram a selva e 
asSentaram- os seus meios de subsiStência, suas casãS, 
suas roças, a pesca e a caça e de onde, de um momento 
para o outro, sem uma polftica racional de reassenta­
mertto, se viram brutalmente desalojadas, expropriadas 
e, agora, sOB-o fiSCo de sef"em também dizimaOas. -

Passo, assim, às mãos do Governo e dos órgãos fede­
rãiS -que atuam na Amazônia a responsabilidade pelo que 
está acontecendo e vier a ocorrer às margens do reserva­
tório -da Hidrelétrica de Tucuruí, onde estão em risco vi­
das humanas e a sorte de brasileiros indefesos, despeja­
dos, despojados, abandonados, sem que as autoridades 
federais, responsáveis pelo seu drama, tomem providên­
cias adequadas. 

Urge uma solução, Senhor Presidente, e é isso que em 
nome do povo do Pará, eU reclamo do Governo Federal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

-O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fâbio Lucena. (Pausa.) 

.S.- Ex• não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 

O SR~ PRESIDENTE (Almir Pinto) - Nada mais ha­
vendo a tratar vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a próxima sessão de amanhã, a seguinte-

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 139, DE 1984 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In­
terno) 

Votação, em primeiro turno~ do Projeto de Lei Q_q_Se­
nado n~ 139, de 1984, 

de autoria do Senaôor Nelson Carneiro, que revoga o 
Decreto-lei n~ 1.541, 

de-14 de abfi! d~l977 (Lei das Sublegend_as), tendo 
PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 

da Cpmissão 
- <te Constituição e Justiça. 

2 

REQ-UERIMENTO N• 160, DE 1984 
(Em regime deurgência- art. 371, c, do Regimento In­
terno) 

VotaÇão, em turno únfco, do Requerimento Q9 160, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c e 76 do RegiiriCnio Interno, 
a criação de uma Comissão _Especia_l Mista, ~omposta de 
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li (om.e) Senadores e li (onze) Deputados para, no pra­
zo de 21 O (duzentos e dez) dias, realizar estudo sobre a 
fabricação, comercialização e utilizãÇão di agrotóxicos 
no País (dependendo de parecer da Comissão de Agricul­
tura). 

3 

Votação, em turno único, do projeto de Lei da Câma­
ra n9 lO, de 1981 (n' 1.529/79, na Casa de origem), que -
dispõe sobre a aposentadori3, com proventos integrais,­
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissõ_es: _ 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno únícó=;-do Projeto de Lei da Câ~ma­
ra n' 44, de 1981 (n9 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, _cinema, jornais, revistas, cartazeS, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, g_rava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n's 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Economia, favofâvel, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

--de Flnançu, favorável. 

5 

Votação, em turno 11nico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n,. 53, de 1977 (n' 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre c_ondições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Coniissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educaçio e Cultura. 

6 

Votação, em turno llnico, do Projeto de Lei da Câma­
ra"' 65, de 1979 (n9 4.257/77, na casa de origem), que 
autoriza a alienação de iiJI.óveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob nos 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

- de Transportes, ·comiifilcaçio e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favOrável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, 19 pronunciamento: favorável; 2' pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n' 14, de 1984 (n' 2.867/76, na Casa de origem), que 
introduz modificações na Consolidação das Leis do_ Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei nO? 5.452, de I' de maio 
de 1943, para o fim de a_ssegurar estabilídade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair nüpcias, tendo 

PARECERES, sob n's 299 e 300, -de 1984, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Legislação Social, contrário. 
8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei_da Câina­
ra n" 211, de 1983 (n9 4.1 12/80, na Casa de origetnT.-qtfe 

acrescenta parágrafo único ao áft. J9 da Lei n9 1060, de 5 
de fevereiro de 1950, que trata da assistência júi"idica aos 
necessitil.dos, Úmdo · - -- -

PARECER FAVORÁVEIS, sob no 465, de 1984, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

9 

Votação, em turno ú~üc_o (apreci11çã_o preliminar daju-
ridicidade, nO-s termos Q_o art_. 296 do ___ Resimento Inter-· 
no), do Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1979 {nl' 
1.511/75, na Casa de origetiJ), que acresc~ta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n' 3.807,_ de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdéncia Social, alte­
rada pela Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de Subs~ 
titutivo que _apresent~; e 

- de Constitulçio e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, ~o in voti?. vep.cido, em sepa_!'!!-d<?, ~o ~~!l_ador Fra!l!=_~ 
Montoro. 

JO 
Vo~ação, eni- ~egunci.o _turno, do _Proieto -de Lei do Se­

nado n' 13, de 1980, de autoria do Senãdor Itamar Fran­
co,- que- estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quan-do destinados ao consumo 
próprio de motoristaS-profissionais aUtônomos, tendo 

PARECER, sob n' 533, de 1984, da Comissão­
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

_ (Dependendo da votação do Requerimento n' 240/84, 
do Senador Virgílio Távora, solicitando seja o projeto 
submetido a votos, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno.) 

li 

Ê preciso que se esclareça, Sr. Presidente, principal­
mente àqueles que aqui vêm pela primeiiã. vez, que, ao 
de6ãter o CÕ!êgio Eleitorai, a Üderança do meu Partido 
não me permitirá usar a palavra para contestar o Colégio 
Eleitoral. Só poderei fazê-lo através de questões de or- _ 
dem solicitadas a V. Ex'. 

Respeitei o acordo, atendendo à solicitação do Líder 
da Bancada, deixando de pedir verificação de quorum na 
votaÇãCf do requerimento de urgência urgentíssima em 
relação à Lei Salarial, mas pedirei em relação ao Colégio 
Eleitoral. Como também, cumprindo o Regimento, exer­
cerei meu direito cumprindo nos destaque e supressões 
feitos pelo Senador Carlos Chiarelli, pelo Senador Fer­
nando Henrique Cardoso e por mim, para que essa vo­
tação se proceda de forma nominal, para que cada um, 
com sua consciência, assuma as responsabilidades que 
terá perante a Nação, e particularmente perante os tra­
balhadores. 

SOU o -PreSidente da ComissãO- de Finanças, Si~ PfCsi­
dente, uma Comissão altamente técnica. Sr. Presidente, 
estribado ~o Regimento da Casa, peço apresen_tar meu 
relatório pofqut-, ao contrário do que se diZ- acilli, enten­
demos qUe o substitutivo aprovado pela Câina"ra dos De­

. putã.dos não_J:onvém à Nação, ao Senado da República 
e, particularmente, não convém aos trabalhadores. Espe­
ciaiiD.ente, o item 16, Sr. Presidente, que fixa o p~fodO 
de término -da lei, num país em que não há uma lei de 
greve confo-rme o" estágio social existente onde se proíbe, 
quebrando um princípio de isonomia, num arti&o fla­
grantemente inconstitucional, que o servidor público, re­
gido pela CLT, venha a se benefici~,tr dessa lei_. Um subs­
titutivo, Sr. Presidente, contrâdõ ao que se teffi -dito; 
quando esta Casa, por unanimidade, vot_ou o Projeto. 
No meu parecer, quero dizer e elogiar o Senador Nelson 
Carneíro, qUando deu- 100% a todos as categõriãS; mas 
lamentável e tristemente a Câmara dos Deputados en­
tendeu de modíficai- aquilo que foí aprovado por unani· 
midade nesta Casa. 

_Ao contrário do que diz o Líder do Governo -- que 
-Votação, em primeiro turno, do Projetõ de Lei do Se- estain-os quebrando os compromissos- foi a Câinara 

nado n'? 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de dos Deputados que-quebrou a unanimidade do- SenadO --
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n' 594,-- -- da Repúhlica, nãO concedendo 100% para todas as cate-
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva gorias, numa feliz iniciativa do Senador Nelson-Carnei-

Federal, e dá outras providências, tendo ro. 
PARECERES, sob nYs 23 e 2S,.de 1984, das Comis- Evidentemente, Sr. Presidente, fui surpreendidO-:_ e e 

sões: por isso qlle lhe peço prazo regimental, senão não_"(:i pedi-
- _ ~de Constituição e Justiça -1' pronunciamento: con- ria:..._ coin á decisão- da minha Bancada, a qual respeito, 

trário; 2' pronunciamento: pela constitucionalidade e ju- e tenho de respeitar, para que essa votação se processasse 
ridicidade do Substitutivo _da Comissão de Finanças; e apressadamente, tanto a da Lei s-alarial qUanto a d()-Co-

- de Fmanças, favorável, nos termos de substitutivo légio Eleitoral. No meu parecer, vou mostrar a V. Ex•, 
que oferç_ç:e. que conhece, que o Senado da República não está -fa­

lhando, quando provar o qUaton esse projeto ficoU na 
Câmara dos Deputados. Razão pela qual, Sr. Presidente, 
invoco a V. __ E~• o Art. 381, inciso 1, para quemiConceda 

O_SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas; 46 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃ.O DE 18-I0-84E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Sr. 
Presidente, quero inicialmente solicitar a V. Exf. o prazo 
regimental que me conCede o Aft. 381, inciso I. 

QuêriYdizer, Sr. Presidente, que em respeito a V. Ex', 
aos Srs. Senadores, àqueles que estão interessados na le­
gislação salarial e aos Srs.jorriã.TfStas, o porquê da minha 
atitude. 

_ Sr, Presidente, _a Ba,ncada do_ meu Partiçl.o entendeu, 
--por sua maíofia,-votár nesta noite a política sàlarial, bem 

c_9mo a regulamentação d() Colégio Eleitoral. 

Não é riieu-prOpósito; Sr. P~esidente - e poderia ter 
tentado- impedir a votação da lei salarial. Não o fiz no 
requerímtinto de urgência Urgentíssima apresentado pe­
las nobres Liderançãs dos Partidos, tanto de Oposição 
como _do Governo riesta Casa. 

o prazo de 1 hora e 30 minutos, a fim_ de que eu ~aj!line _ -
e entregue _o parecer ao Senado da República. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR 
FRANCO NA SESSÃO DE /8:10-84 E QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PRUBLICA: 
DO POSTERIORMENTE. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
emitir parec_er.)- Sr. Piesidente e Srs. Senadores: 

Se neste instante, eu não desse meu parecer e SOlicitas­
se d~ V. Ex• a votação da matéiiã, não teríamos quorum 
para aprová-Ia, mostrando mais uma vez que, em re-­
lação à lei sã.Iarial, não tenho a menor má vontade; ao 
cóilÚáríO. Espero quC: o Senad-O da Rep-ci.biica considere 
nosso parecer e as emendas que vamos enviar à Mesa, 
através dos Senadores Carlos Chiarelli, Fernando Henri­
que Cardoso e nós. Permita-me, Sr. Presidente antes de 
entrar no-meu relatÓrio, recOrdar quando eu pisava aqui 
nb SenadO- da República, quando fui visitado, num gesto 
de gentileza, de grandeza, pelo Senador GUstavo Capa­
nema- que não era do meu Partido- que me fo-i cum­
prinientar por àdentiar ao -Senado da República. 
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Contava~me o Senador Gustavo Capa"Oem·a algumas das 
lutas mais brilhantes do Parlamento, lutas que tive opor­
tunidade de salientar, como a do Senador Nelson Car­
neiro. Dizia-me o' Senador Gustavo Capanema, que 
aqueles embates da Câmara dos Deputados - onde 
muita gente torce o nariz quári.do se pede hora e meia 
para dar um parecer, parecer difícil- quando a Câmara 
dos Deputados daquela época entrava madrugada afora, 
discutindo os grandes problemis nacionais em embates 
duros, sobretudo com uma verdadeira oposição formada 
então, pela União Democrática NaCiOnal. Contava-me 
S. Ex' até da luta na tentativa de cassação do mandato 
de Carlos Lacerda, Aí, Sr. Presidente, as horas corriam 
nos embates parlamentares das grandes inteligências. 

De repente, quando um Senador da República, reprew 
sentante do Estado_de Minas Gerais, tenra, com dificul­
dade, porque ele se julga praticamente sozinho nessa lu­
ta, impedir as votações açodadas desse regime de urgên­
cia urgentíssima, alguns companheiros não compreen­
dem nossa posição. 

Não vim aqui, reelCito pelo meu glorioso Estado de 
Minas Gerais, -para ser dócil e nem obediente. Vim, re­
presentando desta vez mais de dois mílhões de eleitores 
mineiros, para tentar cumprir, dCntro da inteligêrida que 
Deus me deu, meu mandato de Senador da República. E 
Fá-lo-ei, Sr. Presídente, até- que possa. _ 

Portanto, neste momento, pedindo a V. Ex•, Sr. Presi­
dente, benevolência e compreensão, apreserito este ·rela­
tório r-abiscado às pressas, rio qual pretendo, dentro do 
possível, externar meu pensamento e o pensamento da­
queles que me mandaram, pela segunda vez, ao Senado 
da República. 

Vejain, Srs~ Senadores,_ a dificuldade que tenho_. pela 
Comissão de Finanças da Câmara Alta, de exarriin!ii maw 
téria da maior imPortância~ qti8.rido desconheço- pã.rti­
cularmente desconheço, não se V. Ex 9 a tem , não sei se 
o Senado da República a possUi - a chamada Sexta­
Carta de Intenções do Brasil com o Fundo Monetário 
Internacional. Eu precisaria ter esse documento em­
mãos. para poder fazer -uma an-álise ou unia wntatíva de 
análise dos compromissos mais uma vez assumidos pelo 
Brasi(, aos quais, daqui hã pouco, no meu parecer, vou 
me referir. 

Recordo-me, Sr. Presidente, de que, para conseguir 
uma das cartas de intenções, tive que enviar à Mesa DI­
retora uma solicitação, e quando obtivemos alguns acor­
dos do Brasil com o Fundo Monetário Internacional, a 
documentação veio em inglês e não ria nossa lígua, 
obrigando-nos muitas vezes a um trabalho dificil de tra~ 
dução, para que pudéssemos atender as nossas abri~ 
gações. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, para que ficasse cfaro pe-:. 
ra.nte aqueles que nos honram nesta noite, não diria-em 
relação à iinprensa qUe está sempfe presente conoscõ, · 
mas para caracterizar sobretudo V. Ex•, Sr. Presidente, 
que não fugiu ao dever, e nem se pode e nem se poderia 
se não aprovássemos na urgência urgentíssima, nem a 
Lei Salarial e nem o Colégio Eleitoral, porque o Senado 
da República -não estaria falhando e por que? 

Aquijâ estou in"icialldo meti relatóiiO CotTú:i"PreS:íclente 
da Comissão de F"ininÇas ê-avocando a Inim, regimental­
mente, o direito de relatar esta matêria. 

Veja Sr. Presidente, por exemplo, que o projeto do 
nobre Senador Nelson Carneiro foi aprovada no Senado 
Federal, no dia 30 de agosto, e V. Ex• enviou, atravéS do 
!"'-Secretário, à Câmara ·aos Deputados no oficio datado 
do dia 3IfOBii984. E o Colégío Eleitoral, que foi aPrO­
vado no Senado da República no dia 21 de agosto, foi 
enviado à Câmara__ dos Deputados, pelo nosso l"'w 
Sec"retário, Senador Henrique Santillo, no-- dia 
22j08/19-84. _E quando o Senado da República, Sr. Presi­
dente, recebeu o projeto da lei_salarial? Quarido o Sena­
do da República recebeu a famosa lei complementar em 
que se pretende regulamentar o Colégio Eleitoral? Me­
lhor do que eu V. Ex• sabe. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Caracteriza-se portanto, Sr. Presidente; de início, isso, 
para em seguida, Senador Nelson Carneiro, dirigir-me a 
V. Ex• neste meu parecer, não pÚa diZer da nossa amiza­
de, nem do respeito que tenho à vida pública de V. Ex•, 
mas para mostrar, mais uma vez, para que conste do 
rrieu relatório, a sensibilidade e a agudeza de V. Ex• para 
com os problemas sociais deste País, quando, por unani­
midade, conseguiu aprovar, no Senado dã. República, 
seu projeto de lei, modificando -o famoso Decreto-lei 
2.065, o famigerado Decreto-lei 2.065. 

V. Ex'-; Senador Nelson Carfleiro, em sua vida públi­
ca, teve muitas vitóriás. Mas estou certo de que essa deve 
lhe ter tocado profundamente o coração,- e V. Ex• me­

. rece -todos os elogios --porque não veio do Executivo, 
nãõ veiO de nossaS Lideranças, veio da Liderança de V. 
Ex•, senador Nelson Carneiro. b- por isso, no roteiro que 
trãCei para· dai o meu rC:iatói-10, quero tentar mostrai ao 
Senado dã República e aos Srs. SenadoreS- que Precls3.­
m0s mantei-, -pelo menos, Senador Nelson Carneíro, os 
100% do INPC do projeto original de V. Ex( 

Colneterili com V~ Ex•, nãõ diria- uma injÚStíçi, mas 
um desciúdci~-Se-fião- inicia-sse meu parecér siudarido~O 
mais uma- vez, -o- que faço efusivamente. 

O oecreto-wlei 2.065, e a Nição há de se recordar .:..:. 
particularmente o Senado da República- ê- um decreto 
manifestamente inconstituciOnal; uni decreto, imposto 
pela comunidade financeira internacional, e particular­
mente pelo FundO Monetário Internacional.. 

VeJã, Sr. Presidente, que o Governo tem abusado. dOs 
decretos-leis. Vale também recordar ao Senado da Re­
pública que o Decreto-lei 2.045, por inCrível Cjue pareça, 
fOi balxad.o~sob a égide do Conselho de Segurança Na~ 
cional, para que o Governo tentasse escamotear aquilo 
que nãO perlnitia e não lhe permite a Constituiçao Fedi-
ral, quando diz, no seu art. 55 -

.. Art. 55. O Presidente da República, em casos 
de urgência ou de interesse público relevante, e des~ 
de que não haja aumento de despesa, poderá expe~ 
dir decretos-leis sobre as seguintes matérias: 

Í - segurança- nã.cion-ai; 
II -_firia!_IçaS públicas, inclusive norniás""ir[bi.tw 

_tárias~ e 
UI - criação de cargos públicos e fixação de 

vencimentos." 

Daí, Sr. Presidente, o Decreto-lei 2.065 rião poderia 
estar enquadrado, e o Decreto-lei 2.045 (oi enqUaaraáo 
porque se reuniu o -Conselho de- SeguraDça Nacional. 

Ao contrário do que se pensa, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadofes, o Substitutivo da Câmara é falho, é inconstitu~ 
cional, inclusive no seu Art. 17. se o conteúdO dO projeto 
revela que se trata de matéria capaz de produzir intensos 
efeitos nas políticas econômica e social do País, especial­
mente no momento em que a Nação _busca saídã. para a 
grave crise de natureza económica que a envolve, não 
pode o Senado da República- e friso, Sr. Presiderite e 
Srs. Senadores- não pode o Senado da República con~ 
cordar com esse substitutivo, particularmente em relação 
aos 100% do INPC, que é negaâq, a eliminaç~o absurda 
dos -servidores públicos regidos pela CLT e t8.mbém ao_ 
prazo de duração da lei até 31 de julho de 1985. 

Va!e a pena, ~rs. Senadores,_,l!!~strar:_ª$ ~mpressõe~Lq_ue 
serão apresentadas pelos Senadores Carlos Ch1ªrelli e 
Fer~an_9o Henrique Cai-doso. Antes rendo ao Senador 
Carlos Chiarelli, minhas homenagens. V. Ex• não é do 

_ !!Jeu Partido; louvo sua inteligênéia e compreensãO dos 
problemas sociais; o que faço, também, ao meu querido 
compaÕheifõ de Partido, Senador Fernando Henrique 
Cardoso. q Senador Carlos Chiarelli, desde ~Q_prim~iro_ 
momento, participou conosco· desta luta. Espero, Sena~ 
dor Carlos Chiarelli, que nossos pares permitãm e ap_ro­
vem as supressões a serem apresentadas por V. Ex', pelo 
Senador Fernando Henrique Cardoso e por nós outros. 

Gostarfa, Sr._PresidentC, de ler ãl&umas dessas supfes­
sões,para que çonstem do nosso relatório: 
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EMENDA N•. 

Ao Projeto de Lei n'14.216-C, de 1984, q11e ~'dis­
põe sobre a manutenção dã. correção automitica se-­
mestral dos salários, de acordo com o Jndice Nacional 
de Preços fto Consumidor- INPC, e revoga disposi* 
tivos do Decreto-lei IJ'1 2.065, de 26 de ou-tubro de 
1983". 

Suprimir o a-rt. 17. 

Justificação 

Há problemas no campo das relações de trabalho, em 
que o Estado aparece como empregador, que represen­
tam verdadeiros tabus. Um deles, temos verificado ao 
longo do tempo, é o da discríminaÇãc5"imPosta-ã.os sCivi­
dores chamados celestistas, istO é, regidos pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Não nos referimos, obviamente, à discriminação geral, 
presente, por exemplo, na problemâtica da estabilidade 
ilo ·emprego, que se concede aos estatutários e se nega 
áõs cele"tistas. Referimo-nos, aqui, especificamente aOs 
asj)ectos-Salariâ.i:S, pois, sob tal ângUlo, hâ sempre uma 
_enorme diferenciaÇão entre __ ~s emp_regados das emp~esas 
Prívadã.s e oS S~rvidOres pÓblicos Í-egidos pelo diploma 
c-õnsÕÍidado. 

A discririlin3ção, aliás, ofende, nifo aPenas PrinCípios 
de isonomia salãrial consagrados pela legislãção traba­
lhista. Choca também com princípios e normas -constitu­
ciOríais, OCõilsõãnte-se vê dci -contido no-§ 2"' art. 170 da 
Constituíção Federal, verbis: 

H§ 29 Na exploração, pelo Estado, da atividade 
econômica, as empresas públicas e as so-ciedades de 
economia mista reger~se-ão pelas normas aplicáveis 
às em-presas privadas, inclusive quanto ao direito do 
trabalho e ao das obrigações". 

Sempre entendemos que os serVidores públicos, regi­
dos pela Consolidação das Leis do Trabalho, deve ser as­
segurada a mesma situação salarial e demais condições 
de trabalho prevista para os empregados das empresas 
privadas, por tratar-se de parcela considerável de assala­
riados que já são bastante discriminados, não perceben­
do, por exemplo, qainqOênios, licença-prêmios, etc. 

Como sempre consideramos os servidores póblicos, 
celestistas ou não, como verdadeiros assalariados e, por­
tanto, carentes de uma forma de proteção do Estado, ca­
paz de lhes assegurar reajustes automáticos em épocas 
certas e· por-crftêrios aprio"ristfcamentes fixadoS, b que es­
tamos· pi-OpÕndo a suPressão do artigo 17, posto que. a 
nosso jUízo, representa ele uma injustiça pai-a com os ser~ 
vidores púbHcos celetistas. 

Sala da Comissão, 
Carlos Chiarelll -Itamar Franco: 

EMENDA N• 

Ao Projeto de Lei 11"' 4.216-C, de 1984, que "dis­
põe Sobre a manutenção da correção automática se­
mestral dos salários, de acordo com o Jndice Nacional 
de Preços ao Consumidor- INPC, e revoga disposl~ 

- tivos do Dt'!creto-lei n'l' 2.065, de 26 de outubro de 
1983". ' 

Suprimido, parcialmente, o texto do art. 12, que passa a 
Vigorar cõin a-segu-inte- redação: 

.. Art. 12. Parcela suplementar poderá ser negociada 
entre empregados e empregadores, por ocasião tia data­
base, com fundamento no acréscimo de produtividade 
da categoria, parcela essa que terá por limite superior a 
variação do Produto Interno Bruto- PIB, real percapi­
ta, ocorrido no ano anterior". 

Justificação 

A Emenda tem por finalidade melhor adequar os obje­
tivos pi!iseguidos de possibilitar, na medida do possível, 
aumentos --rC:iiS, ainda que limitados, aos assalariados. 
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A adequação se impõe porque, nos termos eril que foi 
aprovado o projeto na Câmara dos Deputados, origi­
nária tal redação do próprio Decreto-lei 2.Q65, dificil­
mente haverá aumentos de salários. Por_ que? Simples­
mente, porque condicionado a que seja fiXado pelo Po­
der Executivo, representará sempre uma incerteza a mais 
para os trabalhadores, resultando disso que, aquilo que 
deveria ser um fator de segurança e melhoria, constituir­
se-á em aspecto gerador de incerteza e intranqOilidade, 
visto que o Poder Executivo teln- Usãdo da prerrogativa 
assegurada para fixar os limites da produtividade nego­
ciável, para prévia e inexplicavelmente zerá-la, e assim 
anular todo e qualquer aumento. Por isso, impõe-se a su­
pressão parcial proposta. 

Ademais, aqui não se Cágita de simples correção sala­
rial, mas de efetivamente incre-mentar os salários com 
aumentos reais, a título de parcela suplementar. Repre­
senta uma espéCie de plus salarial, a ser conseguida acima 
das taxas de correção salarial propriamente ditas. So­
mente assim, aliás, é que admitimos a negociação livre 
entre as partes. No plus admite-se a negociação. No es­
sencial, isto é, nas simples correção propriamerite ditas, 
não é possível aceitar-se, pelos motivos já eXpostOs; ·ou 
seja, essencialmente em fice da fragilidade do sindicalis­
mo brasileiro. 

Sala da Comissão, 
Carlos Chiarelli - Itamar Franco. 

EMENDA N• 

Ao Projeto de Lei n'? 4.216-C, de 1984, que udis­
põe sobre a manutenção da correção automática se­
mestral dos salários, de acordo com o lndlce Nacional 
de Preços ao Consumidor- INPC, e revoga disposi­
tivos do D~reto-lei o'? 2.065, de 26 de outubro de 
1983". 

Suprimir o art. 11 e seus parágrafos. 

Justificação 

A supressão ora proposta representa uma conseqüên­
cia da Emenda que apresentamos ao art. 2'1 do Projeto 
sob exame, vez que na referida emenda cogita-se de asse­
gurar 100% (cem por cento) do Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor- INPC, e, como-o art. l fPrevê 
a possibilidade de livre negociação do valor complemen­
tar, isto ê, dos restantes 20% (vinte por cento), imPõe-se 
sua supressão, como forma de adequação do texto. 

Meritoriamente, cumpre lembrar que representa uma 
verdadeira utopia falar-se em negociação, mediante 
acordo, convenção ou sentença normativa, do comple­
mento correspondente aos 20% (vinte por cento) faltan­
tes do INPC. Com efeitO, jungidas as entidades sindicais 
a uma estrutura controlada pelo Estado e, como conse­
qi.lência, frágeis em sua forma de representatividade, não 
têm os organiSmos representativos dos trabalhadores as 
cundições reais e objetivas requeridas para fazer valer 
seus direitos e reivindicações em matériit Salarial, frente 
aos empregadores. 

A negociação coletiva de trabalho deve estar ligada a 
condições objetivas outOrgadaS aos trabalhadores e suas 
respectivas entidades de classe como forma de fazer valer 
·suas reivindicações mais sentidas, desde que justas e 
possíveis. 

Sala da Comissão, -Carlos -O.iarelli e Itamar Franco 
- Fernando H. Cardoso. 

EMENDA N• 

Ao Projeto de Lei n'<' 4.216-C;- de 1984, que "dis­
põe sobre a manutenção da correçilo automática se­
mestral dos salários, de acordo com o lndlce Nacional 
de Preços ao Consumidor- INPC, e revoga disposi­
tivos do Decreto-lei n'<' 2.065, de 26 de outubro de 
1983". 

Suprimido, parcialmente, o texto do caput e do inciSo I 
e, totalmente o_ do inciso 11 do art. 2'<'; passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

"Art. 29 A correção efetuar-se·á, 
multiplicando..se o salário ajustado por um fator 
correspondente a 1.0 (uma unidade) da variação se­
mestral do lndice Nacional de Preços ao Consumi­
dor- INPC". 

Justificação 

b que se pretende com a presente emenda de supres­
são parcial ao texto aprovado pela Câmara dos Deputa­
dos é possibilitar a aprovação da matêria, maniendo-se a 
intenção original, isto é, permitindo que a correção auto­
mática semestral dos salários se faça nos termos eni que 
foi proposta pelo ilustre Senador Nelson Carneiro. E por 
Que deve ser -assim? Precisamente porque, como temos 
reiteradamente afirmado, não- é possível manter um 
mínim9 de condições de vida e trabalho condignas para 
os asslariados brasileiros, sem que se tenha a coragem de 
permitir que os reajustes salariais sejam efetuados, pelo 

-menos, ·na base do lndice Nacional de Preços ao Consu­
midor, em sua plenitude. 

Reitere-se que não se pode querer um mercado interno 
ativo e voltado para a massa assalariada de renda média 
e baixa, sem que se lhe concedam condições--mínimas 
para tal desiderato. Constata-se que a situação atual é de 
-flagrante injustiça, em face do v~tiginoso e constante 
aumento do custo das utilidades de primeira necessida­
de, enquanto os salários são reitjusfãdos semestralmente. 

__ Há, portanto, uma inegável defasagem entre os critérios 
estabelecidos para as correções dos salários e a- variação 
dos preços ·da sutilidades, que, como visto, crescem em 
escala geométrica e quase que diariamente. 

Coerente, -iriclusive, com iniciãtiva que adotáramos 
através de apresentação de Projeto de Lei, não podemos 
deixar de propor a presente Emenda supressiva, que, nos 
termos do Regimento Interno, uma vez aprovada, resta­
belecerá a vontade plena desta Casa Legislativa, re_cente­
mente aProvada pela unanimidã.de de seus ·eniinelltes in­
tegrantes, dignos Senadores da República. 

Sala da Corilissão, - Carlos Chiarelli e Itamar Fran­
co. 

EMENDA N• 

Ao Projeto de Lei n' 4.216-C de 1984, que "dispõe 
sobre a manutenção da corr~o automátif:a semes­
tral dos salários, de acordo com o lndice Nacional de 
Preços ao Consumidor- INPC, e revoga dispositi­
vos do Decreto-lei n'<' 2.065, de 26 de Outubro de 
1983". 

Sllpiimir ó art. 16 e seu parágrafo único; 
Justificação 

Preceitua o att. 16 sob exame que as correções sala­
riais somente-vígorarão até 31 de julho de 1985 e que daí 
em diante, quando as correções e os aumentos não forem 
acertados entre empregados e empregadores, caberá à 
Justiçado Trabalho dar solução ao conflito. 

Entregam-se, totalmente, a partir do 2'<' semestre de 
1985, os reajustes salariais à livre negociação coletiva en­
tre empregados e empregadores. Isto, ê esquecer ~a frágil 
estrutura sindical brasileira, desprovida de autonomia e 
legalmente desamparada de instrumentos legítimos de 
pressão. 

Ora, se a estrutura sindical brasileira ê fraca e proble­
mática, exigente e múltiplas correções, sobretudo para 
por termo ao poderio de que dispõe o Estado no controle 
da vida administrativa e política das entidades sindicais; 
se os trabalhadores não dispõem de um eficaz regrã"men­
to do direito de greve capaz de lhes possibilitar o livre 
exercício de sua força de pressão como instrumento de 
melhoria de suas condições de vida e trabalho; se não po­
dem os operários dirigir seus destinos administrativos 
sem a ingerência do Estado, como justificar a inclusão, 
numa lei salarial, de dispositivo que estabeleça, a partir 
de agosto de 1985, (portãnto, daqui a 10 nieses), que a 
problemática ialarial será resolvida "livremente" entre 
os interessados. Dispor dessa forma, data -riui.Xima Venía, 
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ê desconsiderar nossa realidade, ou olvidar importantís­
simos,-porque reaiS; de nossa vida social e Síndica!. 

Manter o artigo 16 dgnifica o risco de jogar os traba­
lhadores assalariados e suas entidades sindicais no de­
samparo. É preciso, c:m primeiro lugar criar condições 
reais Para a existência de uma forma fo~te e válida de ne­
gocição coletiva, que necessariamente, passa pela mu­
-dãriÇa de- nossa estrutura sindical, para, só elltão, pensar­
se em retirar o Estado da proteção juslaborista que deve 
a todos os assalariados. 

Sala de Comissão,- Carlos Chiarelli, Itamar Franco. 

Sr. Presidente, dizem que teremns um novo Gover~o a 
partir de março de 1985.Tomara que tenhamos, Sr. Pre­
sidente, e quem dera se o tivêssemos sob a escolha popu­
lar. Quem pode dizer; hoje, qual será a face desse novo 
Governo? Qu8.1 serâ a face social desse ou_p._aquele candi· 
dato? Nenhum deles, Sr. Presidente- os que estão c_olo­
cados_na_ disputa da Presidência da República pelo pro­
cesso indireto_ aii:Jda não defíniu, ainda não balizou, ain­
da não deu _a diretriz soCial que pretende imprimir na 
condução da Nação brasileira. Portanto, Sr. Presidente, 
o ar_t. 16 tem de ser suprimido, e o Senado da República 
hâ de suprimi-lo nesta noite. 

O Estado, Sr. Presidente, ao desempenhar atividades 
-próPrias- da ~conomia privada, deve equiparar-se a esta 
no que respeita ao tratamento legal consoante o que dis­
põe o§ 2'<' do art. 170 da Constituição Federal, como ê ao 
preceito do attigQ_ 14 do projeto, que embora garantindo 
a cõrreção automática segundo os critêrios previstos no 
artigO 2'<',-SOmente ãi.üofiZa- a celebração de contratos co­
letivos de trabalho de natureza econômica ou concessão 
de aumentos coletivos, nos termos das resoluções do 
Conselho Nacional_de Polftica Salari~J. Os Srs. Senado­
res deverão estar atentos para essas considerações. 

Sr. Presidente; numa simplicidade, eu diria que a pro­
dutividade é a relação entre a quantidade produzida e os 
meiOS que confriliuíram para a produção por homem e­
na __ unidade de tempo; ou a produção mêdia por homem 
na q_nidade de tempo; ou ainda o número de horas para 
produzir uma unidade de uma atividade que se deseja. 

Costuma-se dizer, Srs. Senadores e nos dizia um pro" 
fessor quando cursávamos a Escola de Engenharia da 
Universidade Federal de Juiz de Fora- que "a mão-de­
obra na construção, quem primeiro a definiu foi Sócra­
tes, 300 ãii.os A.C''. Hoje, em 1984, às vésperas do tercei­
ro milênio, o Governo brasileiro, por decreto, diz que a 
produ_tiviâade é zero. 

Para que minhas palavras não sejam julgadas aleato_­
riamente, rec_ordo ao senhor Senador o Decreto n'? 
88.985, de lO de novembro de 1983, que fixa o limite ii 
que se refere o art. 27 do Decf.-etO-iei 2.065, de 26 de ou­
tubro de 1983: 

"O Presidente da República, no uso da atri­
buiÇão, que lhe confere o artigo 81, item 111, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no artígO 
27 do-_Decreto-Lei n'? 2:0_65, de 26- de outubro de 
1983, e 

Considerando ter sido negativa a taxa de cresci­
mento dã: renda por habitante, determinada segun­
do os resultados preliminares da variação do produ­
to real, em 19B2,_ decreta: 

Art. -~.,. É fiXaáo em O (zero);-ãtê 31 de de­
zembro de 1983, o limite a que se refere o artigo 27 
do Decreto-Lei n'<' 2.065, de 26 de outubro de 1983. 

O Outro _âe_Creto, baixado; evidentemente, por Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República, de 27 de feve-
reiro de 1984, diz o seguinte: - -

"Art. {'1 b: fixado em O (zero), atê 31 de de­
zembro de 1984, o limite a que se refere o artigo 27 
do Decreto.lei n'<' 2.065, de 26 de outubro de 1983. 

Art. 2'i' Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, rev~gadas as disposiÇões em con­
trário~ 
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Brasília, 27 de fevereiro de 1984; 163~> da Inde­
pendência e 96~> da República. - JOÃO FIGUEI­
REDO - ~urillo Macêdo - Delfim Netto" 

A verdade, ainda, segundo o Departamento da Confe­
deração das Indústrias- de janeiro de 81 a junho de 8:lf., 

a massa salarial paga pelo setcir privado teve uma queda 
real de 38,8%. E é evidente que e~te quadro em face a in­
.flação galopante, obrigou a reivindicação de_ reajustes 
trimestrais para os mais fortes- integrando Q elenco de 
83 itens já encaminhados pelos Sindicatos de met~lúrgi­
cos de Osasco, Guarulhos, São Paulo ao Grupo dos 14 

da FIESP (trimestral: 1979 trabalhadores Pólo Petroquf­
mico de Camacari- metalúrgicos de Porto Alegre e aos 
trabalhadores do setor de abrasivos de São Paulo). 

t.eio também, Sr. Presideilte, um trabalhO realizado 
pelo Ministro Murillo Macedo. 

C- EMPREGO E REMUNERAÇÃO 

Nesta seção apresentamos· ·dados referente à 
remuneração dos empregados Ievan_tad~ pela 
RAIS. Desta forma. serão destacadas Informa­
ções sobre remuneração níéâia. além da distri­
buição do .emprego e da "remuneração pelas 
diversas faixas de remuneração. 
Os dados serão apresentados atravc'.s de di\"ersos 
cortes: São eles o regional,c o setorial. por cate­
gorta de ocupação. por sexo, por faixa etárta. e 
por tamanho do estabelecimento. 

Comoveremos a seguir. os. dados deoremUil_era- · 
ção se caracterizam por uma enorme rtqueza de 
lrúorrnações. onde poderão ·ser observadas 
diferenças consideráveis na medida_ em que os 
vártos cortes são analisados. 

-, ·-.' 
r :o?· 

3.077.369 
18,3% 

Considerando-se o conjunto de empregos da 
RAIS para o Brasil observa-se que 68,1% estão 
na faixa até 3 salários mínimos (SMJ. 26,3% na 
faixa3/10 SM. 2,8% entre lO e 15 SM. 1.2% en­
tié)5 e 20 SJ\1. ê aj)eílas 1.5% acima de 20 SM 
(O.!flo acima de 30 SM). (Figura C. I) 

Quanto à_disJ.dbuição da remuneração- encon­
tramos 31.6% correspondente aos empregos na 
faixa até 3 SM. 38.5% na faixa 3/1 O SM, 9,5% na 
faixa 10!15SM. 6,3% entre 15 e 208M, e 13,7% 
da remuneraÇão para os empregos acima de .20 
SM (6.9% acima de 30 SM). (Figura C.2) Como se 
pode vertficar. as distribuições do emprego e da 
remuneração são bastante distintas. 

Sob ouLTo ponto de vista podemos afirmar que à 
metade dos empregos com as menores remu­
neJ!!Ções (até 2 SMJ corresponde apenas 18,6% 
da remuneração total. enquanto que os 5.6% 
dos empregos com as. maiores remunerações 
estão as~oclados a- 20% da remuneração total. 

_-:v-.-- -='- :_- -- -~-- . . 6.451 :sos 
·. 38,3%_ 

' . - . -;:' ~::- -- -

----.. ..._~,.•--" ._ .. ,,_ 
' •, ::.;. ' ~ .... 

--~· - --,. ,.-.. ,_ 

,_,_ -

--- -----;- ~---------'"t • 

. - .-.· .--; 

'< .... 
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Por outro lado, os 91.690-empregoscom remu­
nerações superiores a 30 SM possu!am uma 
remuneração média de 43,2 SM, cerca de 13 
vezes superior à remuneração média do país 
(3.4 SM). (Figura C.3). 

Região 

Considerando-se as diversas regiões do Brasil 
encontramos Importantes discrepâncias. O Dls-

trlto federal surge com a maior remuneração 
média mensal - 5,0 SM. Seguem-se São Paulo e 
Rio de Janeiro com 4,0 e 3,9 SM respectiva­
mente. As menores remunerações médias são 

_ encontradas nas Regiões_ Sul e Centro-Oeste !2.8 
SMJ e Nordeste {2,7 SM). (Figura C.4) Desta 
forma·. os 13,4% dos empregos encontrados na 
Região Nordeste correspondem a apenas 10.3% 
da remuneração total. No ouiro extremo encon­
tramos São Paulo com 35,8% do emprego e 
41.2% da remuneração. Vér!fica-se, portanto, a 
exlstencla qe !mg<frtantes desequilíbrios regio-
nais. {Figuras C. e C.6). • _ _ - - · 

C2. Remuneração por Faixa de Remuneração. BRASIL 1980. 
{em mHhões de cruzeiros) 

6.640 
2.5 ... 

41.957 
16.1% 

1-2 

33.846 
13.0% 

2-3 

26.230 
10,1% 

3-~-- 4-5 

28.186 
10,8% 

5-7 7-10 

17.586 
6,8% 

17.829 
6,!1% 

~ 
fi!! 

10-15 15-20 20-30 Mais de 30 
(em salários minimos} 
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Do relatório do Banco Central de 1983, transcrevo: 
1.2- Indicadores de Emprego 

~ ... dicadorus do ~i~al __ ~! _ 
~~prego 

( 

Como conseqüóncia da Queda no 
ri:r:1. o da.ailvtdade econOmica, o_ n(vel d~ _ 
e:':'lpreooo E"X:PE"~•mentou ac-:mtl!~do de­
clin~ec,almente no_ $-Stor indus~ 
tnal. 

L'~::=.:; ..:.:· ..._ -c:J:::S peta Fundação 
IBGE re'-'€'.arn q..;eaa de 7.2% no indi­
caaor de pessoal ocupadona'produçao 
Jndustnal em 1983. Comparativamente 
à mé-dra me;>nsa~ do ano de 1976, Que 
sc .. ~·e 1.1E' rt.~~c-~"-::::a pa'd. o indrcador de 
t:ase !1>.a c O.$>:!;ruo se expressa pela 
la).a negatrva de- 15,1%. O resunado 
a~cancaOC't em 1983 decorre Qas que· 
~::...: ;·· • c: .• ~ --~.·0~0rrla?.~.rf'SO€-CI•· 
\·.;:::-t"-;:r n~1$: !:\C,,smas extrah ... ·as mme­
ral e oe transtormação. 

Na industr.a de transformação, a 
au€'da fo1 generalizada com os declí­
nrcs ma1s aC"(l'f'!tuados localizando-se 
em mecámca (15.4~). rnineiãiS- nao­
metá!Jcos (12.1'1o) e material elétrioo e de 
ccr:::.;:uca;;;-OC'$ (11 .sq.:_..) 

C0i.lpóf:.õmrnto semelnaote - toi 
apresentado pelo !ndice de emprego 
industrial na Grande sao Paulo, que 
revelou queda de 10.5% em relaçAo a 
, 982 C.om;>a:-attvamente à média men­
sal de 1976. a queda no indicador da 
FiESPtCIESP se toma mais acentuada, 
aprese!"'.tan-o~ tõXa de variação negativa 
C:? tE_f;-'t, 

..... ~.-· .. · .~...: - .... :.SE.3 • .:J;n.óT.:-~w~..,-::-~t';]is­
!·. ·~; :r,..,d~tc:; cc- cn-chnio, atcanç-anoo. 
ao imõi a.:5 ano. Queda média de 9,5%, 
contra 4,7'11> ocorrida em 1982. Dos 
dezenove ramos iÃcfuStriais abrangidos 
pelo indtcador, somente produtos 

Base MédJB de 1976- 100 

alimentares e bebi_das apresentou taxa 
de variaçao positiva (1,7%), com os· 
Declínios mais acentuados locali­
zando-se em vestuário, calçados e_arte· 
fatos de tecidos (28,9%), madeira (26,9%), 
couros. oe!es e projutos slrriíla"res 
f2:·.e~:; e m1fle~a1~ r.~r)·mc!áücos 

(20.2%). 

O indicador do nfvel de empregó da 
Secretaria de Emprego e Salário, do 
MiniStério do Trabalho, apresentou, em 
termos d_e média mensal, taxa de varia­
ção positiva somente· em Brasma 
(0,6%), em 1983. As quedas mais acen­
tuadas local1:zaram-sê em "Curitiba 
(6.0%), Belo Homon:e (6.0%1 e Recife 
{5,4"!:' 

Nos setores maustriai e da cons­
-truçao civil registrou-«e queda gene­
ralizada em todas as regitles_ -Rio de 
Janeiro (9,5%) e Recife (9,5%), pará o 

1.7-lndi,. MédiO de Empnogo nas Regiões Metropolitana• 
&1.~: Fe". 1971 .. 100. 

NÍvel ele ErnpreQO 
na GlWinde Slo P.au10 

(FIESP/CIESP; 

J SOM J 5 [_ 

~2 <- '--. :-" .. ] e;<;:;;-;:::'' .,, ' ' 
setor industrial, e Recife (28,9%) e Belo 
Horizonte (28.3%), para a construção 
civil, foram as regiOes onde se localiza­
ram as·queda.s mais ac~ntuadas. 

, _ No setor comércio, observou-se 
desempenho mais satisfatório. com 
sete regiões_apresentarrdo taxa:: r::-~·· 

tivas de variação entre as faixas dé O, 1 Ckt 
(Curitiba) e 4,1% (Porto Alegre), com o 
declfnio mais acentuado,sendo consta­
lado em Fortaleza (4,8%). Exceção feita 
à região do Rio de Janeiro, C:Om queda 
de 0,9%, todas as demais registraram 
desemperlhos positivos no setor servi­
ços, com destaque para Brasfila(4,7'lb)e 
Salvador (4,4%). 

No que se_ retere às taxas da Oé-5i:'l·· 
prego, apilradas -pela Fundação iSGE, 
o indicador do mês de dezembro ind1ca · 
taxas superiores às observadas em 
idêntico. ~_::d::e~1,::9::,:8-:!2'--"pa"ra'-"--!::lod::;:::a:::s__:as:::;·-

- t..uv,.iliiã Construçao CrviJ Comén::io SeM<:oo Total 

11111L 1- 111113 ·1B81 1082 .... 1081 1082 1983 1981 1982 1083 1081 1982 1083 -- ns.u "11 1,47 109_53 129.1!0 ,23.75 118,1 .. ,,4,72 119,77 120,99 122.()3 127Jj8 130,45 .119,4'1 "1;20,49 120,$0 ---I'IGI 103.111 _!lg,S3 81,56 108,97 100.2'1 71,81 106,1)< 102.95 101,12 128.&4 ,33,·47 134.19 "114,18 113,03 106,27 
_..ID'l 111.05 100.INI 105,M 64,18 '55,76 <13,47 121.73 122.88 125,95 133.85 138,00 , .. 5,13 113.60 113,8.( ,,.,52 
c..-r'IIO -'lft:st 96.97 89 ... ....... jj2.75 47,20 1oo.n 103.89 104.01 116.36 118.52 119,35 96.00 96,66 S1;DS 
-.a tal 1!)f.,'!5 107.76 104.30 89,65 91.79 75,06 11 (),D-4 113.7:Í 108.24 12S.2B 132,66 136,61 111,.82 116,20 113.04 
fli'oMo ~ fll'$1 'D9.1: 10!>57 '91.27 83.39 76.33 59.112 128.60 132.44 137,91 126.17 130,09 131,8.4 109.20 108,42 106,66 -.... lOS..~ 10:~1 B25>1 135,40 115,17 81.88 106,13 106.18 108,10 127.95 130,15 132,57 115.97 113.50 107,uJ 
ftlcr Qt ~flUi !;!;62 83.U ..1!>.25 94,74 _&55 69,45 125,59 128.81 133,05 , 14,33 , 13,95 112,91 103,81 100,.46 96,00 
So-~ 11(<"30 ~-~ 88.86 81.51 "«<,.C6 61,-48 111.80 115,16 116_83 138.53 149,44 156,1)9 110,97 112.113 109,114 --"" IÍi-- 11>-?Q 77,14 66.85. 1il.75 49,11 107.88 105.99 105,16 119,07 123,17 125.,B!;f 96,89 93,32 .&.ar 
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1.8-Taxa de Desemprego 
(%) 

Meses 

1981 Dez. 

1982Jan. 
Fev. 
Mar. 
Ahr. 
Maio 
Jun. 
Jul. 
_:;._ ~.,_ 9 
Set 
Out. 
Nov. 
Dez. 

t983Jan. 
Fev. 
Mar. 
Ahr. 
Maio 
Jun. 
Jul. 
Ago. 
Sd. 
Out. 
Nov. 
Dez. 

Rio do sa:o Paulo 
Jan~tlro 

8,25 6,01 

9:;J7 8:;J6 
9,11 7.90 
8,91 8,07 
6,93 6,45 
6,97 5,40 
6.40 5,25 
6.0~ 5.43 
:)S'j 5 ;: 
5,06 5,5;' 
5,02 4,90 
4,51 4,50 
3,94 3,61 

s.a3 6,53 
5,41 6,48 
6,71 7,03 
6.59 7,30 
6.27 7.24 
6.54 7.05 
6.16 7.00 
6.55 6.94 
&.E6 :-::·:! 
6.20 6.71 
6.16 6.45 
5.02 5.53 

Belo 
Horb:on!e 

7,71 

9.50 
8,29 
9,01 
7,21 
6,87 
6,41 
6.59 
-~'H~ 

5.~6 

C.20 
5,79 
5,71 

7,58 
7,13 
7,97 
8.13 
7,84 
7,71 
7,57 
7.69 
.S.O'? 
5.13 
7,83 
7,54 

Porto Salvador 
Alegre 

4.40 8,62 

6,25 9;!9 
6,57 8,32 
6,22 7,54 
5,95 6.66 
5,22 5,75 
4,79 5.32 
5Q:9 5.99 
'-.v '5 7'? 

~ ~q 

4.6J. 5,38 
4.16 4,86 
3.57 4,46 

5,45 5,61 
5.83 5.20 
6,99 5,58 
7.08 5,77 
7,38 5,59 
6.85 5,47 
7.17 5,04 
7.79 5,93 
7"32 '3'5S 
~. 1 4 5 ; 3 
6.22 5.49 
S.S2 5,89 

Recife 

7,04 

9,46 
8,81 
9,06 
8.29 
7,99 
7.45 
7,93 
699 
6.82 
6,36 
6,17 
4,65 

6,96 
7,14 
8,37 
8,92 
8,81 
7,74 
8,59 
8,43 
B 40 
8.09 
7,85 
6,44 

Média 11 

6,97 

9,18 
8,12 
8,19 
6,69 
6,18 
5,81 
5.89 
5.80 
5.47 
5.15 
4,71 
4,00 

6,30 
6,14 
7,02 
7,17 
7,03 
6,90 
6,82-
7,00 
7.12 
6,75 
6,51 
5.63 

IBRE/FGV, situava-se ao fina! de 1983, 
em cerca de 68.0%. 

A produçlo de bens de capital, que 
nos dois ·anOs anteriores já experimen-­
tara queda de 19,0% e 1 0.8%. acusou 
reduçao de 20,2<'!> em 1983. Alem de 
fatores relac1on.ados com a queda na 
demanda interna. o setor sofreu também 
dificuldades provocadas pela perda de 
compet1tividade no mercado externo, 
decorrente, principalmente. de seu alto 
grau de oCiosidade. Ao final de 1983, o 
nível de utilizaç~o da capacidade ins­
ta!a<ia cio sti"tt'r s.t~ .. t~.l.·::.f' ,.:.,";"!i;:;;;;-~) de 
55,0'<>. 

Com relaçJo à nr:oortàçdo-ae oens 
de capital~_ ·. mov•mento Idêntico foi 
observado. a:egtstrando·se queda de 
39,5% em 1983 no volume físico de 
bens provenientes do exterior, incor­
porados à capacidade produtiva da 
economia. Registre-se a propósito que, 

-nos dois anos anteriores, o índice de 
"quantum" de importaç~o de bens de 
caoitaJiá_exoerirnentara ct.:eda acumu-
lada dt! 32.1.}\:. __ 

1/ Ponderada peta popula~o economicamente ativa de cada área metropolitana: 

-trT1 decorrént:ta das Uljiculdad~s de 
obtenção de recursos externos e da 
necessidade premente de se obter 
saldo positivo na balança comercial~ 

capitais, com altas mais acentuadas em 
Porto Alegre e São Paulo. No total,a taxa 
média de dezembro situou-se em 5,6%, 
em confronto com a de 4,0%, registrada 
em idêntico mês de 1982. 

A nível de setores. em relação ao~ 
total da PEA, excluídas as pessoas qtre 
procuravam trabalho pela primeira vez, 
para a indústna de transformação a taxa 
médía em dezembro foi de 1 ,4% contra 
1 ,0% registrada no anO anterior; no 
comércio 0,8% contra 0,5%: em serviços 
1 ,8°±1 contra 1,4%;-é na constr_UÇào civil 
0,9%- cõntra --o;6%. No toc-ante _às 
pessoas que trabalham por c-onta pró­
pria,em relação à PEA total das regiões 
metropolitanas, a taxa média dos ·que 
não exerceram atividade -remunerada 
foi de 1 ,12%contra 1 ,07%.em dezembro 
de 1982. 

1.4-lndlcadores do NÍvel de 
Investimento 

Indicadores preliminares sugerem 
que, pelo terce_iro ano consecutivo, a 
expansão dos investimentos em 1"983 

1.9-Formação Bruta de Capital 
Cr$ milhões 

Ano 

1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
:9ao 
1981 
1982 

Formac;:ao Bruta de Capital 

Poupança Poupança 
Interna Externa 

269653,3 54 229.7 
381 030,7 63 865,9 
586552,0 56 787.4 
819 9862 126 949.9 

1 108865,1 2870150 
2 283102.8 682 539.3 
4332991_.1_ 1108_.390_1 
7871 842.8 2_ 92.5 759.1 

registrou taxa ne9ãtiva de crescimentO~ 
Com efeito, embora n-ão esteja ainda." 
disponível o indicador agregado da 
variável, dados_ para o comportamento 
dos seus principais_co_rriponenteà indi­
cam acentuada queda no fluxo de in::._ 
vestimenta. A exemplo dos .anos ante­
riores. concorreram para isso os ele­
vados níve1s das taxas de juros e a maior 
contenção dos gastos públicos e das 
importações, O resultado refféte as 

- transformações por que ·paSsa a 
economia. em razão do programa de 
ajwstarr:ento. que busca, entre OlltroS 
objetivos, reduzir a dependência de 
recursos externos, elevando o nível da 
poupança interna, especialmente do 
setor público. 

O consumo de cimento, indicador de 
acentuada ponderação na formação 
bruta de capital fixo, registrou no ano 
queda de 18,0%, acumulando no triênio 
198t -83 declfnió de 22,4%.A utilização 
da capacidade instalada na indústria de 
material para construção,- conformei 
soi1dagem conjUntural realizada pelO 

_ gastos das empresas estatais foram 
bastante reduz1dos. em termoueais, 
principa-lmente riO Que tange aOs inves­
-ti!'T"Ientos. proCura-ndo alcánçar assim o 
objetivo de adequar o nível da demanda 

-3.9.!ID&Q:a com a conseqüente reduçào 
do défic1t público. Dessa forma. os 
diSPêndtos globats em_1983 das em­
presas estatais, excluldos 0S oanco-S e o 
Sinpas, atingiram Cr$ 26 213.0 bilhões, 
correspondendoa aumento de 148.6% 
em relação a 1982. que dellac•onado 
pelo iG-P-bl méth-l-rf'd\.1: .::e ·-1 ::.'_3°~. Do 
total r.c•s (Ji:;r-_:., .... , .•. ;-:_-.. 5 -:: ~=-LrJ OJ· 
Ihõe-s foram dest1:1...1d0S a .~r~~::i[:tnentvs, 
registrando-s-e iOcremento nominal de 

. 84,2%-e queda real de 27.6%. 

Deve-se acrescentar Que o orÇa­
mento Sest, no contexto de con1untura 
econômica recessiva, continuou a dar 
prioridade às atividades e projetos 
qUe viSem a reduzir a deperidência ex· 
tema, em: especiãl na área petrolff~ra._A 
Petiobrás contou Com recursos da 
ordem de Cr$ 1 O 364,1 bilhões.regis­
trando acréscimo real de 9.3% em rela-

PNB lmportaçdo de Forma<;Jo Bruta de fmpartaçfo do 
Máquinas a C.P4tlilll Fi-..o, PNB Máqumas e 

Total 11 EQuipament~ EQI.IlP4mentO$/ 
FBKF 

323 883.Q 995 658,0 26 711.9 30.3 ... 
444 696.6 1 600307,4 29925.9 272 6.9 
643 339,4 2 446 552,4 31 525.1 25.6 5.0 
946 9_36,1 3680032,0 48421.0 Z5.0 5.3 

: 395 860.1 6149057.8 67:'97'~ ;'1:::09 •• 2 965 642.1 12 759 532.6 154 00';1_8 .~ ~· .j. 5.4 
s 441 3812 24SI6388,6 23091 ;',i :.:!. ' '2 

lO 797601,9 48 22.4 890.0 .369 s.::G a ~.: J. 34 

1 ' "lao está considerada a var1açao de estoo;..es em rga 1 e i ~a2 
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1 .1 O- Co.r.~f'~t:'(l c: i• Dt."~t·nvolVime-rlt'o l ndustrial 
ProJeto!> A:\';;l"'Hlos- lnvasltmento:S F"txos com Estimulas F1scais e CreditíCIOS 
CrS '1lilht-~·:-

Totol 
tnOústn.u de Ben!> Ck> C.;ap•t&! 
lndustr.o~s de M.!lé·~as-prtmas c IM 
Bens tntEWTIOdrános 
tndüsrr,,u AutOmC't•~a.s e se_u& 
CoMP.O'"Ientes 

lndusl~ras dE' Be"'S de c-on-sUmo 

1981 

Va!ttr dó5"-

Pror Ãf:><OV 

138033 
6156 

12.4 429 

•39 
7 059 

ção ao período anterior. Por outro lãdõ, 
os-seus 1nves11mentos. acomp-anhando 
a -reduçao -dos investimentos globais 
das empresas, decresceram em termos 
reais 26,6%. atmgindo_ Cr$ t 395,6 bi-
lhões. · 

· A queda_ dos investimentoS está 
expre-ssa também nos números apre­
senrados pelo Consefbo de Deserivolvi­
mento I ndustria! {CO I). O Vcifo( dOs 
invest:mentos f1xos dos 78 projetos 
aprovados por aquele Órgão atingiu 
Ci$ 226,9 b1ih0es .Contra-Cr$ 224.1 
bilhões em 1982. representando queda 
real de 63 .. 7%. _acentu_ando-se_·assrm-o 
do::.-·,..:;-,._ .. _ .. .,~ • .--::rcJ-::·, ne< a~~-rrnt?ttor 
.::..''-··.~ ~-2-·~ ~.=- :f-:..;;~-\i?-:,_1$-;:''!eri'ldG::.!'r:fs­

meta~tw:rg"Jt::as oasrcas _-e ae ptÇidutos 
intermedrárros metalúrgicos _respon­
deram por 55.0% das aprovaÇões. vindo 
em seg-undo lugar o setor quimico com 
2<! .:I-O.c. P-or ou~ro lado, a trtdústna de 
bens de capital partrctpou com apenãs 
0,3% dos valores aprovados. --

1.11-Sistema BNDES 
Oesembo!sos Efehvados 
CrS milhOes 

Setor- tt Subsetorw:s 1082 

1982 

Part. Perc. N° de Proj. Valor dos- Part. Perc. 
Aprov Proj. Aprov. 

100,0 •• 2.24119 100,0 
4,S 6 1638 0,8 

90,1 48 202 2.42 90.2 

0.3 3 11 740 S.2 
5.1 32 8499 3.8 

Com os recursos proveh.ientes do 
Fundo_.de Investimento· Social - Fin­
social,o BNDES pôdeamplíarovolume 
de suas· aplicações .de modo a atender 
prioridades voltadas para objetivos 
que -diversifiQuem expo-rtações, redU­
zam a dependência energética e atEm­
dafl) .a projetos de origens· sociais bá­
sicas. 

O sistema 8 N DES aplicou em 1983 
recursosno valor de Cr$ 2 219,0 bilhões 
contra Cr$ 780,2 bilhões em 1982, 
representando acréscimo de.16.0% em 
terrrios_ reais. Daquele total, o setor in­
dustríat teve suã particiPaçãO reduZida 
de õ4.4°..:: para 4S".S%. -serrOo QuE:!_os­
progrnrr.as sottais contaram c-om 
Cr$ 3.38,2 buhões. Na área de enérgla~o 
ségmento de energia elétrica detéVe 
83,0%Cfos Cr$ 442,4 bilhões aplicados, 
Cabendq ao~ projetos da ~rea do Pro­
álc"ool, em~especial aqueles __ voltados 
para a implantação de novas unidades, 
Cr$ 55,7 bilhões. 

1983 1983182 (%) 

Oosembolsos Desembolsos Desembolsos 

lnàUs!"'!a 
1.,': .. :-"-("\' E\:=;'::~;:-., 

Bens ae eo~.s-.."1'1.,) 
Consll'lJ~O CnAi 
Outras tnchJ.stn.as 

Agrn::ulliJtli 
fin!liZAr'llft'S 

Prooutos AQropecu.anos 
AgrOindUStnaiS 
ltt4.iQ. lmpl, Agtieol&s 
lntra-estrul Rurl;! 
O,;tr'I:)G 

Enerç:1a 
?e~-:.1eo 
~,,·.;":-,'"i-,-::).., 

-. .. ;:;.,.,. 
AJcool 
ClU11'oo 

.lntra-.trutura 
Urt>ono 
lnOuStllaJ 
Cornurucaço. 
Transporte.'oVm.a..~gem c..,,,,. 

Prr .. >Qr4ma$ Soc•M 
Wtt:;u. ?tugr<J:"I"'.H 

Total 

424 649 
372 16"8 

, 7 ~·85 
19 710 

7 472 
7794 

51 764 
4009 
t552 

14 958 
1 564 

29670 
11 

156804 
24 

781 
.:.:;:,!-~'-

1 93::' 1 

30916 

9395L 
44970 

1 246 
352 

47383 

37 374 
15654 

780 19G 

1015697 
8C2113 

99 558 
65 401 
27062 
21 563 

156 384 
17 684 
5378 

56421-
6695 

69252 
9S4 

-442419 
3419 
6668 

3r·-: 21 o 
3 016 

55665 
7 441 

184 188 
79625 

652 
391 

103284 
236 

338211 
82095 

.2218994 

• 139 
116 
<:€9 
232 
262 
177 
202 
341 
246 
277 
328 
133 

182 

7S4 
19':' 

56 
80 

96 
17 

-48 
11 

118 

80S 
424 
184 

1983 

N~ de ProJ. Valor do:~ Part. Pare. N!' de Pro1 
Aprov Proj Aprov. Aprov 

00 226882 100,0 78 
4 709 0,3 2 

37 195 857 86~ 2S 

2 9068 4,0 4 _., 21 228 9,4 47 

1.12- Sudene e Sudam- Projetos 
Aprovados 
Cr$ milhões 

OiscrlminaçAQ 1981 1982 1983 

Total 172 313 393 248 495434 
SuOene 96862 247172 256 464 

Indústria 79289 204 882 20.8 012 
Agropecuária 15285 24 242 33405 
Outros 2288 18048 15047 

Sudam 75451 146 076 238 970 
l_n_dÚSI!_I~ 48303 78188 153 762 
Agropecuâna 22312 48 948 75600 
O urros 4 836 18 940 9608 

Corh - relâ:ção aos investimentos 
benefí"ciados 'com- recursos· decotren· 
teS de inCenf!Vus fiScais,- r1à áreã da 
Superfiltendência dO nesenvolvimentó" 
da Amazônia (Sudam) foram aprovados 
projetos no valor global de Cr$ 239,0 
_bilhões, representando acréscimo de 
63.6%. em relação· a 1982. Os projetos 
Industriais e agropecuários continua­
ram arespondEfr pela maioria dos recur­
sos, contando com 64,3% e 31,6%, res­
pectivamente, do total. 

Na área da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), 
o. valor do.s projetos aprovados atingiu 
Cr$ 256,5 bilhões, reprE!'sentando in­
cremento nominal de 3,8% e queda real 
de 59,3%. _Os projetos- i_ndustriais res­
ponderam, como. hos anos anteriores . 
peia maiona dos recursos, tendo absor­
vido 81 ,0~'0 ao valor globaL 

1.5 -Indicadores de Preços e 
Salários 

Diversos fatores contribuíram para a 
aceleração observada no processo 
inflacionário em 1983. Em primeiro 
lugar 'a m"axidesvalorização. cambial, 
~fetivada em fevereiro, trouxe como 
inevitável contrapartida efeitos diretos e 
Induzidos nos preços. sobretudo nos de 
bens importados para os quais a pro­

-dução interna é insufic"iente para aten­
der à demanda. 

Em decorrência das chuvas excep­
cionalmente intensas, desde o início do 
ano, afetando não só a produção como 
também o sistema de transporte em 
determinadas regiões, e da recupera­
ção nas cotações de lavouras de expor-
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tação,os preços dos produtosagricolas 
aumentaram substancialmente, com 
sua variação elevando-se a 335,8%, em 
'comparação com · 89,5%,' em 1982. 
Ressalte-se que, somente no bimestre 
setembro-outubro, a variação nos- pre­
ços dos produtos agrícolas elevou-se a 
50,8%. 

Registre-se, finalmente, as pressões 
exercidas pela inflação corretiva, con­
seqüência das medidas da política de 
eliminação ou redução dos·subsídios 
:ms m~nvados de petróleo e trigo. bem 
como .a re_caperaçào de atrasos de 
preços relativos. 

Eru conseqü_ência, tendo- em conta 
situações de inflação corretiva e casos 
de acidentalidades, voltou-se, a exem­
plo do realizado entre os anos de 1975e 
1979, a efetuar ajustamentos nos índi­
ces de preços. 

Dentre os bens e serviços sob regiine 
de controle especial de preços:os pro­
Gut:;,s_ siderWrg1cos ac~.;mu1aram em 
l9ti3 majoração de 150,1 %, contra 
99,0%em 1982. Relativaroe~nteàs tarifas 
de energia elétrica e telecomunicações,_ 
foram eJetivadas majorações no decor- . 
rer do ano, tendo as variações acomu­
ladas no período alcançaCio 156,9% e 
127,5%, -res-pectivamente. Os .s_e.r:viços 
portuários:_ tiveram suas tarifas acresci­
das em 1 20,9% e os de cabotagem em 
156,5%. . 

Com o aumento de 26,1% efetivado 
em 1 O de novembro e· con~iderando 
também os reajustes ocorrictos nos 
meses anteriores, o preço da gasolina 
acumulou, em 1983, elevação de 
166,5%, cor\!ra 167,3% para o álcool 
hidratado e 194,1% para o óleo diesel. 
Os óleos cOmbustíveis tipos BPF e-BTE 

1.13 -Indicas do Preços 
Variações Percentuais 

Periodo fndlce Geral de Preços-
Disponibilidade Interna 

Mensal Semestral Em 12 
Meses 

1982_Ja-n. 6.3 36,0 94,7 
Fev. 6,8 36,1 91,6 
Mar. 7,2 38,9 91,5 
Ab•. 5,4 40.2 91,3 
Mala 6,1 41,3 91,2 
Jun. 8,0 47,0 97,6 
Jul. 8.1 46,7 99,5 
Ago. 5.8 45.3 97,7 
Sel 3.7 40,4 95,1 
Oul 4.8 39.7 95,9 
Nov. 5,0 38.1 95.3 
Dez 6,1 35.8 99,7 

1983_Jan. 9,0 '39,7 104,9 
Fev. 6,5 40,6 104.3 
Mar. 10,1 49,3 109,7 -· 9,2 55,6 117,4 
Maio 8.7 58,1 118,6 
Jun. 12,3 67,3 127,2 
Jul. 13.3 73,8 142,8 
Ago.- 10,1 79,7- 152,7 
Sel 12.3 .... 174,9 
OUt 13.3 91,0 197.2 
Nov. 8,4 94,1 206,9 
Dez 7,6 85,9 211,0. 

tiveram seus preços elevados em, res­
pectivamente, 225,5% e 224,.2% no pec 
rio do._ 

A partir de 5.9.83 foi determinado 
pela Sun·ab um aumento de 40,0% no 
preço do trigo. Considerando os reajus­
te de 14 de fevereiro (30,0%) e 27 de 
junhcr (1 00%), o preço deste produto 
~sofreu majoração de 264% eni 1983, · 
cOm sensível redução de- subsídio. 

A inflação, medida pelo índice geral 
de preços, no ·conceito de disponíbi­
iidade !nterr.a (!GP :m/, ~presentóu. em 
1 983, taxa de 21 I% (99.7% em 1982). 
enquantO a taxa correspondente ao ín­
dice ajustado foi de 175,3%. 

tou variaçao dlt . 1•8.9%, comparativa­
mente a 1 08%-"wrificada em 1982. o 
resultad~ .foi êofr>pasto pelas variações 
de 120,9% & ae-.172,2% ocorridas, res­
pectivami!nle: l1õ$ itens m4o-<le-<>bra e 
matena.1s d_e ccn_strução. 

O Índice nacional de preços ao 
consumidor (I NPC) acusou taxa de va­
riação de 179.1""- comparativamente a 
97,9% em 198:!. 1>, nillel de grupa, ali­
mentação foro (íüe-maiot pressão exer­
ceu sobre· a· iNF'C~'com variação de 
22~~-3~-..: .. _ -\tr~l\ t''S" ,"!..::- O~~f·tv n~ 8$ ..tS~ 
ue 5.:-_:;'L1 . .l f~~;;._,o-:..,:.1u IB1...!E <:,::..:lJ .t\.;~.._1· 

nza~.J .1 dcl-(!u.:lr .... !.1\J.rtJ.ç.lv apurada n·o -
IN PC os aumemos decorrentes da reti- · 
rada dos subsidias concedidos ao pe­
tróleo, ao trigo e aos seus derivados. 
Assim:ein conseqüânciadas deduç<'les 
de 1 ,5 ponto de percentagem.em junho, 
e 1,0 ponto de percentagem, em julho, a 
variação do INPC ajustado em 1983 
atingiu 172.9%. 

Com maior ponderação no cálculo 
do IGP-DI, o índice de preços por ata­
cado (IPA-DI) registrou variação de 
234%, comparativamente a 97,7% em 
1982. A nfvel de componentes, o IPA-DI 
foi infi(Jenci"d() pelas taxas de 254,7% e 
207,5%. respectivamente, nas catego­
rias de bens de consumo e de bens de 
produção. Na categoria dos bens de 
consuffio, o item gêneros alimentícios, 

__ ,.- E~ 1 oq::~ l~~\~rsas mc·cllli"-3çCie; 
,( :o r ,u-:-~ :n! ~ (~~H;; ..... :~.!~ r~.~ po..'dl.;.'!. :;.;i! J r!~'!.!. ,.:., 

-com variação _de-299,5%, foi o que maior_ 
influência {50,0%)exerceu sobre _a varia­
ção do IPA-DI, refletindo a insuficiência 
do_ nfvel da oferta de alguns dos· princi­
pais produtos agrfcolas. 

O _fuçtice de preços ao consumidor 
na cidade do Rio de Janeiro _acusou 
crescimento de 177,9%, contra 101,8% 
em 1982. Na composição do índice, o 
item .alimentação, com variação de 
227,5%, foi o principal responsável pela 
alta dos preços, respondendo por 
52,1% da taxa ocorrida em 1983. 

O Índice de custo da construção civil. 
na cidade do Rio dé Janeiro-experimen= --

pnma1ra ocorr~u em 25 de JdJl~lfú, c1tra~ 
vés da 0Bcreta·lei n? 2 012 que deu 
nova reda<;ao à Lei n~ 6 886. de to. f 2 .80. 
elimmando a correção de 10,0% acima 
da vanaçao semestral do IN PC conce­
dida aos assalariados com remunera­
ção de até três ~alários mínimos. 

Posteriormente.o Decreto-lei n? 2 024, 
de 25 de maio. amplio'u para a faixa de 
até sete sal anos minimos o reajuste de 
100% da variação semestral do IN PC. 
Em_ tulha .. o oecrero-lei n'? 2 045 esta­
beleceu Que o rea1uste salanal passaria 
a ser feito de forma linear mediante a 
aplicação do fator de 0.8 da variação do 
INec oar11 as fai'<as salariais. i~disc_ri_­
rh:r_:1.1.:1T':'n!t" .F;~·_,'i!f~t"f'\!c". :;?m-<'u!ubro 

[ndlco de Preços por Atacado- Indica de Custo de Vida- RJ fn<»c• Nacional ~H PNços ao 
Oisponibilldade Interna Con.umldot-INPC 

Mensal Semestral Em 12 Mensal Semestral Em 12 Menu! .......... Eml2 
Meses M- ...... 

6,3 35,6 94.5 7,1 37,8 98.3 1.8 39.8 93.2 
6.4 36.7 91,4 6,6 36,3 97,4 0.5 39.3 95.6 
7,1 39.5 90,1 5.5 36,9 96,8 s.a 39.1 96.0 
5.5 -40,1 90,4 5.5 39.3 ... 8 ... <0.2 95,0 

5.5 39,6 87,9 7,9 43,8 99.7 6.4 41.3 93,4 

9.3 *7.4 96,6 6,5 46,0 101,9 7,5 45.2 99,8 
5,7 46,6 98,7 7,2- 46,1 101,2 11.5 43.8 101,1 

4,6 44,0 96,8 5,1 44,1 96,5 0.0 43.2 99,4 
3,4 38,9 93,8 4,2 42.3 ... 8 4.8 41,8 97.2 
5,2 36.5 94,1 4,3 40.7 .... 3.9 <0,5 97.0 

5,3 36.2 92.9 4,7 36.6 96,4 ... 37.6 ...5 
6,0 34,1 97,7 7.6 38.2 101,8 6.4 36.3 97,9 

9,8 39.4 104.3 9.0 40,5 105.2 10,8 41,8 104,0 

5.6 40.8 102,7 6,7 42,6 105,5 6.6 42.6 1()4.,2 

10,7 50,8 109;6 9.2 49,4 112,6 8.3 47,5 109,1 

10.3 58,1 119.0 8.3 55.1 118.3 7,7 !52.9 114.9 

6.6 60,1 121,2_ 6,9 58,3 116,2 5,e ss.o H3,4 
13,7 71,7 130,3 1 1,1 63.2 125.6 8.3 51.8 t 15,1 

14,4 79,0 149,5 12,5 68.6 136.9 13,6 61.8 129.5 
10,1 86,6 162.7 8.2 70.9 1-tJS '.1,5 66,.; 13:' _o 

14,4 92.8 190,8 9,9 72.0 1~6.9 9,5 68.0 u: 8 
15,6 102,0 219.3 9.7 74 2 170..2 13,0 762 H\95 

6.7 106,0 229.7 6,7 i3.9 : i5.2 .. , 
·~ :os. e l i7 4 

7,4 94,5 234,0- 8.8 703 ! 1 I.9 7,1 -a.9 1 ~g 1 
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1.14- Custo de V'tda e Salauo Mm1mo 
~no Periodo 

Cuscram•n•.;Ac. 19:!1 

Cu•to d. VIda SaláriO Mm.mo 

Nommal ,! 

~lem(PA) 

Totat 80,1 6862,-40 
Ahmantaç&o 70,1 

S&lo Hon:tOI'Ite (MGI 
Total 93,8 8150,00 
Alm'lentaç!o 89.5 

Brasih& (OF) 
Tola• 103,7 8150,00 
Ahmentaçlo 06,0 

FlonanOpolls. (SQ 
Total 100.1 8150,00 
Ahmenlaçlo 90,3 

For1a1en (CE) 
Total ee.o 6461,60 
Alunentaç.lo 84.2 

Manaus (AM) 
Total 110,9 6 862,40 
Ahmentaç.lo 109,8 

Pol"'o Alegre {RS) 
Total 09,8 B 150,00 
Ahmentaçlo 80,1 

Re.c•le {PEJ 
Total 110,9 6862,40 
Al•mentaç.lo 120.9 

R10 de Jane•ro {RJ1 
Total 100,6 8150,00 
Allmentaçlo 96.0 

sa:~ PaulO CSf'l 
Tot•t 90,9 8150.00 
-~··-("-~;' -- 84.0 

~·to.:: l ,.,., ' 

2; Oeutot ,na_..;:e mo.J•o Cio eu5t0 a. VIda de cada capital 
Bau 1981 • 100 

1982 

Custo de V~ Sa"rKJ Min1mo 

Nominat 1/ Reat21 

98.2 14056.00 7328,<47 
89,6 

95,2 16 208,00 8 350,33 
99,7 

105.9 16 208,00 7 879,44 
99,5 

106,7 16 208,00 8007,91 
113,9 

112,8 13 592,0.!5' 6917,05 
106.0 

126.3 14 056,00 6 4(f9,48 
131,4 

96.3 16 208,00 B23r;se 
92,.C 

106,7 14 056,00 6 803,48 
95,4 

101,8 16208,00 8185.86 
99,9 

94,6 16 208,00- 8 548.52 
93.0 

Outubro de 1984 

198-3 

Custo do VIda Salário Min•mo 

Nominal 11 Real 2/ 

223,8 30588.00- 6171,91 
251,7 

( 196,91 34 764.00 7568,91 
225,9 

201,4 34 764,00 6571.64 
255,6 

182,7 ~ 7S...OO 6 756,85 
237,4 

182;2 30 452.00 6 255.55 
214,8 

219.5 30 588.00 5131.35 
236,7 

171,2 34 764.00 7 327,99 
219,0 

203,0 30 588.00 5 760.05 
272,0 

177,9- 34 764,00 7 256.11 
227,5 

164,1 34 764.00 7 785.89 
213,6 

foi aprovado pelo Congresso Nacional 
c Decreto-Jet rr?-2 065, E-stabelecendo 
que. até 31 .7.85, o reajuste semestral, 
segundo as diversas faixas salariais, 
passana a ser cumulativamente, obser­
vados os seguintes critérios: 

1.3-Taxas de Reajuste Salarial e Variaçõ_~~-~!-~est~ls do IN PC 

a) até 3 vezes o valor do maior salário 
mínimo. muttiplicando~e o salário 
por um fator idênticO à variação 
semestral do lNPC; 

bl de 3 a 7 vezes o valor do maior salário 
m-immo. apliCando-se. até 3 salários, 
a regra do item anterior e, no que 
€xceder. c tator 0.8 da variação do 

ct oe 7 a 15 vezes o valor do maior 
salário mínimo, aplicando-se até os 
limites dos itens anteriores as regras 
neles contidas e, no qUe exceder, o 
fator 0,6; · ~· ~ _ 

d) acima de 15 vezes o 'vãior...do maior 
salário minimo, QplicaOcf~e- as re­
gras dos itens anterim~s até os res­
pe<:li>'OS limites e, no que exceder, o 

-r} .J;·:: ., , ·~:l :·..:, ~--~·:.:: .lt~.~=~" .. "'t'u. a inda. que 
·e;;·, ca~.:.:- 0e l·.;:;,:..:i llldhJ: ou de_prejuízas 
comprovados que aca~e=lt:ica si-­
tuaçao econOmica-:é financeira à em­
presa. será licita a negoclaçâo do rea­
juste, medtaote acordo coletivo, ou, se 
malogrado este, podenl o aumento ser 
estabelecido por sentença normativa, 
Que c-oncilie os interesses em confron~ 
to. Poderá também ser negociada, entre 
empregados e emprego<:E>re;:parcela 
suplementar, fundamenta:da-no acréS-

.. J s 
~·~... 1981 ,, .. ·,- .• 

INPC,..., 

.. " 
3SM 

o " J s o 
.. · •. ~ 1983 > ' • 
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cimo de produtividade da categoria, a 
qual terá, por limite superior. fixado pelo 
Poder Executivo, a variação do PIB real 
.. per capita", ocorrida no ano anterior: 

No per[odo de 1.8.85 a 31.7$8, o 
aumento salarial será obtido multipli­
cando-se o montante Qo saJário,semes­
tralmente, pelo fator correspondente à 
fração da variação semestral d.o IN PC, 
como indicqdo: 
a) 0,7, de 1.8.85 a 31.7.8_6; 
b) 0,6, de 1.8.86 a 31.7.87; 
cl O 5. de 1.8.87 a 31.7.88. 

f<T: 1-9:83. b maJor, o _mediano e o 
menor salános mínimos registraram,em 
termos- médios, aumentos de 114%, 
118% e 124%, respectivamente. O De­
creto n? 88 267, de 30.4.83, elevou, com 
vigência a partir de primeiro de maio. o 
valor do maior salário mínimo de 
Cr$ 23 568,00 para Cr$ 34 776,00, en­
quanto o mediano e o menor foram 
reajustados a um só nrvel, passando de 
Cr$ 20 736,00 e Cr$ 20 328,00, respec­
tivamente, para Cr$ 30 600,00. A partir 

1.15- Taxas da Reajusta Salarial 
%no Período 

·de p~ímeiro de novembro, através do­
Decreto n? 88 930, de 31.10.83,0 maior 
e o menor salário mínlrrio foram· reajus· 
tadós em 64,2%. 

,ryível cie....s.e!Qres, a 
nom1na: n_a..___l_O_düstria mineral 
éxPand1U-se de 116,6%,enquanto--na de 
transform1)ção registrou-s~ •. também. 
incre01ento d_E! 1_01,2%. 

Por trabalhador, a folha de pagamen­
to na indústria registrou elevação- de 
117,3%, com o salário .médio no setor 
extrativo· mineral crescendo de 120,6% 

__ dando à. mi!Ml.U maior variaç.'lo, res­
pectivamente. 

Na lndustr'a da base, o índice dà 
salário médio na· Produção_ de bens de 
capi\@1 sob enco_ 'menda registrou-c;e-s­
éimel!to me<! 10 em 1 983 ele 1 2 4 .3%. A 
nfvel de Setores. máquinas mOCánicas 
foi o que regiStrou -maior variação 

- (127%): . - -
~Com relaÇão ao-- índice de ·salários 

pagos poi_Jjdr~:de trabalho a oito cate­
gorias cra<::ermfilçao civil. obse!Vou-se, 

~ ~.Pe fcrma ~J~!~~!:lL:aja .. Qt.:e ~ ~...-p=.r:sà::) 
ck:ts_· .. ~ã;Di;:::,;; :;;::..:::~.:::-s ;:::;n::::;::._=s ;;::::_,::._:..:_~-~ -~ 

aoa1xo aos >=live~s ce :r.~:3.;;_.1.:: . .:om 
quedas rea1s mais 3:Centuadas, ocor­
rendo nas profis~ões _de bombeiro hi­
dráulico e armador. 

Os reajusieS de venCimentos. salá-
rios e proventos- servidores civis do 

e; no-de transformação, de 117,2%. A a~-

nfvel d~ gênero, as variações mais in- . 2.8~_._fixou o 
tensas lOcalizaram-se em têxtil {112,1%) ~ju_ste da c!asse e;'l"'l 65r 0~. ~ vigcr:Jr a 
e íarmacêut1ca (139,0%f, correspon:.-- partir ll~ ;JJ.':"r;..'·~c. ,:_, ..:."t.:.;:c. 

-. -• 

ConoçDo 
Automática. 11 

Salário MÍnimo Funcionalismo SetOf da Pmcluçlo Setot da PToduç.âO 
Público Fedoral3i de a.n. de C&pltal 1ndustnal 

Dezembro 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 

43,0 
84.5 
91,0 

100,4 
97.0 

163.3 

Maior 

41,0 
88,0 
97,4 

106,1_ 
97,6 

142,4 

Menor Real21 

41.2 2,1 
95,5 6,8 

104,9 5.9 
118,7 2.7 
108,9 -2.1 
147,2 -12,8 

nu.lndUstriu ... _ 
38.0 &7.4 62.0 
-oo.o 84.0 66.7 
66.3 1U1.3 102.9 
73.0 '32.5 '25.3 
96.0 122.9 116,0 
82.0 132,6 132.6 

f/ VariaçOes do IN PC apli~veis aos reaiustes de 1unho e dezembro. Até oul/19 utilizou-se o fã_lor de rea1usta_mentº s~lanal ílet ~ 6. I -&1n•~ 
21 Dellator: ICV·fU. aplicado_ ao maior_ salâno mfnimo. 
'Ji A oamr de 1961 re!ere-se somente _aç lunc1onali$mo C1v11 da Uh1~0 

Do nosso livro "DíridJl Externa" recordo: 

SEÇÃO IV 
.. Empréstimo junfO ao _Sistema Bancário 

Privado Internacional." 

Capítulo I --Acordo de ÇI'_édito e Garantia, 
coordenado pelo Morgan Guaranty T rust Compa-
ny of New York. · 

"Partes: Banco Central (tomador. Brasil (avali.!i-_ 
ta). Credores (bancos participantes do consórcio -­
vide lista na relação anexa 4 - schedule 4)." 

"Objetivos e montante: abertura de linha de cré­
dito no valor de 4 bilhões e 400 milhões de dólares''. 

"Juros- 21,8%- acinia -da LIBOR. Para os em­
prE:stimos denominados "Domtstic Priced Loans" o 
equivalente a um spread denominado .. Relevant 
Domestic Margin" mais a taxa de jurOs denomina­
da "Relevant Dom estie" Rate" que corresponde aÔs 
seguintes valores para cada uma das moedas: 

Belgian Franc 17/8% 
Canadian Dollar 17/8% 
Deutsche Mark - FiXed 21/8% 
Deutsche Mark - Floating 17/8% 
Dollar 17/8% 
Japanese Yen - FiXed 13/4% 
Japanese Yen - Adjustable 1.55% 
Swiss Franc 21/8% 
Taxas extras. 

-~~Taxa de disponibilidade de crédito commitment 
fees incidente sobre o montante não utilizado do to­

- tal dos recursos postos à disposição, valor de 0,5%." 
- -- hpoca do pagamento: trimestralmente. 

Defmição: para fins de incidência do commitmeni 
fee considera-se a parcela não utilizada de cada 
compromisso glábal de emprêstinl-(l OU:Séfa ã dife­
rença, entre o montante global estabelecido _no "A­
dítionafLoai1 Agreement" e aquêl6 C:fetivãmeóte Sa­

. Cado Pelo_ tomador. O Banco_ Central _autoriza o 
Agente a efetuar o pagamento do commitment fee 
devido aos bancos credores. _ 

;;Taxa -de abert~~a de ~rédiÍo facllity (ees - d~ 1-
1/2% sobre o empréstimo total. O Banco Central 
~utorb;g o_ A_gente a pagar aos bancos credores, em 
cada d~:tta çie tomada de empréstimo, o facility fee 
devido a ele." 

~·Taxa de age~cia~ento -~ge~~y fees _..:a ser pag~ 
anualmente e a ser fixada posteriormente entre o 
M_prg~ e o B~mco Central (ê o que consta do con­
trato)." Época do pagamento: a primeira pai-cela se­
rá devida na assinatura do contrato de empréstimo e 
as SubseqOentes anualmente. 

"Garantias do Tesouro. 
UTt':Sõui"O -se Compromete a incondicior;r.almente 

_e irrevogavelmente responsabilizar-se solidariamtm- _ 
te_çom o BC pilo pagamento potl.tual das parcilas 
(principa_I e encargos) e isto_ independentemente da 

validade, legalidade ou executoriedade deste Acorw 
do. 

O Tesouro renuncia á apre-sentação de qualquer 
protesto, benefício de ordem, pagamento sob pro­
testo, ou qualquer outro ato que condicione a vali­
dade de pagamento. 

-A garantia independe de uma prévia pretensão 
contra o Banco Central (o Morgan pode exigir-dire­
tamente do garantidor, o Tesouro). A garantia for­
necida tampouco será revogada ou suspensa por 
força de norma, regra, ou mudança na estrutura de 
pOder (Constitucional)". 

Fonna de garantia: Aval incondicional. 

Sr. Presidente, V. Ex• já -me avisa que meu tempo está 
terminado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - V. Ex• tem 
três minutos, nobfe 'SenadOr. 

·o S:R. ITAMAR FRANCO - Quantos minutos? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Três minu­
tos. A Presidénciã. deu meia: hora a V. Ex• para dar seu 
parecer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Lamento dizer a V. 
Ex~. Sr. Presidente, mas com todo o respeito, não tenho 
condições de t_ermin-ai-eLn três minutos. Nem se tivesse a 
velocidade da luz poderia fazê-lo, mas vou tentar. 
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Em países mais adiantados Sr. Presidente, os trabalha­
dores não apenas participam da produtiVidã.de, mas jã 
participam também dos lucros das empresas. Vejamos o 
que diz nosso Ministro Delfim Netto. Quero, aqui, ca­
racterizar bem que o problema nunca afeta o povo, nun­
ca afeta os trabalhadores-, nem mesmo os legisladores, 
nem mesmo os Parlamentares, o problema é sempre ati­
nente à área econômicil-do Go_verno._Em_ 19_82, o colapso 
cambial provocado pelo máximo de juros sobre o máxi­
mo de dívida externa, com perdas reais no terinos de tro­
ca; cotações de venda em baixa, cotações de compra em 
alta, pós o Pais no--pior dos mundos. O déficit público, 
desfalcado da ração externa dos fresh money temos sem­
pre que usar o inglês, porque as autoridades econômicas 
gostam muito de usa-lo com doses redobradas de cap­
tação: fiscal e redução salarial. 

O déficit pUblico brasileiro normalmente é coberto 
·com uma taxação fiscal mais forte, ou com~ tem acorite­
cido, através da redução nesta teoria rrionetarista,- dós 
saláriõS. O Tesouro tomando dinheiro emprestado ao 
poupador... - ---- - -·-

0 Sr. Presidente - (Faz soar a cafupánhia.) 

~a primeira campimhia, Sr. Presidente? 

O. SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- Q_f<mpo de 
V. Ex,t- está esgotado, nobre Senador. V. Ex•é um exímio 
cumpridor do Regimento e seu intransigeriié defensor. 

Faço um apelo a V. Ex• para que encerre seu brilhante 
parecer. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pediria a V. Ex•, pelo 
menos. mais sete minutos e rrieia.. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• tem 
os sete minutos e meio. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Em_ sete minutos e 
meio, Sr. Presidente~-pretendo concluir. 
~o próprio Governo, Sr. Presidente, e veja bem que é 

O próprio PMDB, já não digo o Partido de lá, ou os Par­
tidos de lâ, porque agora hã a Frente Liberal, mas nós 
aqui do PMDB querri o diz é o próprio Ministro quere-­
conhece que meio milhão de novos servidores foram 
contratados às vésperas das eleições de 1982. 

Por isso, Sr. Presídente, nós de Minas Gerãis lutamos 
contra todo o poderio da mâquina do Governo. Nunca a 
História de Minas assistiu tanto poder ecOnôinico Contra -
a candidatura do Dr. Tancredo Neves, contra nossas 
candidaturas. Eis que de repente se passa uma borracha 
e se faz o famoso acordo de Minas, só em Minas, porque 
em Pernambuco não, no Rio Grande do Norte não, na 
Bahia não, em Sergipe não, no Piauí não, mas em Minas 
sím. Minas tem de fazer o acordo. 

Esquecemos, Sr. Presidente, que o poder econômico 
foi ju-lgado para impedir, por exemplo, minha presença 
aqui na tribuna, hoje. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Dr. Tancredo vale bem o 
acordo, meu nobre colega. O acordo de V. Ex•s, conter­
râneos dele, vale a pena. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Gostaria que V. Ex', 
Senador Luiz Cavalcante, tivesse andado conosco em 
400ou mais municípioS de Minas Gerais e olhasse vis-a­
vis os homens de chãpêu de palha na cabeça, que acredi­
taram na hora da virada, acreditaram que depois de 20 
anos, Senador Luiz Cavalcante, nós do PMDB, e ãntes 
do MDB, havíamos prometido uma reversão do proces­
so administrativo; político e social de Minas Gél-ãis. 
Com todo respeito e admiração que tenho por V. Ex•,Ia~ 
menta que V. Ex• não tenha percorrido nossos vales e 
quebradas de Minas Gerais para sentir de perto os 
problemas mineiros. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Infelizmente, eu não uso cha­
péu. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - É verdade, mas muitos 
·mineiros ~san_I, SC?nador Luiz CaValcante, sobretudo nas 
nossas pequenas vilas. 

Em 1980/83, o produto caiu 3,9%; a renda per capíta 
menos li% e o produto industrial menos 15%. 

Há hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de 8 a 10 mi­
lhões de trabalhadores desempregados ou subemprega­
dos. 

Falei, hã pouco, do Terceiro -Mundo, lembrando a 
própria expreSsão do Ministro Delfim Netto, e vale a 
pena citar a fala de Rainer Offergeld, "Tarefas do Esta­
do e da Economia", antigo Ministro Federal da Coope­
ração Econômica Alemã, pronunCfada em 1982, ante um 
grupo de países em desenvolvimento~ 

"Os serviços das dividas crescem rapidamente, 
impelidos adicionalmente pela política norte­
americana de juros alto_s. Em_l98I, os_ paí&es' em· de­
senvolvimento tomaram em seu conjunto e pagaram 

' cerca de I 15 bilhões de dólares em juros e amorti-
zaç_ões; desse montante 71 bilhões de dólares toca­
ram aos países não produtores de petróleo. Ao cho­
que do petróleo segue-se o choque de juros ... 

Vou abreviando, Sr. Presidente, pedindo a V. Ex• que 
conste dos Anais o meu relatório. 

O nosso Brasil, Sr. Presidente,-iiansfere,- não são os­
trabalhadores, --5,1% do seu Produto Interno Bruto ao 
exterior. Nenhuma nação desenvolvida permitiria que se 
retiraSse do seu Produto Interno Bruto 5% para pagar o 
serviço- da dívida e nós brasileiros estamos permitindo 
"que sC reti!eisso do-País, fazenàõ-Com que haja~recessão~ 
fazendo exatamente, como querem fazer nesta noite, que 
-se i!_tantenha uma redução salarial que trará prejufzos 
não apenas aos trabalhadores mais à pr6pria Nação bra· 
sileira. 

Sr. Presidente, teria muitas coisas· a- dizer Sobre o 
problema da dívida externa, paTã 1e!nbrãr- ão Senli.do da 
República, mais uma vez. 

Senador Luiz Cavalcante, tomara que o candidato de 
V. Ex', o candidato da Aliança Democrática, Se recorde 
de que, num contrato com o Fundo Monetário Interna­
cional, através de um dos bancos chefiados pelo Banco 
M orgon está escrito que ·nem mesmo mudando a estrutu­
ra de poder neste País, esses contratos poderão ser alte­
rados! 

Oxalá o Dr. Tancredo Neveúenha-coragern suficiente 
para romper com o Fundo Monetãrio Internacional! 
Oxalá, ele tenha coragem para rasgar esse contrato que 
atenta contra a -sOberania nacional! Fa-ço VotoS, SCiiador 
Luii Cavalcante! - -

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex' diz tomara e eu digo 
também: tomara ver meu querido colega Itamar Franco 
ao _lado de Tancredo_Neves! 

O SR. ITAMAR FRANCO_':---- Tomara, Sr. Presiden~ 
te! Vamos invocar a Deus! Quem sabe, tudo ê possível! 
Debaixo do sol, Senador Luiz Cãva1cattte, quem sabe, 
tudo ê possível! 

Sr. Presidente, vejo que V. Ex• estâ impaciente. Veja 
que tentei sensibilizar V. Ex! com a fala do grande Gus­
tavo Capanema. Mostrar que os minutos passam, Sr. 
Presidente e os segundos pouco significado, às vezes, têm 
nas nossas vidas, mas V. Ex•, fiel ao-Regimento da Casa, 
já estã com a mão na campainha. 

Vou termínar,lamentando não poder dar um relatório 
mãis pOrmenorizado. 

Gostaria, "Sr. Presidente, de pedir aos Srs. Senadores 
- que examinem as emendas supressivas que serão envia· 

das para dizer do estágio de recessão que a Nação brasi­
leira atravessa. Antigamente, em 1970, falávam-Os do 
problema da diví.São interna áa renda. Hoje, falamos em 
desemprego, e já falamos, agora, em fome neste País. 

Outubro de 1984 

Os trabalhadores não são culpados, o povo não é cul­
pado. Gostaria, para mostrar isso, de ler um ofício que 
acabo de enviar ao ex~Ministro Camilo Penna, à pedido 
do Senador Jutahy Magalhães, para caracterizar que não 
são_gs salários dos trabalhadores, não são os l 00% do 
INPC previstos., que estão a infelicitar este País. 

Sr. Presidente, passo a ler o oficio que, como Presíden­
te da Comissão de Finànças, estou enviando ao Sr. João 
Camilo Penna, acolhendo pedido feito pela unanimidade 

- da Comissão, em atendimento a uma proposta do Sena-
dor Jutahy Magalhães. e que define bem o estado de coi­
sas a que-chegou a Nação Brasileira: 
llm.,. Senhor 
Dr. João Camilo Pena 
Belo Horizonte- MG. 

Prezado Senhor 
Em reunião realizada no dia 10 do corrente, esta Co­

missão aprovou, por unanimidade, proposta oral do 
nobre Senador Jutahy Magalhãc;s no sentido de convidá­
lo a comparecer a este Úrgão Técnico, a fim de prestar 
esclarecimento sobre recentes declarações prestadas por 
Vossa Senhoria à imprensa escrita a televisada, relativa~ 
mente ao combate da inflação por parte de integrantes 
da cúpula do Governo, bem como sobre "corrupção pra~ 
ticada por agentes do Governo e representantes da área 
privada". 

Aguardando confirmação de V. S• sobre sua aceitação 
a este nosso convite, reitero os meus protestos de estima 
e consideração. - Senador ltamar Franco, Presidente da 
Comissão de Finanças, do Senado Federal. 

Aí está, Sr. Presidente. Nós não somos culpados. Que 
a Nação, um dia, possa realmente julgar aqueles que a 
infelicitaram. Esperamos, então. qbe nossas emendas suw 
pressivas, sejam aprovadas pelo jSenado da República. 

Estou convencido que os Senhores Senadores não 
aprovarão, por tanto, o substitutivo integral da Câmara 
dos Deputados. 

Lamento Senhor Presidente., mais uma vez, a exigUida­
de do tempo, mas creio ter dado, ainda nossas deficiên­
cias, uma visão analítica da Comissão de Finanças. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR./TA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 18-/Q-84 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, eu gostaria de saber, Sr. Presiden· 
te, qual foi o artigo referido do Regimento? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Foi o art. 
321. . 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, .a pri­
meira indagação que faço é se V. Ex.• está considerando o 
projeto, oriundo da Câmara dos Deputados, como subs­
titutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ~um substi­
tutivo. TQdo o p~ojeto que veio de lá, em termos de 
emenda, é substitutivo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• o considera as­
siri-1? 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dali a) -Perfeito. O 
Regimento considera assím. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Interpretamos diferen­
temente, mas temos de respeitar a decisão de V. Ex• 

Sr. Presidente, estamos surpreendidos com esse reque­
rimento. Quando da reunião da nossa Bancada, salvo 
melhor juízo, porque tudo está em juízo, havíamos con­
cordado que votaríamos e não pediríamos qualquer re­
paro em relação ã urgência urgentíssima para este proj~ 
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to. Mas havíamos solicitado que a Bancada do PMDB 
concordasse com os destaques isoladamente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Informo a 
V: Ex• que logo após a votação desse requerimento o Sr. 
Secretário procederá à leitura dos destaques. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja V.Ex•quenãoto~ 
mando conhecimento do· que pode vir depois, tenho real­
mente de ser informado .. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesaestã 
esclarecendo a V. Ex! ___ _ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito_obr_igadg, ~m 
o esclarecimento de V ... _Ex_! nada mais tenho a falar. 

DISCURSO _PRONUNCIADO p[jLO SR.JTA· 
MAR FRANCO NA SESSÃO_DE !8,10.,84 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERiA 
PUBUCADO-POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) --Sr. 
Presidente: 
Ap~esentamos uma série de destaques de supressão, 

inclusive um da maior importância que trata do reajuste 
de 100% do INPC, que eu solicitaria a_ V. E~•-o cblocasse 
destacadamente. 

Evídentemente, fizemos um oficio a V. Ex•, porque o 
Regimento nos permite. Mas V. Ex• poderia proceder ao 
destaque. 

Se V. Ex• entender diferentemente, poderíamos, então, 
com autorização de V. Ex•, encaminhar requerimento 
por requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estamos co· 
locando em votação o requerimento de destaque de au­
toria de V. Ex• e dos Senadores Carlos Chiarelli e Fer­
nando Henrique Cardoso. 

V. Ex• quer separar o inciso do salário. 

O Sr~ Itamar Franco- Queremos separar, Ex• ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. !TA· 
MAR FRANCO NA SESSÃO DE !8-10-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR.. ITAMAR FRANCO (Para encaminhar a vo­
tação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

É para encaminhar contrariamente ao regime de ur­
gência que se pretende dar ao projeto que regulamenta o 
Colégio Eleitoral. 

Antes, Sr. Presidente, eu queria saudar o quorum hoje 
realizado no Senado da República, na esperança de que 
noutras noites, noutros dias, o Senado possa ter essa pre­
sen~a tão valiosa dos Srs. Senadores. 

Queria, Sr. Presidente, talvez, nesta última batalha 
.contra o Colégio Eleitoral, que se apreserlta à NaçãO 
brasileira, tentar mais uma vez que o Senado da_ Repúbli­
ca não aprove' a urgência para o projeto que regulamenta 
o Colégio Eleitoral. E isso, Sr. Presidente, na esperança 
sempre grande de que o Senhor Presidente da República 
-e ainda há tempo para isso - possa remover o entu­
lho do Colégio Eleitoral e erivie ao C.on_grc;:sso Nacional 
uma mensagem propondo a este País as eleições diretas. 

Veja, Sr. Presidente- e me permita V. Ex•, apesar do 
tumulto que se faz, agora, no plenário- que é incrívi:T 
as Lideranças fazerem acordos para aprovar uma lei 
complementar com que se pretende regulamentar o Co­
légio Eleitoral. As mesmas Lideranças da Câmara dos 
Deputados e as Lideranças do Senado da República -
aí incluído o meu Partido-. n_ã_o possam fazer um acor-
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do para solicitar a V. Ex• que coloque na Ordem do Dia 
projetos como o do Deputado Theodoro Mendes, a 
emenda parlamentarista, que tratam das eleições diretas, 
S_r. Presidente. É estranho! Oxalá a Imprensa possa re­
gistrar isto;-sr. Presidente, que há um acordo de Lide­
ranças no Congresso Nacional. Friso, Sr. Presidente: 
acordo de Lideranças no Congresso Nacional para apro­
var o Colégio Eleitoral. E estas mesmas Lideranças nãq_ 
façam um acord_o para colocar na Ordem do Dia o proje­
to da~ eleições diretas. 

Sr. Presidente, venho de Minas Gerais, sofrendo no 
meu- Estado as níaiores Pressões para que·campãt'êç3. ao 
Cõlé8io Eleitoral. A tê agora, mercê de Deus, tenho resis­
tido_,_Não sei até qüarido, -mas atê ag-õra pude resisfir, na 
esperança de que no Senado da República, as Lideranças 
de todos os Partidos levantassem suas vozes e, ~iri2;indo­
se a V. Ex•, fizessem um ·apelo que, tenho _certeza, V. Ex• 
atenderia, para que colocasse na Ordem do I)"iã -o PiOjCfo 
que trata das eleições- direta_s neste_ País-. --

frift!liZffieiiie,Sr: Pre5íaente, as coittradíções -estão na 
vida pública brasileira: Há pouco, diZia, em relação ao 
meu Estado nós que sofremos o diabo nas eleições de 
1982, hoje temoS o Acordo de Minas, abrindo aos nossos 
adversârios de ontem as portas da administração pública 
do meu Estado. Os mesmos homens, Sr. Presidente, que 
há poucos anos, que em 1972 nos massacravam nas 
praças públicas, que jogavam sobre nós todo o poder 
ecónômico do_ Governo, depois de durante 20 anos vive­
rem ã sombra do Governo, voltam agora a Minas Gerais 
para, mais uma vez, usW:ru_ir da partilha do_- Governo. 

Se os homenS de Minas Gerais; Sr. Presidente, quises­
sem realmente dar os 11 votos ao candidato Tancredo 
NJ!;ves, se houvesse pureza nos seus corações e nas suas 
rilentes, --eles podt!iiam dar esse voto sem a partilha do 
poder. Mas não, Sr. Presidente, são 11 votos que ví}o 
custar -caro ao PMDB mineiro. Não tenho -dúvida - se 
até lá existir o PMDB mineiro que começa a fiCa:r s-em ai-· 
ma,- que o eleitorado, em 1986, se"ndo chamado a uma 
eleiÇão direta para eleger o Governador do Est3:do, para 
renovar os 2/3 da nossa Casa - pouca gente está aten­
tando que esta Casa vai ser renõvada em 2/3- af quero 
ver, Sr. Presidente, se vamos conseguir até lá tentar man­
ter o povo sob_ o ópio, sob o engano, sob a frustração de 
que esse Colé&io Eleitoral representa a vontade da 
Nação brasileira. Não é verdade, Sr. Presidente, e lamen­
to que as Lideranças do Senado_ da República, como la­
mento que as Lideranças da Câmara dos Deputados não 
se unam numa só voz para pedir a V._Ex~_as eleições dit:e:­
~as_, mas se unam neste momento para votar o ColégiO 
Eleitoi'af, que vai coil.duzir, não importa nossa definição, 
q~e va~ con~u~ir ileg_itimamente_u_~ cid~~ã_o~ ~_residên~ 
c;ia da República. 

Portanto, Sr. Presidente, me manifesto contrário, jâ 
dizendo ã V. Ex• _que se as Lideranças aprovarem esse re­
querimento, pedirei verificação de quorum. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 18-10-84 EQUE. 
ENTREGUE À REYJ.SÃOJJO_QR;lDOR, SERIA 
PUBL!CiiDO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma queStão de ordem.)- Sr. Presid_ente, Srs.-Senado­
res: 

Eu gostaria de saber de V. Ex• a quais COinissões será 
remetido ó atual projeto qUe regulamenta o Colégio_Elei­
toi'"al? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Só à Comis, 
são de Co.ris~ituiçãO e Justiça, ~obre Senador_. -- --

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, mais 
uma vez quero tentar, educada e respeitosamente, con­

-vencer V. Ex~ de que à Comissão-de Finanças d~ve ser 
enviado esse-projeto. Eu leria para V. Ex• o art. 108, inci­
so VII, do Regimento Interno, levantando_ portanto a 
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questão de ordem por que a Comissão de_ FinanÇas deve- -
rá opinar. 

..À Comissão de Finanças compete opinar sobre: 
VII- qualquer matéria, mesmo privativa de ou­

tra Comissão, desde que, iinediata o_u remotamente, 
influa na despesa ou na receita pública ou no patri:. 
mônio da União." 

_ Remotamente, Sr. Presidente, mais cedo ou mais tarde 
posivelmente o Senhor Presidente da República terá que 
remeter ao Congresso Nacional o projeto,-estabelecendo 
- se é que vai haver, tudo indica que sim -, o chamado 
jeton. para os Sl:s. Deputados e Senadores, para o compa­
reCimento ao COlégio Eleitoral. 

Portanto, Sr. Presidente, "remotamente" o projeto 
que hoje serã examfnado pelo Senado da República, 
obriga a Comissão de Fiiiãnças a dar seu parecer, por­
quanto; -nãO tenho dúVidaS, a Dão ser que V. EX• já 'declã­
rasse ao Senaâ_o d_a República e, via de conseqUCncia, à 
Nação brasileira, que não haverájeton para os Srs. Sena­
dOres e oSSfs. be-plltad.os QUe comparecereni aõ-COlégio 
Ele_itoral. 

V. Ex•, pode observar que o inciso VII fala em uime­
diata ou remotamente influa na despesa ou na receita 
pública". E o jeton influirá na despesa da União. 

f: o encaminhamento que faço a V. Ex•. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. !TA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 18-10-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO -DO ORADOR, SERiA 
PUBLICADO POSTERiORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação inadiável.)- -Sr. Presidente: 

Apenas para deixar registrado o seguinte: hoje, houve 
um órgão dã. imprensa que, prCtendendo descaracterizar 
nossa luta pelas eleições diretas, quis mostrar que nossa 
lUta; aqui, se trata de um problema de ordem pessoal 
com o ex-Governador de Minas Gerais. Não é verdade, 
Sr. Presidente. Bastaria lembrar os vinte anos que estive­
mos na mesma trincheira com o ilustre Dr. Tancredo 
Neves. Recordaria apenas, Sr. Presidente, a minha Cida­
de de Juiz de Fora, em 1974, como filho da terra, elegeu­
me Senador, mas em 1978 em Juiz de Fora, defendi a 
candidatura do Dr. Tancredo Neves, correndo todos os 
riscos de que. a cidade não me entendesse. 

Em 1982, Sr. Presidente,- o Senado já está cansado 
de ouvir isso, mas ê Preciso que esse jornalista que colo­
cou isso _ouça mais uma vez - em 1972, contra todo o_ -
meu Partido, ex:ercendo a Presidência do PMD B minei­
ro, quando lá se fundou o Partido Popular, com as maio­
ris lideranças do meu Estado, eu lutei, repito, contra 
todo o meu Partido, para que se procedesse ã integração 
do Partido_ Popular ao PMDB. E mais ainda, Sr. Presi­
dente, já lançado oficialmente como candidato ao Go­
verno do meu Estado, mostrei aos meus companheiros 
que a prevalência na vida pública deveria caber não a 
mim, mas ao Dr. Tancredo Neves. Retirei minha candi­
qatura e pedi ao meu Partido que apoiasse a candidatura 
do Dr. Tancredo Neves. Não tenho nenhum problema 
de ordem pessoal com o Dr. Tancredo Neves. A minha 
luta _!lesta trjncheira é l!_ma: luta inglória, ~ verdade, ... 

~ - -

O S,R. Pit_ESIDENTE (Moac:yr Palia_._ Faz soar a 
campªinha.)_ · - - - -

O SR. ITAMAR FRANCO- ..... mas ela é baseada no 
ifue <i prendi com um grande Senador da República, o Se­
nador Milton CampOs. Peço permissão a V. Ex• para ler 
três linhas do que dizia Milton Campos, e esse tem sido o 
ªpanágio"da minha vida pública, a diretriz. Quando Mil­
tOn Campo§ __ dizia~~ ele disse uma vez, aqui nesta Casa: 

.. A fidelidade aos princípios é o único meio de 
evitar que o homem público adote passivamente as 
idéias de sua posição em vez de, como lhe compete, 
tomar sempre a posição de suas idéias".- Milton 
Campos-- p. 589. 
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É o que tenho tentado cumprir na minha vida. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE /9-i0-84 E QUE, 
ENTREGUE À REV/SJO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discursõ~) :.:.. Sr. PresidCnte, Srs. -SenadOres: 

Evidentemente. não esperava jamais ser chamado a f li· 
lar nesta sessão, porque, olhando a relação de oradores, 
a minha inscriÇão está, como se costuma dizer. no· poço. 

Mas, V. Ex•. gerierosamente, me concede a palavra. E 
é até muito oPortuna a idéia de V. Exf, porqu-e nesta ses~ 
são, antes de cOmeçarem os nossos trabalhos, tive a hon· 
ra de receber um opúsculo de um trabalho muito bem 
elaborado, se bem que ainda não o li todo, apenas assim 
per suma capita, uffi trabalho do nosso colega Senador 
Lourival Baptista Sobre .. 0 COri8iC:ssô Nã'êiOn-al e·o con~­
trole do Tabagismo. Reflexões sobre a essencialidade e 
urgência de uma legislação específica". 

Nós sabemos que o nosso colega Senador Lourival 
Baptista, quaildo nada está nesta Casa há seis anos, e 
tem-se ocupado e se preocupado muito com o problema 
do tabagismo no Território naciorial. 

E aqui e ali, quaRdo_o nobre Senador ocupa a tribuna 
para falar do controle do tabagismo no Brasil e faz tam­
bém, como médico, abordando _algumas doenças causa­
das pelo tabagismo ou pioradas com o seu uso. E ao 
aparteá-lo digo sempre que nunca me esqueci "de uma: 
notícia ouvida na- televisão, e acredito que o próprio Se­
nador Lourival Baptista a ouviu, aquilo que foi chamado 
"a morte do berço,.. São as mães que, talvez por falta de 
orientação, ou de uma assistência médica adequada no 
acompanhamento de sua gestação, costumam elas faze­
rem uso do cigarro. 

Eu tenho tido o cuidado, vez por outra, mesmo dentro 
do Senado, qUando me encontro com qualquer senhora 
que eu a vejo em estado de gestação fumando, chamo-lhe 
a atenção: .. de certo ignora o mal ·que o vício de! fumar 
poderá acarretar ao seu filho. Se quer que ele nasÇa sa­
dio, forte, precisa fazer de imediato uma coisa, s-ob pena 
de perder o rebento: abandonar o fumo! A senhora não 
viu na televisão, no programa "Fantãstico", uma: adver­
tência muito séria às mães grávidas, para não fumarciiri.? 
Não ouviu a nõtleiã das crianças que amanheciam mor­
tas nos berços e ninguém sabia o porquê, ·a causa-deter­
minante do óbito? E veio depois a séria COiistatição de 
que o fato era pfOduzido pelo fumo, a mãe fumava du­
rante a gestação.' Por isso, durante a gestação não "fume, 
para não prejudicar o seu filho, principalmente se for o 
primeiro, qUe- os pais 8;ostariãm mUito de criar". Enfim, 
algo tenho conseguido. 

Eu tenho acompanhado a luta do nobre Senador Lou­
rival Baptista, S. Ex' participou, recentemente, de um 
CongreSso eril São Paulo, de que nos deu _noticias, exal­
tando o êxito do conclave. Estou de posse do seu livro 
em que aborda os assuntos capitais da luta contra o ta­
bagismo. Faz uma abordagem quantitativa, cita a estra­
tégia conlra O tabagismo, a essencialidade de uma legis­
lação específica, de âmbito nacional, -o deieffiperiho âo 
Poder Legislativo no concernente à erradicação da pan­
demia tabagistica, o modelo norte-american_o_de c_omba­
te ao tabagismo, ensinamento de uma experiência vãlida. 
E _o_ que fazer? 

Eu acho que o nobre Senador Lourival Bapitsta deve 
estar muito satisfeito, a esta altura, porque ali estã mais 
outro colega nosso sentado à mesa com o Presidente, o 
nosso colega Fábio Lucena, que, ao chegar a esta Casa, 
era mais fáCil faltar fogo no purgatório _do que na boca 
de S. Ex' Era um fumante inveterado, e hoje vemos o 
nobre Senador Fábio Lucena bem disposto, com uma 
cor clara, porque antes era uma cor macerada que o 
fumo costuma deiXar nos picientes fumantesL 
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O que mais estranho achei, ao dar uma lida, embora 
rápida, como jâ- disse, neste opúsculo do nobre Senador 
Lourival Baptista, é que, quando escreve sobre o desem­
penho legislativo, S. Ex' tem o cuidado de, através do 
PRODASEN, alinhar nada menos que 41 PLC, que fo­
rãin, tOdos cles, segundo nos informa, desencaminhados 
dentro daquela Casa Legislativa. Por exemplo, o primei­
ro é o PLC n"~" 700, de 1972, que acrescenta parágrafo ú­
nica ao art. 63 do Decreto-lei n'~' 3.688, de 2 de outubro 
de I 95 I, Lei das Contravenções Penais sobre a venda de 
fumo a menor de 16 anos, de autoria do Deputado Wal­
ter Silva. E o último, queéo41', de 1984, dispõe sobre a 
venda de produtos de tabaco e de bebidas de elevado 
teor alcóolico a menores de 18 anos de idade e dâ outras 
providências. É de autoria do Deputado Francisco Dias. 
Quer dizer, são 41 proposições que foram apresentadas à 
Câmara Federal e que não tiveram andamento, não che-­
garam sequer entrar no calendário da própria Câmara 
dos Deputados. 

Parece que e um trabalho, digamos assim, de quinta· 
coluna de fumantes, que procuram engavetar tais proje­
tos. 

Sr. Presidente, como disse inicialmente, não esperava 
falar nesta tarde, mas como recebi de presente, esse tra­
balho interessante do nobre Senador Lourival Baptista, 
achei por bem, aproveitando a oportunidade, tecer bre-. 
ves comentários sobre o que nele inseriu o nobre Sena­
dor por Sergipe. S. Ex', como médico, tem razão de as­
sim proceder. Nós, como médicos, temos o dever de 
mostrar aos nossos clientes, aos nossos companheiros, 
aos nossos amigos que o tabagismo não faz bem a nin­
g_t~ém. 

Ainda ontem, assisti a Lim programa de televisão, do 
qual participou o Professor Zerbini, o papa da cardiolo­
gia brasileira, que mostrou os perigos do fumo que está 
matando mais no País do que o câncer, ou a este se igua-
1ª-ndg, o ~n{_ar~~ _do_ mioc~rdi_o, 9!-l __ r_nelho_r, __ a_~ __ doenç~s 
cardíac~. cardiovasculares. S. S' apontou quais os cui­
dados que se deveria tomar para não trazer vexames 
maiores ao coração, e citava exatamente o tabagismo 
como perigosO ao homem, principalmente àqueles que já 
são portadores de problemas cardiovasculares, como a 
hipertensão.- Não sabemos a sua causa, esta é a realida­
de, mas sabemos como minimizar os Seüs .. achaques"! 

O Sr. Jorge Kalwne - V. Ex' permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, darei em suguida. 
Está certo, pode ser um problema renal. EntãO, tem-se 
que- evitar o sal, tem-se que evitar o aumento do coleste­
rol que ingerimos com as gorduras animais. 

Essas são as advertências que fOram dadas através da 
televisão. COnselho recebe quem quer, pofque nem se­
quer precisa pagar. 

_o Concedo o aparte ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O Si: JOii:e~Kalume- V. Ex' iniciou dizendo que não 
esPerava fãlar -nesta tarde. Eu, também, não esperava 
apartei-à-lo, se o assunto não fosse tão importante Cômo 
ê este abordado pelo eminente representante do Ceará. 
Efellvani.eilte,·o funio ê um êfOs gfandes inaleS ·da Socie.. 
dade moderna, sempre foi combatido e não sei por que o 
Se·r hurilarlo, sabendo- do Perigo a que CStâ exposto, não 
abandona esse vício tão prejudicia] ã-sUa saúde-e a dos 
outros não fumantes. Qúero lhe cOntãr um fato:-onteffi, 
eu me ausentei ligeiramente do plenário e, 3.o rêtornar, 
juntamente Com o Senador Gabriel Hermes, ao entrar­
mos aqui, sentimos, um impacto. Aqui, fuma-se pOuco, 
mas· estava um ambiente poluído pela fumaça e pelo 
cheiro do cigarro. Então, eu acl).o que _esta Casa deve 
unir-se no combate a esse vício tão prejudicial à saúde 
humana~ E, nesta oportunidade, merece louvores o 
nobre Senador s:ergipano, Lourival Baptista, que, ao lon­
go do seu mandato, fez do combate ao tabagismo o seu 
evangelho. E tem merecido loas de todos nós~ Eu espero 
_que a: Caffipanha iniciada aqui, e quem vem sendo manti= 
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da pela Câmara dos Deputados, surta efeito desejado e 
que, algum dia, a humanidade sinta os efeitos prejudi· 
ciais e abandone esse vício que tantas mortes e tantas vi­
das já ceifou. Muito obrigado. E os meus cumprimentos 
a V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex' tem toda a razão. 
Quando há uma reunião no Congresso Nacional, eu fico 
acompanhando ·os debates lâ do meu gabinete, porque 
não suporto a ardCncia nos olhos, tal a onda de fumaça, 
de tóxico, de poluição dentro do plennário do Senado 
FedCfal e da Câmara Federal, sessões conjuntas do Con· 
gresso, tal é a poluição ambiental! 

O Sr. Jorge Ka111111e- Só para ajudar o reciocfnio de 
V. Ex': e num avião, que perigo se corre! 

O SR. ALMIR PINTO -li um perigo. E lá tem aque­
la recomendação: "Não fume no toalete". Já vimos o 
que aconteceu com aquele avião da VARIG, que caiu 
quando aterrava em Paris, em que morreu o nosso sau­
doso companheiro Presidente da ARENA, àquele tem· 
po, o ex-Senador Filinto Müller. Aquilo, tudo indica. foi 
um passageiro qualquer, que largou um cigarro aceso no 
toàlete ... 

O Sr. Jorge Kalume - Foi a conseqüência. 

O SR. ALMIR PINTO - Foi a conseqüência trágica! 
De uma feita, viajando para Fortaleza, cheguei a toa· 

Iete e estava lá um cigarrinho aceso, não obstante toda a 
recomendação feita, porque no avião em que viajava, da 
Transbrasil, um Wide-Boeing, eles passavam um filme 
recomendando os cuidados que os passageiros devem 
ter, não fumar nos lavatórios, e mesmo assim tem muita 
gente que não leva isso a sêrio, e vai jogar a SUa vida con­
tra a vida de todos os outros que estão ali dentro daquele 
avião. Esse ê o grande perigo, a falta de compreensão e 
de responsabilidad_e. 

Então, sou um dos que tem se enfeleirado a essa luta 
encetada pelo Senador Lourival Baptista, por estar S. 
Ex• fazendo um bem à humanidade. 

Quando S. Ex• fala na abordagem quantitativa, apre­
senta uns tantos dados e dizer: 

.. Port_~!lto, deve-se abordar o tab_agismo atravês 
do conhecimento, tanto quanto possível, exato, de 
suas dimensões globais e estatísticas, que configu­
ram as fronteiras, o tamanho e suas condições 
atuais. 

-Todqs os aspectos do problema, devem ser leva­
dos em consideração, sobretudo os que se vinculam 
à saúde, à educação, à sociologia, à política, à legis­
lação e às __ estratégiaS operativas." 

E~ mais à frente, S. Ex' diz: 

.. Segundo dadoS oficiais da Associação Brasilciira 
da Indústria do_ Fumo (ABIFUMO), até 1980 o 
consumo de cigarros vinha aumentando gradativa­
mente, registrando-se, nesse ano, a venda de 142,7 
bilhões de cigarros. Em 1981, esse volume baixou 
para 134,9 bqhões, com uma queda de 5,5% sobre o 
anó anterior, e, em 1982, ·o co_nsumo continuOu a 
cair, situando-se em 132,3 bilhões, portanto, menos 
1,9% sobre o resultado anterior. Em 1983, o consu-

- mo situou·se em 129,2 bilhões de cigarros, menos 
2,3% em relação ao exercício anterior, acuniulaRdo­
Se queda de 9,7% em 3 anos." 

Por conseguinte, Sr. Presidente, nestas breves pala­
vras, agradeço a V. Ex~ e aos Srs. Senadores ... 

O Sr. Lourival Baptista - Permite V. Ex' um aparte, 
eminen"tf:-Senador Almir Pinto? 

O SR. AL!\1IR PINTO - Com muito prazer, Sena­
dor Lourival Baptista. 
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O Sr. Lourival Baptista - Eminente Senador Almir 
Pinto, quero dizer a V. Ex• que a contribuição que, nesta 
hora, está dando à nossa campanha de combate ao taba­
gismo é valiosíssima, valioSíssima. 

Inicialmente, quero agradecer a V. Ex f pela gentileza 
que teve de falar a respeito desse pequeno opúsculo que 
irei distribuir aos colegas, sobre o simpóSio, do Qiúll par­
ticipei nos dias 27, 28-e 29 de setembro, em São Paulo. V. 
Ex•, médico que é, com o brilho da sua inteligência ... 

O SR. ALMIR PINTO -- É bondade de V. Ex• 

O Sr. Lourival Baptista- ... deu um valioso auxílio à 
nossa campanha. E queremos afirmar que nesse simpó­
sio estiváani -presentes 328_ médicos e estudiosos do as­
sunto. Médicos brasileiros, norte~americanos,jajjoneses, 
argentinos e as maiores expressões da medicina no com~ 
bate ao tabagismo: Rosemberg, Mirra, Rigatto, Santos 
Neves, Blundi, Gama Rodrigues, e tantos outros. Agora, 
também, quero dizer da alegria de vermos, hoje, invete­
rados fumantes não mais fumarem, e engajãdos na cam­
panha. E o que aconteceu? Ali está, presidindo a nossa 
sessão, o eminente Senador Henrique Santillo, médico, 
colega nosso, que era um fumante inveterado, e V, Ex• 
não sabe a alegria que tiVe, urri-dia, quando nos encon~ 
tramas, e S. Ex' me disse que havia deixado de fumar. 
Ali está, sentado ã.o seu lado, o eminente Senador Fábio 
Lucena, outro fumante inveterado e que, após aquele 
mal-estar que passou, deixou de fumar, está moço; eu 
pensei, vendo-o outro dia no corredor, que era o filho 
dele, de tão moço que está, Aqui à frente encontra-se, 
também, o eminente Senador Octávio- Cardoso, que há 
dois anos era um inveterado fumante. Muito falamos, 
muito conversamos e hoje também o Senador OctáVio 
Cardoso abandonou o fumo e como rejuvenesceu! ... E, 
nesta hora, quero relembrar um colega que não está pre­
sente ... 

O Sr. Jorge Kalume- Reduziu, inclusive, a tosse nes­
te plenário, o barulho da tosse. 

O Sr. Lourival Baptista - Não s_ó a_ tosse, a poluição. 

O SR. ALMIR PINTO- V. Ex• inclua, também, ou­
tro médico que deixou de fumar, o Senador Saldanha 
Derzi. 
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O Sr. Lourival Baptista- t exatamente isto que eu 
vou dizer. Vou relembrar aqui um colega que, no dia em 
que apresentamos, nesta Casa, um projeto de resolução, 
hâ 3 anos, assinado pór 55 Seri.:idores, pedindo para não 

. se fumar neste plenário, porque é um crime, nós, que não 
fumamos, somos contaminados, este colega, meu dileto 
amigo, meu companheiro como Deputado no Rio de Ja­
neiro e depois aqui, ficqu neste plenário, na hora em que 
!i o projeto, completamente alucinado, acendeu um ci­
garro, jogou baforadas. Eu, devido, à intimidade que ti­
nha com S. Ex~, parava a leitura e dizia: "Saldanha, ca~ 
minha; Saldanha, caminha". (Risos.) V. Ex•s não sabem 
a alegria que eu tive, dois anos depois; o eminente SeDa­
dor Saldanha Derzi ia ao meu gabinete para dizer que 
havia deixado de fumar, porque o seu médico lhe havia 
dito que já estava com um início ·de enfisema pulmonar. 
Agora, o que me entristece são as mulheres; como elas 
fumam! Há poucos dias mesmo, no mês de agosto, fuiao 
Rio de Jãneiro fazer uma- palestra sobre carentes e des~ 
nutridoS, a convite de uma instituição científica e, no au~ 
di tório do Hotel Glória, com um auditório com cerCa d_e 
I .200 lugares, contei com a vaHosa ajuda do professor 
Antônio Fígueíredo, Coordenador do Simpósio Nacio­
nal So_bre Alimentos e Desnutrição. O auditório eStava 
repleto. Antes da composição da mesa das autoridades, 
o Professor Antônio Figueiredo fez um apelo, pedindo 
para que, naquele recinto, ninguém fumasse. Já na mesa, 
antes de iniciar a minha palestra, agradeci a ele o apoio 
que nos deu, fazendo _aquela solicitaç_ão. Eu disse que 
aquilo não era só em beneficio da saúde, mas também, 
da beleza da mulher. Nesta hora, recebi uma grande sal­
va de palmas, porque havia cerca de 900 mulheres na­
quele auditório·. As mulheres não compreendem o mal 
-que o fumo lhes faz. As mulheres que têm filhos, as mu­
lheres grávidas, estão se suicidando e, com o fumo, com­
prometendo a saúde dos seus filhos. Hoje, no Brasil. são 
25 rriilhões de -fumantes; desses 25 milhões de fumantes, 
17 milhões são mulheres. Agora, esperamos que o nosso 
projeto, com a assinatura de 55 Senadores, seja aprova~ 
do. -Quando estivemos em-Madrid, na comitiva presiden~ 
cial em visita à Espãnha, no princípio deste ano, fomos 
recebidos no Senado EspanhoL Dois dias antes, havia 
sido votada uma lei, proibindo fumar naquele Senado. 
Nos Estados Unidos e na Inglaterra não se .fuma em ple­
nário. No Brasil, nos tribunais superiores, ninguém funla 
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em ple:Jário. Neste plenário, fumar significa um desres­
peito a todos nós que n.ão fumamos e que somos into:d­
cados pelo fumo, pela nicotina, pelo alcatrão daqueles 
que fumam. Quero dizer a V. Ex•, eminente Senador Al­
mir Pinto, que ainda hoje recebemos carta dos Estados 
Unidos, acerca do combate ao tabagismo. Neste opúscu­
lo- que vamos mandar distribuir, à págína 25, hâ uma 
sugestão que aproveitamos, da nova legislação antita'"'á­
gica dos Estados Unidos. 

Em nossa ·conferência, destacamos o atual morlclo 
norte-americano de combate ao tabagismo, e menciona­
mos a recente legislação votada pelo Congrcseo flmte~ 
americano, em IO de setembrc. passado. 

Essa legislação foi divulgada pelo The Boston Glob:e 
Tuesday, September, 11, 1984, que recebi, diretamente 
de Nova Iorque. Sou médico, Jãinais havia presenciado 
alguém morrer vitimada de enfisema pulmonar, mas, no 
dia em que vi tim meu amigo de infância sofrendo desse 
mal a_pós trinta e tantos ano~ sem vê~lo, ao visitá-lo, re­
costado numa cama, sofrendo, sem poder respirar, pediu 
papel e lápis e escreveu; "veneno ou revólver". Isso fez 
com que nós entrássemos nessa luta não só em defe5a da 
mir:tha saúde, mas da saúde dos colegas, dos amigos, da­
queles que nós prezamos. Muito obrigado Sena't:lor AI~ 
mir Pínto. 

O SR. ALMIR PINTO -Eu é- que agradeço a V. Ex• 
como autor que é deste opúsculo, o grande lutador que 
sempre tem sido contra o tabagismo. Mas aproveito a 
oportunidade, nobre Senador Lourival Baptista, para di~ 
zer a V. Ex• que hoje o Senado está em estado de graça, 
não hã nenhum fumante no seu plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -O tempo 
de V, Ex~ já está esgotado. 

O SR. ALMm PINTO --Concluirei. Sr. Presidente. 
Já estava terminando esta prévia apreciação sobre o ta­
Qagismo, quando o nobre Senador Lourival Baptista, o 
autor deste livro, pediu-me um aparte. S. Ex• falou, com 
a autoridade,-que tem de um grande ledor do problema, 
fabagista brasileiro. Quero agradecer a S. Ex• pela genti­
leza da oferta que me fez e congratular~me com o nobre 
Senador pelo trabalho patriótico que vem fazendo em 
beneficio da população brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 


